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Editorial / Editorial

É com satisfação que a equipe editorial apresenta o primeiro número de 2013 da Revista de Educação PUC–

-Campinas, a qual, a partir deste ano, terá edição quadrimestral. Outra importante conquista é a possibilidade de
acesso online de todos os números da revista, no Portal de Periódicos da PUC–Campinas (http://www.puc–

campinas.edu.br/periodicocientifico).

Mantivemos em cada número da Revista de Educação PUC-Campinas a publicação da Seção Temática, que

em seu número anterior abordou a Educação Infantil em seus aspectos histórico e político/ assim como as

perspectivas que se colocam para esta etapa educativa no âmbito pedagógico.

Diante da quantidade e qualidade de artigos submetidos à Revista sobre a referida temática, organizamos
uma segunda edição sobre a temática Educação Infantil-. História, Políticas e Perspectivas neste primeiro número de
2013

Representações sobre a atuação docente na educação infantil-. história e narrativa, de Mirela Aragão, é o artigo

que inicia as discussões da seção temática. A autora investigou as representações de professoras atuantes na

Edu,.._ação Infantil a respeito de sua função, que, problematizadas, oportunizarão possibilidades para pensar sua

formação profissional. A partir de uma perspectiva histórico-cultural, o artigo proporciona urna reflexão crítica

sobre a atuação e formação docente para a Educação Infantil, questionando as’'naturalizações" e denunciando
contradições.

Abordando também a identidade docente, Célia Maria Guimarães e Gilza Maria Zauhy Garms, ao refletirem

sobre os avanços e desafios originados da legislação e das políticas nacionais para a Educação Infantil assinalam,

no artigo Currículo para a educação e o cuidado da criança de 0 a 5 anos? as possibilidades de formação da identidade
de professores e da creche/pré-escoEa, buscando ressignificar o cuidar–educar, como qualificativo necessário para

a construção de um currículo da infância, mas, sobretudo, para programas de formação de professores.

Na sequência, são analisadas as políticas nacionais de formação do professor de Educação Infantil, a partir

de 1 990, e discutidos os desdobramentos dessas políticas na prática. O artigo de autoria de Ana Luisa Nogueira de

Amorim e Adelaide Alves Dias, intitulado Formação do professor de educação infantil I polÍticas e processos, aponta

os descompassos entre a legislação e as políticas nacionais e o que ocorre nas políticas e práticas locais. O estudo
se articula com as discussões da área e reafirma a necessidade de se investir em uma formação específica para o

professor de Educação Infantil.

(.-) artigo seguinte, A educação como experiência a partir de histórias lidas e contadas. momentos de (re)criação
da infância . relata os resultados parciais de um projeto de pesquisa e extensão universitária realizado em 201 0 ern

uma instituição de apoio a crianças e adolescentes, na cidade de Marília, interior de São Paulo. O projeto focalizou
atividades corn leituras literárias e contação de histórias como elementos para a formação do leitor mirim e

ampliação do seu repertório cultural. As reflexões dos autores, Cláudio Roberto Brocanelli, Cyntia Graziella Guizelim
Simões Girotto e Lizbeth Oliveira de Andrade, apoiaram-se nos estudos de Vygotsky, Benjamim e Bakhtin.

Trazendo para o cenário das discussões sobre a Educação Infantil a relevante temática da criança com
deficiência, o artigo de Adriana Cunha Padilha, intitulado A educação infantil e a criança com deficiência. desafios e

possibilidades, trata dos diferentes enfoques sobre o tema que englobam desde questões biologicÊstas, psicológicas,

Rev. educ. PUC-Campinas, Campinas, 18(1 ):5-7, jan./abr., 2013
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assistencialistas, até enfoques ligados a escolarização das crianças de 0 a 6 anos. O estudo reflete sobre a permanência

e escotarização de urna aluna com deficiência física rnatriculada em urna escola regular de ensino de Educação
nfa nti l

As discussões sobre identidade docente, infância, políticas para a Educação Infantil ea inclusão de crianças

com deficiência, se completam com o artigo de Bruna Ribeiro sobre auto–avaliação em instituições de Educação

nfa ntil. O artigo, Indicadores da quaÉidade na educação infantil-. potenciais e limites, apresenta e discute os dados de
uma experiência de auto-avaliação em quatro instituições de Educação Infantil conveniadas do município de

São Paulo, realizada com a aplicação da metodologia e do roteiro de questões propostos no documento
Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, publicado pelo Ministério da Educação em 2009. A avaliação

realizada permitiu a expressão de denúncias, sonhos, anseios e desejos, mas também evidenciou processos de
autoritarismo, exclusão e silenciamento.

Na seção de artigos temos, nos três primeiros deles, discussões sobre os professores, os alunos e política
nacional sobre Ensino Fundamental de nove anos. O primeiro, de autoria de Rosana Mara Koerner, intitulado Os

professores e a implementação do ensino fundamental de 9 anos, objetivou perceber qual o espaço que foi/é dado ao

professor nas discussões que envolveram/envolvem a implementação do novo modelo de Educação Básica nas

redes pública e privada de uma cidade do Norte de Santa Catarina. Os resultados indicam que a maioria dos

professores recebeu algum tipo de orientação. Contudo, permanecem muitas dúvidas, especialmente sobre

conteúdos e metodologias.

No segundo artigo, Ensino fundamental de nove anos. a emergência de um novo aluno? a autora Rochele da
Silva Santaiana, analisa o Ensino Fundamental de nove anos como uma política pública para a Educação,

reconhecendo a escolarização obrigatória da criança de seis anos no Ensino Fundamental como uma forma de

governamento. As escolhas metodológicas para a realização do trabalho inserem–se na linha de pesquisa dos
Estudos Culturais, em sua vertente pós–estruturalista. A autora discute que a emergência dos alunos de seis anos

no Ensino Fundamental ocorre por meio do governamento dessa população infantil, que se torna escolar num

sistema obrigatório de ensino, tornando–se alunos oficiais.

O terceiro, de autoria de Andréia Silva Abbiati e Cleiton de Oliveira, Uma análise das manifestações do

Conselho Nacional de Educação sobre a escola de nove anos, discute as implicações administrativas, pedagógicas e

financeiras da promulgação da Lei Federal n'’ 1 1 .274 para a manutenção e desenvolvimento do ensino, gerando

consultas dirigidas ao Conselho Nacional de Educação. O artigo analisou as manifestações do Conselho Nacional

de Educação, referentes à ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos, no período de 1 998 a 2009.

Entre outros resultados, a pesquisa detectou “silêncios" nestas manifestações, referentes aos seguintes assuntos:

demanda escolar, adequação dos espaços físico e material e proposta curricular para a nova realidade.

Avaliação externa e as repercussões em uma escola de baixo rendimento é o artigo de Orlando Carlos Morasco

Junior e Renata Prenstteter Gama, que apresenta os resultados de uma pesquisa que investigou as repercussões
do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) em uma escola pública com
baixo desempenho, bem como analisou as ações delineadas pelos diferentes agentes envolvidos no sistema

edu(.-_a(.._ional para melhorar esses índices. Por meio da técnica de triangulação de dados, os autores apontaram

que o SARESP não tem contribuído significativamente para a melhoria da qualidade do ensino, uma vez que há

divergências nas concepções dos agentes educacionais em relação a esse exame - efeito do trabalho de postura
não-colaborativa.

António homes Ferreira e Luís Mota, autores do artigo A formação de professores do ensino secundário em

Portugal no século XX, nos apresentam um panorama sobre os modelos de formação de professores do ensino
secundário em Portugal durante o século XX, articulando três componentes: a formação científica no domínio da

Rev. educ. PUC-Campinas, Campinas, 18(1):5-7 jan./abr., 2013
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esoeda\idade que oprofessor\eclonará, a preparação científlcadoâmb-ltops-lcopedagógic' ' ' p'át-”' d' 7"'-' T”
Analisam o Curso de Habilitação para o Magistério Secundário, as Escoías Normak Superíores, oCurso le :iên Tias

Pedagógicas e o Estágio, para, já a partir da década de 1 970 do sécuIo passado, enfocar os .modelos s:que_ncial e

integrado, fazendo referência à formação dos professores que se encontravam em exercício de suas funções

Aos nossos estimados leitores e colaboradoresr desejamos que este número se constitua em mals uma

possibilidade de ampliação de conhecimentos e estímulo ao debate de temas que envolvem a educação dentro
e fora do nosso País.

HeEoisa Helena Oliveira de Azevedo
Editora

Rev. educ. PUC-Campinas, Campinas, 18(1):5-7, jan./abr.1 2013



Seção Temática: Educação Infantil:
história, políticas e perspectivas

Representações sobre a atuação do–

cente na educação infanti

Beliefs about the practice of early
childhood education teachers

Milena Aragão1

Lúcio Kreutz2

Resumo

O presente texto busca investigar as representações de
professoras da Educação Infantil a respeito de sua função. Para
atingir o objetivo proposto, foi realizado um grupo de discussão
com seis professoras de Educação Infantil, atuantes numa Escola
Municipal da cidade de Caxias do Sul no estado do Rio Grande
do Sul, em torno da questão: "0 que é ser professora para
você?". As respostas foram problematizadas a partir de uma
perspectiva histórico-cultural. Os resultados apontaram
narrativas que associavam a função docente à vocação, ao dom
e à maternidade, sendo o cuidado o ponto central de suas
ações, com pouca valorização para a formação docente. Neste
sentido, este estudo mostrou-se relevante por proporcionar
uma reflexão crítica sobre a atuação e formação docente na

Educação Infantil, questionando as naturalizações e denun-
ciando contradições.
Palavras-chave: Educação infantil. Formação docente. História
da educação.

Abstract

The present research was developed in a Municipal School in Caxias
do Sul in the state of Rio Grande do Sul with six female Early

Doutoranda, Universidade Federal de Sergipe, Programa de Pós-Graduação em Educação,
Av. Marechal Rondon, s/n., Jardim Rosa Elze, 49100-000, São Cristóvão, SE, Brasil
Correspondência para/ Correspondence ro: M. ARAGÃO. E-mail: <mi.aragao@yahoo.com,br>

' Professor Doutor, Universidade de Caxias do Sul, Programa de Pós-Graduação em Educação.
Caxias do Sul, RS, Brasil

Apoio: Fundação de Apoio à Pesquisa e Inovação Tecnotógica do Estado de Sergipe
(FAPITEC/SE)
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10 M. ARAGÃO & L. KREUTZ

Childhood Education teachers with the purpose of investigating their beIÊefs abouT the teaching practice. To reach the
objective, a group was formed to discuss the following question-. "what does teaching mean to you?’: The replies were
investigated from a historical and cultural perspective. The results showed that teaching is considered a vocation, a gift
from God, but littfe appwciation is given to teacher training. Within this context, this paper isrelevant because it provides
a critical reflection about performance and teacher training in Early Childhood Education, as well as questioning the
nature of teaching and exposing contradictions.

Keywords-. Early childhood education. Teacher education. History of education.

Introdução

A presença das mulheres como professoras

na Educação Infantil foi traduzida por números impres–

sionantes, conforme dados da sinopse estatística da

Educação Básica, divulgada pelo Ministério da
Educação em 201 1 , na qual se aponta que 97,06% dos

docentes são do sexo feminino (Brasil, 201 1 ).

Diversas são as questões que podem emergir

a partir destas referências, todavia, tais dados apontam

para a importância de se manter um olhar para este
profissional, compreendendo sua dimensão subjetiva,
social, cultural e histórica.

Partindo desse pressuposto e com o intuito

de investigar a docência feminina na primeira infância,

foi realizada uma viagem pela fala de seis professoras
de Educação Infantil de urna escola pública da cidade

de Caxias do Sul (RS) a fim de compreender suas
representações sobre a função docente. A pergunta
que desencadeou a discussão apresentada no corpo
desta pesquisa foi: "0 que é ser professora para você?" . A

partir das respostas, foi possível perceber como
sentem e pensam seu trabalho, contribuindo para

urna reflexão sobre a formação profissional.

Vale salientar que ao verbalizar dificuldades
no desempenho da função, algumas docentes
afirmam viver momentos de solidão, expressos na

falta de tempo para dialogar com a colega de trabalho
e na falta de uma palavra de apoio ou de alguém que
se identifique com suas dificuldades.

Conhecer este contexto foi fundamental para

auxiliar na escolha do percurso metodológico
utilizado. Refletindo sobre a realidade apontada,
escolheu–se a entrevista em grupo como instrumento
capaz de viabilizar um diálogo entre as docentes. A

intenção estava ern captar a riqueza das discussões,
da troca de vivências e ideias, Desta forma, a orga-

nização de um grupo de discussão foi a forma
escolhida como caminho para alcançar o objetivo
proposto (Gaskel f, 2002).

Como resultado, as falas denunciaram forte

vínccl Io entre docência, vocação e maternidade,
ficando a formação em segundo plano. Neste ínterirn,

as discussões versaram sobre a relação apontada, bem

como sobre o papel docente na Educação Infantil e a
formação para este nível de ensino.

Construindo sentidos

Este texto mostra–se como um convite a
adentrar em um celeiro de representações, ou seja,

em um sistema de símbolos, discursos, crenças, mitos,

que, construídos culturalmente, dão sentido à
existência humana, classificando o mundo e as

relações. É através das representações que os sujeitos

percebem a realidade e pautam suas vidas. Em linhas

gerais, são como matrizes geradoras de sentido,
condutas e práticas sociais, que internalizadas pelo

sujeito se "natura lizam': dispensando reflexão (Cha rtier,

1 990; Pesavento, 2008).

Cabe salientar que as representações presentes

neste artigo não são as de urna pessoa somente, mas

de um grupo profissional. Um grupo de mulheres
que não construíram sozinhas as representações
sobre sua função, mas utilizaram a cultura como solo
para dar sentido ao seu trabalho.

Conforme Gomes (2009, p.41 ),'Urna identidade
profissional contrói-se com base na significação social
da profissão [... 1, na reafirmação das práticas consa–

gradas culturalmente e que permanecem significa–
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tivas [...]. Constrói-se também pelo significado que
cada professor, como ator e autor, confere à atividade

docente no seu cotidiano com base em seus valores,

seu modo de situar-se no mundo, suas histórias de
vida, suas representações, seus saberes, suas angústias
e seus anseios’.

Desta forma, as docentes entrevistadas são

porta-vozes de uma cuitura, sendo importante
compreender as falas apresentadas nas linhas que

seguem não corno verdades absolutas, mas
problernatizando–as histórica e culturalmente.

Métodos

O que é ser professora

Fizeram parte desta pesquisa seis professoras
de Educação Infantil de uma escola pública municipal
de Caxias do Sul (RS). Inserindo–se na realidade desta

instituição em razão de algumas atividades profis-
sionais, pode–se observar docentes proferindo
discursos que associavam a docência à maternidade

e vocação. Diante disso, pensou-se em investigá-Ios,
a fim de entendê-los dentro de um contexto histórico-

-cultura

Assim, depois de formalizado o convite e o
aceite, as docentes voluntárias foram entrevistadas

no espaço destinado à formação continuada dos
colaboradores da Instituição, tendo como instru–

rnento de coleta de dados a entrevista grupal na forma

de grupos de discussão.

Conforme Gaskell (2002), este formato pos-
sibilita a troca de vivências e ideias, o estímulo à
criatividade e a emergência de divergências possíveis

de serem aproveitadas para novas discussões e
esclarecimentos, possibilitando mobilizar o corpo
docente a uma reflexão crítica a respeito de sua

representação e atuação. Foi necessária uma sessão

de duas horas para que a discussão transcorresse,
alcançando, assim, o objetivo proposto. Todo o
encontro foi gravado e o compromisso, corn o sigilo
pontuado.

Vale salientar que o número de sessões de-
pende do primeiro encontro, pois quando os grupos

não são capazes de produzir novidades nas suas
discussões, é sinal de que se conseguiu mapear o
tema para o qual a pesquisa foi dirigida, não sendo
necessário, portanto, um segundo momento (Gaskell,
2002).

Para efeito de organização, as professoras foram

enurneradas da seguinte forma:

-PI (Professora 1 ): 24 anos. 9 meses na função.

Cursando Pedagogia.

- P2 (Professora 2): 22 anos. 3 anos na função.

Cursando Pedagogia.

- P3 (Professora 3): 35 anos. 1 0 anos na função.

Cursando Pedagogia.

- P4 (Professora 4): 38 anos. 4 anos na função.

Cursando Pedagogia.

- P5 (Professora 5): 42 anos. 20 anos na função.
Sem curso superior.

- P6 (Professora 6): 25 anos. 1 0 anos na função.

Cursando Pedagogia.

Passada esta etapa de apresentações, o

primeiro passo dado frente ao trajeto que se iniciava

visava discorrer sobre o perfil necessário para a

atuação docente a partir de textos normativos e
pesquisadores da área.

O “Referencial Curricular para a Educação
infantil" (Brasil,1 998) afirma que o professor precisa

ser polivalente, trabalhando com conteúdos de
naturezas diversas, que abrangem desde cuidados
básicos essenciais até conhecimentos específicos
provenientes das diversas áreas do conhecimento. O

documento "Política Nacional para a Educação
Infantil" (Brasil, 2006, p.27) complementa, assegurando

a importância da reflexão coletiva sobre a prática

pedagógica, "Corn base nos conhecimentos histori-

carnente produzidos, tanto pelas ciências quanto pela
arte e pelos movimentos sociais".

Para Sarat (2001 ), Silva (2001 ), Kramer (2006) e

Alarcão (2010), há a necessidade de uma série de

conhecimentos indispensáveis para a atuação do-
cente na Educação Infantil. Assim, o conteúdo dis-

ciplinar, o conhecimento científico-pedagógico, o
autoconhecimento, o conhecimento do currículo, do
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aluno e do contexto são pontos fundamentais, sern
olvidar as dimensões histórica, social e cultural da

criança e da infância, além de dialogar constante-
mente teoria e prática.

Vale salientar, no entanto, que, frente a tais

recomendações, há uma infinidade de modos de ser
e agir, de crenças construídas ao longo de um tempo
histórico–cultural que influenciam a percepção de

gestores e professores sobre o perfil profissional.

Neste contexto, voltando para o grupo das

professoras pesquisadas, quando questionadas sobre
o perfil que consideravam importante para o trabalho
com a educação de crianças pequenas, obtiveram-
–se/ como resposta, depoimentos que corroboravarn

com aqueles mencionados por textos oficiais e
pesquisadores.

Acho que para ser professora em primeiro lugar,
além do gostar tem que estar ciente sobre o
desenvolvimento infantil, do que é cuidar de urna

criança, tem que ter o embasamento teórico (Pô).

A fala vem ao encontro de uma discussão

antiga no cenário educativo da primeira infância: o
binõrnio cuidar e educar.

O "Referencial Curricular Nacional para a

Educação Infantil" (Brasil, 1 998, p.25) enfatiza que:

O cuidado precisa considerar, principalmente,
as necessidades das crianças, que quando
observadas, ouvidas e respeitadas, podem dar
pistas importantes sobre a qualidade do que
estão recebendo. Os procedimentos de cuida-
do também precisam seguir os princípios de

promoção da saúde. Para se atingir os objetivos
dos cuidados com a preservação da vida e
com o desenvolvimento das capacidades
humanas, é necessário que as atitudes e
procedimentos estejam baseados em conhe-
cimentos específicos sobre desenvolvimento
biológico, emocional, e intelectual das crian-
(,as, levando em conta diferentes realidades
sócio-culturais.

O Educar, por sua vez, segue a mesma linha.
Para o referencial curricular educar significa favorecer

situações de aprendizagens orientadas que possam
contribuir para o desenvolvimento das capacidades

infantis, de relação interpessoal e de ser e estar com
os outros em uma atitude básica de aceitação, res-

peito e confiança, além do acesso aos conhecimentos
mais amplos da realidade social e cultural (Brasil, 1998).

Neste sentido, cuidar e educar devem cami-

nhar juntos, indissociáveis, marcando, portanto, a
identidade desta etapa do ensino.

Na perspectiva de Cunha e Carvalho (2002, p.4),
"A compreensão da tarefa da educadora de creche
como urna responsável pelos cuidados básicos da

criança [...] tem contribuído para o pequeno investi-
mento na formação". Sarat (2001) complementa
afirmando que o foco histórico em ações assistenciais

imprimiu a marca da discriminação e desvalorização
tanto do espaço quanto da função.

Assim, a narrativa das professoras em refor–

çarem sua atividade corno algo para além do cuidado,
exigindo da docente um conhecimento teórico, pode
demonstrar a preocupação em serem vistas corno

profissionais, levantando o título de professoras, em
detrimento de atendentes, recreacionistas ou educa-
doras.

Antigamente era a tia, hoje é a professora [...] já foi
crecheira, monitora, atendente, recreacionista

(P1)

Cabe nós mostrar para os pais o nosso trabalho
né, que não é uma tia, não é uma simples monito-

ra. É uma profissional (P2).

Entretanto, a este discurso de valorização

profissional - apoiado no conhecimento teórico e na

afirmação de uma nomenclatura própria e adequada
à função -, são agregadas características pessoais,
vistas como fundamentais para o exercício docente,

que transitam, em primeira instância, nas esferas
'natural" e “divina".

Ser professora é se doar, por cima de dificuldades,

é ir hoje para casa cansada e dizer “to cansada,
meu Deus to cansada" e amanhã voltar e ter

vontade de procurar outra coisa, de fazer mais

coisas, pelas crianças, pelo amor das crianças. Tem

que ter vocação (P6).

Neste fragmento está presente a concepção
de magistério como vocação. A devoção destacada
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encontra eco em textos ainda da década de 1 940 do

século XIX. No livro " Recomendações sobre a direção de

escolas rnaternais”, escrito em 1 847 por Marie Carpen–

tier, pode ser lido o seguinte trecho:

Para aceitar uma missão de devotamento é

preciso ter o eÊã do entusiasmo; mas para se

manter na abnegação de si mesmo, para
suportar por muito tempo sem se queixar e

sem fraquejar uma vida de fatiga e provas [...]

é preciso, como aos apóstolos, ajuda do alto,

algum ponto de vista no qual a obra laboriosa
possa nos aparecer bela como a caridade cristã

(Lopes, 2001, p.42).

A docência como vocação tem raízes na Idade
Média, quando a função docente era compreendida
como um dom divino, considerada uma missão

sagrada, acompanhada de virtudes como paciência

e amor aos alunos, exigindo doação e qualidades
rnora is (Kreutz, 2004; Louro 2007).

Interessante notar no trecho citado por Lopes
(2001), a frase "caridade cristã". Quando fazemos

caridade, doarnos nosso tempo (ou dinheiro) em pro
de pessoas necessitadas. Numa ação caridosa, não
deve haver outras intenções senão aquela de auxiliar

o próximo. Ora, associar o magistério à caridade, à

doação, ao sacrifício, seria afastá–lo de questões ditas

“rnundanas’1 como, por exemplo, o dinheiro: “Que é
ser professor: é ser idealista, não ter grandes ambições

materiais, trabalhar pelos outros, pela felicidade alheia’

(Lopes, 2001 , p.42).

Corno a função docente na Educação Infantil

é desvalorizada - em especial no que concerne à

questão financeira -, a possibilidade da aproximação
corn o "divino" pode ser uma forma de buscar a

valorização.

Concordo, é questão de vocação [...] acho que
esse trabalho paga pouco, muita gente não faria,

por isso tem que estar aqui por amor mesmo (P2).

Desta forma, em primeira instância é enalte–

cido o discurso oficial e, logo em seguida, os
conhecimentos específicos são suplantados por
outros atributos.

Eu penso queaquiéaÊgo além da formação, além

de saber aplicar conteúdos ou do saber ensinar,

aqui é bem mais forte o carinho, elas precisam bem

mais do nosso carinho, porque a gente está
sempre em contato com a criança e isso vem da

pessoa, de ter o dom (P2),

A docente (P2) aponta um elemento inte-

ressante que ganhou a concordância de todas: o
carinho. Associado a ele, um novo elemento emergiu

nas discussões, o gênero da docência.

Acho que para trabalhar com Educação Infantil

tem que ter o dom de amar, cuidar e educar, e

quem faz melhor isso é a mulher, sempre a mulher

que é a protetora, carinhosa, é a principal edu-
cadora, então é a mulher que se dedica a fazer essa

profissão (P3).

Henrique Castriciano – idealizador da Escola

Doméstica de Natal (RN) no ano de 191 1 -, proferiu,

em palestra introdutória, o que vem a ser seu

pensamento sobre o papel da mulher na educação:

"Ninguém como elas entende a alma infantil, esse

conjuncto delicado de sentimentos em evolução e
de idéias que despontam, com o assombro da alma,

acordando aos poucos para as duras realidades da
vida" (Carvalho & Santana, 2006, p.2).

Este trecho, associado à fala da docente
entrevistada, leva a compreensão de que não há

necessidade de investimento em formação, uma vez

que as competências para o desempenho da função
já estão presentes "naturalmente" no gênero feminino.

Neste sentido, como a construção histórica

da identidade feminina foi apoiada na função materna

e doméstica - tendo como atribuição o cuidado, seja

da casa, do marido ou dos filhos –, o universo
educacional apropriou-se de tais representações1 de

modo que o magistério foi visto como o segundo lar,

um desdobramento de uma atividade naturalmente

praticada, um prolongamento de educar os filhos. O

rnagístério seria, então, um espaço onde a mulher
colocaria em prática dons que socialmente acre-
ditava–se serem inatos e indispensáveis para o
exercício docente: a paciência, o cuidado, a sensi-
bilidade (Louro, 1 997; Diniz, 2001 ).

Interessante notar que as professoras pes-

quisadas iniciam as narrativas enaltecendo a
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importância do conhecimento teórico para o bom
desempenho da função. No entanto, corn o apro-

fundamento das discussões, a palavra “educar" foi

praticamente excluída de suas falas, dando lugar ao

termo“cuidado’; como se o fundamental da Educação
Infantil fosse somente cuidar de crianças, promo-

vendo um espaço seguro, limpo e cheio de amor
para que essas passem o dia.

A questão da formação docente

Os discursos oficiais que direcionarn a atuação
docente não garantem que todas as professoras
cuidarão da mesma forma. Embora as necessidades

humanas básicas sejam comuns, a identificação, a
valorização e o atendimento delas são construídos

culturalmente. Neste sentido, a maneira de cuidar,

muitas vezes, é influenciada por crenças e valores

comumente transmitidos de geração em geração e

reproduzidos irrefletidamente. Assim, caso não haja

uma formação adequada para esta docente, o cuidado

com a criança seguirá os ensinamentos do senso
comum, conforme os relatos:

Eu sempre gostei da Educação Infantil, né, daí
quando eu tive meu filho passei a gostar ainda
mais, parece que a gente ganha sabedoria (P'4,

grifo meu).

[...] a maternidade me potenciaÉízou corno
professora, pois agora posso ver algumas coisas
que não me chamava a atenção, o caminhar, as

letrinhas, as primeiras palavrinhas, as musi-
quinhas, os livrinhos. Agora olhando para a minha

filha, meus alunos me chamam mais a atenção
(P3).

A relevância dada ao papel materno sobrepõe-

–se à importância da formação profissional, fato
preocupante na medida em que contribui para
descaracterizar a docência como profissão, reforçando

assim o modelo artesanal de formação, baseado na

tradição e imitação (Villela, 2003).

Eu não sabia trabafhar, mesmo tendo estudado,

eu não tinha muita noção e foram as meninas
que foram me ajudando e minha experiência
com meu filho também ajudou. fiquei bem

atrapalhado, muita criança, mas meu grupo de
trabalho foi ótimo e me ensinou, hoje estou melhor

e agradeço a elas (PI, grifo meu).

Espera-se que a professora, ao término do
curso de formação, disponha de um nível de
conhecimento capaz de auxiliá-la a enfrentar os
obstáculos impostos pela profissão. Entretanto, as
docentes supracitadas não viram corno suficien-
temente adequada sua formação e necessitararn

buscar um modelo de atuação em suas colegas de
trabalho.

Desta forma, chamou–se a atenção para a
ênfase dada à aprendizagem realizada em serviço,
onde as docentes aprendem seu ofício no cotidiano,

juntamente com urna colega mais experiente,
agregando a este uma série de crenças historicamente

construídas sobre a função, as quais direcionam seu

ser e fazer profissional (Villela, 2003; Vicentini & Lugli,
2009).

Todavia, nas palavras de Villela (2003, p.6), a
formação docente num instituto de educação:

[..,] pressupunha encaminhá-lo na direção de

um modelo profissional idealizado, em
contraposição ao professor prático, sem
formação. Pois, justamente, não era essa a
função da escola normal? Dar uma formação
prévia que permitisse ao futuro professor
reproduzir o modelo aprendido distinguindo-

-se, portanto, do antigo mestre–artesão?

Pois não seria esta a função do Curso Normal

e do Curso Superior, proporcionar uma formação que

distinguisse da familiar? Urna formação que proble-

rnatizasse as representações? Que questionasse os
discursos historicamente construídos? Que se diferen-

ciasse do rnodelo artesanal?

Quando comecei eu não tinha experiência e fui

corn a cara e a coragem, me contrataram e eu

tive um exemplo de professora que me ensinou, aí

me espethei nela e queria permanecer. Na verdade
comecei a dar aulas na Educação Infantil
antes de ter magistério, pois viram que eu
tinha vontade, gostava de criança. Foi numa
escolinha do bairro, comunitária. Eu ajudava na
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limpeza, mas sempre que dava eu auxiliava uma
professora e até substituía. Acho que nasci com
o dom, sei lá! Aí resolvi fazer magistério e fui
contratada. Daí fiz minha inscrição para a Uni-
versidade de Caxias do Sul (UCS) em Pedagogia,
daí uma professora de lá disse. “ta louca!, Você
acabou de fazer magistério e vai fazer um
outro magistério?" Aí ela me convenceu e eu fiz

História, mas não era mesmo o que eu queria, não
me realizei profissionalmente na área, nem concluí
[...]. Hoje estudo Pedagogia e pretendo fazer pós
direcionada à Educação !nfantÊÊ. Principalmente
agora que sou mãe estou com mais vontade,

porque eu disse, além de poder ensinar meu
aÉunos, quero dar uma preparação para a
minha filha (Pô, grifo meu).

Os destaques da fala do professor (P6)
resumem tanto as representações sobre a mulher-

-professora, quanto o espaço educativo para a
primeira infância. Esta docente iniciou suas atividades
de forma voluntária, sem qualquer preparação para

tal. Foi contratada na década de 2000, anos após os

documentos oficiais reforçarem a importância da

formação. Seu ingresso na escola legitima os discursos

que enaltecem como prioridade a vocação, o dom,
como se o conhecimento teórico não fosse

importante. Após, ao aprimorar sua formação, ela é
desestimulada por outra docente, alegando que a

formação superior assemelha-se ao Curso Normal. Por

fim, reproduz uma concepção deveras antiga, datada
do início do século XX, segundo a qual a mulher
ngressava no curso de formação buscando aprimorar-
-se corno esposa e mãe. Neste sentido, acredita-se

conter, no relato do professor(P6), o resumo das repre-

sentaçôes de urn grupo profissional.

Alves (2006), todavia, chama a atenção para a
dificuldade dos cursos de formação inicial em
modificar as representações arraigadas no imaginário

social, em especial dos profissionais que atuam junto
à Educação Infantil.

Nesse ínterim, percebe–se tanto a interposição

materno–docente quanto o discurso vocacional como
representações consagradas no universo educativo
infantil, tendo em vista sua afirmação e reafirmação
social. É como se fosse um pré-requisito para atuar na

função, ou seja, é preciso sentir-se mãe das crianças

para ser aceita, valorizada, considerada uma boa

profissional, é preciso ter vocação.

Perrenoud (1 993) e Andaló (1995) explicitam

que o sujeito, ao frequentar o magistério, leva consigo

expectativas, crenças e representações construídas
ao longo de sua história de vida sobre o que é ser

professora e como ensinar, representações estas

permeadas por discursos históricos, reproduzidos
como uma verdade universal, na medida em que são

adquiridos de forma não reflexiva, escapando à crítica
e convertendo-se em um verdadeiro obstáculo à
formação profissional.

Conforme Cerisara (2002), os discursos que

vinculam a maternidade à docência não são palavras

desinteressadas, jogadas ao vento ingenuamente,
Apropriados pelas docentes, eles contribuem para

produzir práticas sociais, nas esferas política e
econômica, mas também em cada escola, incidindo

tanto no planejamento da aula, quanto no
relacionamento com alunos.

Autoras como Zanella (1 999) e Diniz (2001)

afirmam que a gama de representações acerca do
papel docente, ern especial quando se trata da

interposição deste com o papel materno, é bastante

prejudicial à pratica pedagógica, na medida em que

essas representações contribuem para uma
desprofissionalização da função, descaracterizando o

magistério como profissão e reforçando-o como um

espaço para quem demonstra vocação e capacidade
maternal, “Onde conteúdos escolares são adicionados

sem que se reflita sobre os objetivos de sua inserção,

muito menos sobre sua continuidade no processo
de educação das crianças [...]” (Zanella, 1 999, p.1 03).

A fala das professoras pesquisadas auxilia a

reconhecer que as representações construídas sobre

a docência na Educação Infantil são construções
discursivas criadas pelo próprio sujeito histórico-

-social. Nesta perspectiva, a naturalização do papel
docente associado ao materno e ao divino não é fruto

de dom ou de instinto, mas da cultura. Esta clareza é

fundamental, é um importante passo para a
mobilização de um processo de mudança. Quanto
mais a dimensão histórico–cultural for negada, maior

será a dificuldade em transpor a representação
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assistencialista, solo no qual foi alícerçada a Educação
Infanti

Neste sentido, é condição sine qua non que os

cursos de formação inicial e continuada atuern para
além do discurso teórico/metodológico. É impres–

,..--indível que tais espaços propiciem a reflexão histórica
e subjetiva, sob pena das representações conver-
terem-se em verdadeiro obstáculo tanto à formação
profissional, quanto à aprendizagem do educando.

A pesquisa de Gomes (2009, p.40) aponta que:

É importante considerar que o professor não
está pronto quando termina o curso de
formação docente. No exercício profIssional,
as diferentes situações vivenciais que a

condição de ser professor exigIrá vão requerer
dele referências existenciais para todos os
envolvidos no processo educacional, a corneçar

pela compreensão de si mesmo: olhar para si

e compreender-se educador, inserido em
determinado contexto sócio-cultural.

Na perspectiva de Nóvoa (2002), o sujeito

forma-se por meio de saberes que envolvem uma
dimensão objetiva, ou seja, teórica, metodológica,
técnica e tecnológica; mas também se forma a partir

de urna postura reflexiva sobre sua trajetória pessoal

e profissional, bem como em uma dimensão coletivar
diante de ações conjuntas que envolvem, sobretudo,
sentimentos e emoções.

Considerações Finais

A presente pesquisa apontou que as discussões
em torno da associação entre a função docente corn
a maternidade e a vocação não são debates superados.

(’) fato deste tema ainda estar presente na voz

das professoras pesquisadas mostra que as reflexões
não devem cessar. Enaltecer o dom divino, o instinto
materno, ou defender que o perfil de uma “boa

professora" vincula-se ao de uma “boa mãe” desvia a

atenção da formação profissional, naturalizando
determinadas representações e ações prejudiciais ao
trabalho docente.

Desta forma, é fundamental que as mulheres-

-professoras reconheçam em sua trajetória individual

e profissional as influências socioculturais. Questio-
namentos corno: Quem sou? Por que escolhi ser

professora? O que é ser professora? O que a cultura

preconiza como "verdade" é minha "verdade"? O que
tem de mim e do outro em meu discurso? Que

conflitos vivencio? De onde eles vêm? Questões estas

que necessitam ser abordadas corno urna maneira
da mulher reconhecer-se, compreender-se e ser capaz
de identificar as fusões e confusões no desempenho

de seu papel profissiona

Contudo, tal busca subjetiva necessita vir

acompanhada de uma profunda reflexão crítica acerca
de sua postura pedagógica. Não basta amaro que faz

se não souber o que fazer. Portanto, leituras acerca de

teorias educacionais seguidas de discussões em

grupo mediadas por profissionais qualificados
traduzem-se em um suporte importante quando se

pretende trabalhar o conflito de papéis.

Acredita-se que, assim como abordar pro-
blemas como baixos salários, falta de estrutura,
jornada de trabalho, investimento, dentre outros
fatores que incidem na atuação das professoras de

crianças pequenas, refletir sobre a historicidade deste

espaço/ suas representações e discursos são igual-

mente importantes, uma vez que auxilia tanto na

compreensão do processo de construção identitária
da Educação Infantil, quanto na inserção das docentes
neste universo, entendendo-o corno um espaço
edu(__ativo onde atuam profissionais e não tias ou a
segunda mãe.

Tornar–se ciente sobre si, sobre seu grupo
social, sua historic.-.idade e o seu trabalho docente é
um passo importante para amenizar o conflito
existente na função, abrindo portas para uma atuação

profissional em que a professora possa rever conceitos
e questionar certezas, para então, atuar pautada em
escolhas refletidas, sabedora de que a docência é uma

profissão e a Educação infantil um espaço educativo.
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Currículo para a educação e o cuidado da criança de 0 a 5 anos?

A curriculum for education and care of 0–5 year–old children?
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Resumo

Abordam–se neste texto momentos significativos da política e legislação nacional em relação à visão da
criança, do currículo e do trabalho do professor de Educação Infantil, refletindo-se a,'_er(..-a dos avanços e
desafios originados da legislação e das políticas nacionais para a Educação Infantil. Assinalam–se possibilidades
de formação da identidade de professores e da creche/pré–escola e, por isso, ressignifi(_-a_se o cuidar_edu,.--ar
como qualificativo necessário para a construção de um currículo da infância/ mas/ sobretudo, para programas
de formação de professores. Para concluir, propõem–se alguns pressupostos nascidos da trajetória e da política
nacional de Educação Infantil. A intenção do artigo é oferecer contributos às reflexões em torno da identidade
do professor e da creche/pré–escola brasileira sendo, por conseguinte, refere-se ao currículo capaz de imprimir
a especificidade e a função da Educação Infantil brasileira

Palavras-chave: Cuidar–educar. Currículo. Educação infantil. Política pública. Proposta pedagógica,

Abstract

The present study approaches meaningful times in national policies and legislation related to the view of children, curriculum
and Early Childhood Education teacher’s work. It also reflects on the advan,’-ement and challenges originated from these
national poficies and legíslation. Some possibilities of shaping teachers’ identity as well as the corresponding identity of
day–care centers/pre-schooIs are pointed out.Thus, the term care-educate is redefined as a necessary qualitative element
in order to build a curriculum for children, but main Êy for teacher quafifÊcatfon programs. Finally/ some pÊansoriginating
from the national Early Chifdhood Education policies are suggested. This article intends to offercontributory reflections
about the identity of Brazilian Early Childhood Education teachers and day-care centers/pre_schools,therefc;re, reference

is made to the curriculum that is able to provide the specificil-y and function suitable for Brazilian Early childhood Education

Keywords-. Care–educate. CurricuÊum. Early childhood education. Public policies. Pedagogi(- proposa l.

Introdução Ao lado da ampliação de matrículas, ainda em número
não suficiente para atingir as metas do Plano Nacional

de Educação de 2001 , surgem importantes inovações

na maneira corno se entende a função social e política

h etapa da Educação Infantil brasileira se

encontra em processo de significativas mudanças.
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desse nível de ensino, a concepção de criança e seu

processo de aprendizado e desenvolvimento. Novos
erlcaminharnentos didáticos e formas alternativas

renovadas sobre o cotidiano das creches e pré-escolas

têm-se colocado nos embates da área, instigando os
educadores à (re)significação de seu trabalho junto
às crianças e suas famílias.

Essa perspectiva move à reflexão sobre alguns
aspectos da política nacional para Educação Infantil,

com o objetivo de iluminar a reflexão, quiçá, a
proposição de pressupostos a serem considerados
na proposta pedagógica e no currículo da creche/
pré–escola. “A construção da proposta pedagógica é
o aspecto mais relevante da dimensão cuidar-educar"
(Kishimoto, 2003, p.410).

Nesta direção, a concepção c1e infância como

categoria social ilurnina a presente reflexão sobre
atendimento infantil, currículo e proposta pedagógica.

Para Moss (2002), nos últimos anos tem se

delineado uma ideia de criança, a saber membro de
um grupo social, agente de sua vida, embora ainda

não o seja totalmente agente livre, coconstrutores do
conhecimento, de identidade e cultura. Compreende-

-se a criança inserida na história e na cultura, daí o
desafio de se construir um currículo que privilegie os

fatores sociais e culturais relevantes para o processo
educativo nos tempos atuais. A criança da Educação
Infantil ainda vive a dependência do adulto e, ao

mesmo tempo, é referida na literatura da área corno
ativa e produtora de cultura, além de sujeito de
direitos, o que instiga a busca de respostas para
questões, tais corno: quais ações prornovern os
direitos infantis? Como conciliar a vulnerabilida-

de e a participação da criança? A este respeito, Sar-

mento e Pinto (1 997, p.1 8, grifo dos autores) dis-
cuterr1 que:

A tradicional distinção entre direitos de pro-

tecção (do nome, da identidade, da pertença
a uma nacionalidade, contra a discriminação,
os maus-tratos e a violência dos adultos etc.),
de provisão (de alimento, de habitação, de

condições de saúde e assistência, de educa-
ção etc.) e de participação (na decisão relativa

à sua própria vida e à direção das instituições

em que actua), constitui uma estimulante ope-
ração analítica. Ela permite, quando aplicada

à investigação do estado de realização dos
direitos, comprovar, por exemplo, que entre

os três p, aquele sobre o qual menos progres-
sos se verificaram na construção das políticas

e na organização e gestão das instituições para

a infância (e, em particular, nas escolas) é o da

participação.

Nessa direção, o entendimento de como é a
criança, de como ela pensa e aprende, afasta–se da

visão empirista, romântica ou racionalista e se volta

para os princípios da perspectiva sociointeracionista,

que concebe que a criança aprende com base em
suas ações físicas e mentais, sobre o objeto de conhe-

cimento (informações; explicações; pessoas; situações;
objetos; instruções; temas de trabalho; fenômenos de

seu próprio ambiente etc.). É agindo sobre os objetos,
ao nível do real e das ideias, que o sujeito se organiza

e pode transformar informações externas em conhe-

cimento seu. Junta–se a isto a compreensão de que é
numa dada cultura e momento histórico, em interação

com adultos e pares, que são engendrados processos

psíquicos fundamentais a construção de suas estru-
tu ras mentais e afetivas (Leontiev, 1 978; Piaget, 1 978;

Wallon, 1 979; Vygotsky, 1 996).

Uma proposta pedagógica e curricular se

efetiva em espaços e tempos, através de atividades

realizadas por crianças e adultos em interação. Por
esta razão, espera-se que os adultos facilitem e
promovam os processos de interação ativa da criança

com pessoas e as coisas que promovam desen-
volvimento e aprendizagem (Piaget, 1978;

Bronfenbrenner, 1 979; Wallon, 1 979; Vygotsky, 1 996).

O que os teóricos referidos têm em comum e
que interessa à discussão? Não se trata de misturar

abordagens, mas de integrar uma compreensão
alargada sobre a criança, seu desenvolvimento e
aprendizagem e o papel dos outros.

Para além das divergências, eles têm em
comum algo que não pode ser subestÊmado

a ação do sujeito, tratada frequentemente
como prática ou práxis, colocada no cerne do
processo de aprendizagem [...]. Todos eles
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pensam, cada um a seu modo, que a ação do
sujeito tem um poder de determinação do
processo e, portanto, tem um poder de

determinação histórico–social [...] a ação tem
um valor que transcende qualquer vaÊor como
capacidade constitutiva [...] das relações. Por

isto é que devemos nos indignar e criticar

todas as formas de passividade do sujeito por

serem antinaturais, anti–humanas (e, por isso,
antissociais), a começar pelas nossas didáticas

(Becker, 2003, p.243).

A abordagem curricular precisa relacionar a
visão de criança ativa às experiências e interações
institucionais capazes de "Garantir equidade social,

corno quer a Constituição e a LDB, [...] que se defina a

proposta pedagógica com a inclusão de todas as

crianças, uma vez que tratamentos uniformes para

públicos diversos acentuam a perigosa e injusta
assimetria social” (Kishirnoto, 2003, p.422). Urna

educação compartilhada, ern que adulto e criança
tenham um papel que se diversifica no decorrer da

interação. Porém, não é qualquer tipo de interação

que ajuda a promover o desenvolvimento pessoa
Malaguzzi (1 999, p.77) assevera:“[...] o modo como nos

reíacionarnos com as crianças influencia o que as
motiva e o que aprendem. Seu ambiente deve ser

preparado de modo a interligar o campo cognitivo
corn os campos do relacionamento e da afetividade".

Katz (1 999, p.49) ressalta que o conteúdo do

relacionamento entre adultos e crianças deve se referir

ao trabalho de interesse de ambos, a formulação e

solução de problemas.“Um programa tem vitalidade

intelectual se as interações individuais e grupais do
professor evocarn principalmente o que as crianças

estão aprendendo, planejando e pensando sobre seu
trabalho e brincadeiras e uma sobre as outras [...]”.

Desse modo, o currículo para Educação Infantil

se distancia de um conjunto de disciplinas e
conteúdos ou de um conjunto genérico de tudo o
que acontece na creche/pré–escola. O delineamento,

por consenso entre os profissionais, de um conjunto
de indicativos orientadores das propostas cotidianas
precisa ocorrer no bojo de uma (re)visão da

concepção de criança/infância, da função da creche

e da pré-escola, bem corno do papel do professor e

da família em relação aos cuidados–e–educação.

Outro aspecto a ser clareado é que uma
proposta pedagógica é concebida como o plano
orientador das ações do conjunto de profissionais da

creche/pré–escola. Nesse sentido, para alcançar as

metas indicadas na proposta pedagógica, a Instituição

de Educação Infantil organiza seu currículo, que, nas

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação
Infantil (DCNEI) (Brasil, 2009b, p.1 ) –, é assim definido:

"As práticas educacionais organizadas em torno do
conhecimento e em meio às relações sociais que se

travam nos espaços institucionais, e que afetam a
construção das identidades das crianças".

Identificado dessa maneira, o currículo busca

articular as experiências e os saberes das crianças com

os conhecimentos que fazem parte do patrimônio

cultural, artístico, científico e tecnológico da socieda–

de, por rneio de práticas planejadas e permanen–

ternente avaliadas que estruturam o cotidiano das

instituições.

Desde a Constituição Federal de 1 988, busca–

-se o campo específico da Educação Infantil, circuns–

crevendo sua terminologia, conceituando o que são

suas instituições e focalizando seus objetivos
relativamente ao direito à educação da criança e ao

direito de mães e pais trabalhadores. Campos er a/.

(1 995) argumentam que o atendimento em creches e

pré–escolas, subordinado à área da Educação, repre–

senta avanço, ao menos no texto da Constituição, na

direção da superação do caráter assistencialista,
predominante nos anos anteriores à sua promul-
gação, em 1 988.

A propósito, Rosernberg (2002) demarca quatro
funções/objetivos historicamente atribuídos às

Instituição de Educação Infantil e que podem, ou não,
coexistir, ser complementares ou colidir: cuidado/

"guarda" de crianças enquanto suas mães trabalham

fora ou estudam; educação/socialização da criança

ern espaços institucionais complementares à família;
compensação de “carências’1 de diferentes naturezas,

de crianças ou de seus familiares (econômicas, psi-

co lógicas, culturais, linguísticas); socialização, visando

a projetos políticos nacionais (esforço de guerra,
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desenvolvimento econômico, implantação/fortale-
cimento de ideologias).

Quase uma década adiante, no ano de 1 996, é

promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDBEN) - Lei n'’ 9.394/1 996, que define a

Educação Infantil como direito da criança, dever do
Estado e opção da família, além de reafirmar que a
edu(._ação da criança de 0 a 6 anos2 também é direito

constitucional dos pais trabalhadores (Brasil, 1 996b).

Hoje, no Brasil, das 12 milhões de crianças
brasileiras corn até 3 anos, menos de 20% estão

matriculadas na Educação Infantil. Entre a população
rural, essa taxa cai para 8%. Segundo dados oficiais,
atualmente, 80% das crianças de 4 a 5 anos estão

matriculadas em pré-escolas. Na população dos
territórios rurais, esse número cai para menos de 60%

(Holanda, 201 1 ).

Coexiste o desafio: oferecer o acesso à educação

desde os primeiros meses de vida a todas as crianças
e atender a critérios de qualidade para o atendimento

infantil (Campos & Rosemberg, 2009). Nesta direção,
Kramer (2006, p.802) ressalta o desafio da diversidade

imposta pelas diferenças territoriais brasileiras:

[...] propostas decorrentes das práticas sociais,

da academia e das políticas públicas vêm
gerando contornos variados, traduzidos na
própria concepção de currículo e de proposta
pedagógica. Um das grandes questões
enfrentadas foi/é: corno garantir um para-
digma norteador do projeto de Educação
Infantil do país, respeitando a diversidade?

Considerada prioridade pelo atual governo, a
primeira infância ganhou metas específicas no Plano

Nacional de Educação (PNE), atualmente em discussão
no Congresso Nacional. O intuito é elevar o

atendimento de 0 a 3 anos para 50% e universalizar o
acesso dos 4 aos 5 anos até 2020.

Portanto, enfrentar tantos desafios significa
buscar soluções e encontrar caminhos para pos-
sibilitar acesso e financiamento, participação da

2 A Let n. 1 1 .274/2006 altera a indicação original da LDBEN de 1 996 e dispõe sobre a idade de 6 anos para ingresso obrigatório no Ensino Fundamental
e a ampliação, pelos sistemas de ensino, em mais um ano a duração do Ensino Fundamental, prevendo-se como limite para o ajuste necessário o ano
de 2010 (Brasil, 2006b)

família, qualidade do atendimento, proposta pe-

dagógica/currículo; para viabilizá-Ios, tem-se corno
fundamento os avanços da legislação e a norma–

tização.

Sabe-se que, hoje, urna criança não precisa ir

para a creche/pré–escola só porque a mãe trabalha,
mas porque o direito à educação, de crianças
pequenas, resume–se em duas ideias fortes:

A busca na Educação Infantil (e não apenas por
meio da ou pela educação) de igualdade de

oportunidades para as crianças; isto é, espera–

-se, deseja-se, luta–se para que a ela não
produza ou reforce desigualdades (econôrni–

cas, raciais, de gênero)

A adoção de uma concepção ampla de
educação, aberta, [...], uma concepção de
educação em acordo com a nova maneira de
olhar a criança pequena que se está cons–

truindo no Brasil, corno ser ativo, competente,

agente, produtor de cultura, pleno de

possibilidades atuais, e não apenas futuras
(Rosemberg, 2002, p.77)

Medidas que visam apenas à ampliação do
acesso devem ser avaliadas com cuidado, pois criam

falsas ideias sobre democratização da Educação
Infantil; se a oferta de qualidade do atendimento
infantil não beneficia as crianças, outros interesses

estarão subjacentes e seguirão em direção contrária
às ideias fortes referidas. Estas encontram defesa nas

DCNEI (Brasil, 1 999, 2009b), o documento mandatório

brasileiro que dispõe sobre princípios e fundamentos

para enfrentar a questão da qualidade do atendimento
infantil, por meio da elaboração da proposta
pedagógica da creche/pré-escola e da formação
adequada de professores.

Os marcos legais, tais como o Direito Universal

à Educação para crianças de 0 a 6 anos, reconhecido
na Constituição federal Brasileira de 1988, a
confirmação da Educação Infantil como primeira
etapa da Educação Básica, na LDBEN de 1996, a
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ncorporação, em 2006, da primeira infância nos

recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais

da Educação (FUNDEB) e as DCNEI (Brasil, 1 999, 2C)C)9b),

demonstram a opção brasileira pela Educação Infanti

institucionalizada, o que a distancia das práticas não

formais de outrora e impõe maior qualidade do
atendimento (Nunes & Corsino, 2009).

Todavia, ern face da qualidade do atendimento

infantil a ser conquistada, questões centrais “fecham"
e "abrem" o debate. Dentre várias, destaca–se:

- A legislação e a regulamentação da Educa–

ção Infantil incorporam as novas descobertas
científicas?

– As Instituições de Educação Infantil têm uma

proposta pedagógica compatível com as novas
concepções de criança, infância, creche, pré-escola,
professor etc.?

- As interações e o brincar são considerados
corno eixos norteadores no processo de construção
do currículo/propostas pedagógicas para infância?

- Quais são as exigências legais de formação
de professores da Educação Infantil?

- Corno a legislação/normatização se traduz

na creche e na pré-escola, em termos de espaço físico,

organização do tempo, formação do professor,
proposta pedagógica, razão professor/criança etc.?

- Existem vagas para as famílias que deman-
dam por creche ou pré-escofa? Se a demanda é maior

que a oferta, há crianças que não encontram vagas

em creches e pré-escolas? As instituições têm lista de

espera? Se apenas algumas crianças são admitidas,

quais critérios são utilizados para admissão: sorteio,

seleção? A forma é pública?

- As crianças menos favorecidas economica–

mente têm acesso a creches e pré-escolas menos
qualificadas?

- Como as crianças que não têm acesso a
instituições estão sendo educadas (pelos pais, pelos

vizinhos, nas ruas, Organizações não–governamentais
(ONG) etc.)? Quando se trata de alternativa de caráter

coletivo, por exemplo, atendimento domiciliar de

crianças, qual a qualidade desse atendimento? Qua

a formação dos profissionais que se ocupam dessas

crianças? Que conhecimentos têm sobre o

desenvolvimento infantil e sobre a importância dessa

fase da vida? (Organização das Nações Unidas, 2003).

Em suma, sem o aporte de recursos materiais

e financeiros, a possibilidade de garantia aos direito

da criança praticamente inexiste.

A rigor, é nesse cenário de questões a serem

respondidas que se justifica a formação profissiona

As modificações dispostas pelo ordenamento legal à

história da Educação Infantil brasileira revelam urna

característica persistente: ’'Nas primeiras creches, as

profissionais assumiam urna personagem que pode-
mos nomear como pajem/rnãe. Nos primeiros jardins

de infância, a personagem era a professora" (Santos,

2005, p.93). Aspecto a ser considerado nos processos

forrnativos, pois se compreende que as concepções e
conhecimentos construídos pelos professores sobre

o que é cuidar e educar, sobre corno tal binôrnio se

traduz nas relações cotidianas da Educação Infanti

se concretizam no currículo e na proposta pedagógica
presentes nas Instituições de Educação Infantil das

diferentes regiões brasileiras.

A creche cuida e a pré-escola educa?

A Educação InfantiE, no Brasil, conta com mais

de um século de história de cuidado e educação
extradomiciliar, contudo, somente no final do século

XX foi proclamada como direito da criança, das

famílias, como dever do Estado e como primeira etapa

da Educação Básica (Nunes et a/., 201 1 ).

No decorrer das décadas de 1 970 e 1 980, o

processo de urbanização do País, aliado à pressão
dos movimentos sociais em razão da demanda

gerada pela inserção da mulher no processo de

produção, impulsionou a ampliação do atendimento
educacional às crianças na faixa etária de 0 a 6 anos.

Contudo, a esta altura, não havia legislação educa-

cionaÉ específica para essa faixa etária.

Nesse período, no Brasil, a ideoÉogia da

educação compensatória imperava com status de
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panaceia na resolução de carências infantis de
diversas ordens. Nunes (2006, p.1 5) resume o cenário

da época:

As políticas educacionais da década de 1970,

voltadas à educação de crianças de 0 a 6 anos,

pautaram-se na educação compensatória, com
vistas à compensação de carências culturais,
deficiências lingüísticas e defasagens afetivas

das crianças provenientes das camadas popu-
lares. [...] documentos oficiais do MEC e pare-

ceres do então Conselho Federal de Educação
defendiam a idéia de que a pré-escola poderia,

por antecipação/ salvar a escola dos problemas
relativos ao fracasso escolar.

Paralelamente, a insuficiência de investimento

e de recursos financeiros provocou a expansão de
formas alternativas de atendimento sem critérios
relativos à infraestrutura, juntamente com a não

exigência de escolaridade das mulheres, em sua
maioria, denominadas crecheiras, pajens, babás,
auxiliares etc. Esse quadro, como afirma Oliveira (2002,

p.79) “[...] reflete as múltiplas contradições da

organização econômica, política e social do País, ern
que coexistem crescimento com miseíia e
desemprego, havendo desigual uso dos bens sociais,
como o acesso às oportunidades de educação, pelas
diferentes camadas sociais".

Nesse período, os debates sobre a função da

Instituição de Educação Infantil se exacerbararn,
alavancando reflexões acerca da necessidade de

proposta pedagógica para Educação Infantil. Esse
contexto ,.--.onfigura-se numa reação às propostas de
cunho assistencialista existentes até então, marcadas

por uma pedagogia de orientação preconceituosa
da pobreza, uma educação mais moral do que
intelectual. Desse modo, a defesa do atendimento de

concepção assisten(.._ialista ou educativa, em creches
e pré-escolas, manteve-se subordinada à classe social

das crianças brasileiras.

À medida que a expansão da Educação Infantil

ocorria, respaldada na meta de atenuar carências
sociais, esta, ao conquistar um espaço institucional

próprio, especificamente aquele destinado à criança
de 4 a 6 anos, contamina–se pelo espaço mais píoximo

- o modelo de Escola destinado às crianças maiores e,

ao fazê-lo, adota o processo de “escolarização" como
prática educativa. Tal ocorrência reforçou o trabalho

pedagógico e as propostas curriculares caracterizadas,

sobretudo, pela ausência de identidade própria.

A Educação Infantil convive, desde então, com

uma contradição, ora traduzida por meio de práticas

de maternagem - o cuidar –/ especialmente os cuidados
físicos em relação às crianças de até 3 anos, ora pelas

práticas es(.--olarizantes – o educar -, direcionadas à
idade de 3 até os 6 anos. São contradições que
reforçam o contingente que, historicamente, atua na

área sem formação específica. A esse respeito, Rocha
(1 999, p.62) ressalta que:

[...] enquanto a escola se coloca corno espaço
privilegiado para o domínio dos conheci-
mentos básicos, as instituições de Educação
Infantil se põem, sobretudo, com fins de com-

plementaridade à educação da família. [.-]
enquanto a escola tem como sujeito o aluno e

como objeto fundamental o ensino nas
diferentes áreas através da aula; a creche e a

pré-escola têm como objeto as relações
educativas travadas no espaço de convlvio
coletivo que tem como sujeito a criança de 0
a 6 anos de idade [...].

No início dos anos de 1 980, impulsionada pela

expansão do atendimento infantil, surge a neces–
sidade de currículo, primeiro para pré-escola e,

posteriormente/ para a creche. Todavia, a Educação
Infantil brasileira tem sua gênese caracterizada pela

dissociação de uma intencionalidade educativa
explicitada, com toda clareza, num currículo próprio
para a faixa etária (Corsino, 2009).

Contudo/ a década de 1 980 terminou corn urna

nova perspectiva - a Constituição Federal de 1 988 –,

que passa a proclamar a cidadania da criança, elevada
ao status de sujeito de direitos, conforme pode ser
observado no artigo 227, que determina:

É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança e ao adolescente, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde/

à alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-

nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
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liberdade e à convivência familiar e

comunitária, além de colocá–los a salvo de toda

forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão
(Brasil, 1 988, onFine).

A Constituição Federal de 1988 anunciou,
ainda, para as crianças e seus pais, a creche e pré-
-escola como direito e definiu sua natureza educativa

em superação ao atendimento de cunho assistencial,

focado nos cuidados físicos - alimentação e higiene.

A década de 1 990 iniciou-se sob a proteção

do Estado ante o direito da criança à educação. A
promulgação do Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA), em 1 990, explicita as conquistas
da Constituição de 1988, reafirma esses direitos e
estabelece mecanismos de participação e controle

social na elaboração e na implantação de políticas

para a infância.

Nesse contexto, incorporando essas premissas

constitucionais, o Ministério da Educação (MEC) -
aprovou, em X 9(34, a “Política Nacional de Educação
Infantil" (Brasil, 1 994), documento que define diretrizes

gerais, sintetizadas em princípios que conceituarn a
Educação Infantil como prirneira etapa da Educação
Básica; integram creches e pré–escolas que se

diferenciam apenas pela faixa etária; particularizam a

ação da Educação Infantil como complementar à

família, integrando a educação ao cuidado; ressaltam

a ação educativa, através de especificidades do
currículo e da formação do profissional; e estabelecem

normas para o acolhimento de crianças com
necessidades especiais.

O referido documento propôs objetivos cujo
desdobramento culminou, anos depois, na publi-

cação pelo MEC, em 2006, do documento "Política
Nacional de Educação Infantil-. pelo direito das crianças

de zero a seis anos à educação", que anunciou a ne-

cessidade de formação profissional para atuação em
creches e pré-escolas como condição para a melhoria

da qualidade da educação (Brasil, 20C)6a).

Com base nas políticas descritas e nas reflexões
em torno da construção da LDBEN de 1 996, o MEC,
em 1 995, fixou a melhoria da qualidade da educação
às crianças de 0 a 6 anos como um dos principais

objetivos e, para tanto, indicou metas de ação, as quais

deveriam oferecer incentivo à elaboração, irnple-

mentação e avaliação de propostas pedagógicas e
curriculares; promover a formação e a valorização dos

profissionais que atuam em creches e pré–escolas;

dar apoio aos sistemas de ensino municipais para
assumirem sua responsabilidade com a Educação

Infantil; e promover a criação de um sistema de

informações sobre a educação da criança de 0 a 6
anos.

Ressalte-se que a atenção à qualidade da

Educação Infantil se inicia a partir da década de 1 990,

corn a divulgação de resultados de pesquisa e dos
vários documentos mencionados.

O termo qualidade foi e será utilizado neste
texto, na maioria das vezes, vinculado ao atendimento

da criança na Instituição de Educação Infantil, como
também à proposta pedagógica e ao currículo que
orienta (ou deveria orientar) tal atendimento. Por essa

razão, é necessária a coerência entre a concepção de

qualidade e a elaboração do currículo para a creche/
pré–escola.

A discussão de qualidade geralmente surge

quando o objetivo é analisar as condições do
atendimento às crianças e a formação dos professores

para Educação Infantil. Campos er o/. (2006)
demonstraram que, mesmo diante das prerrogativas

para o atendimento, emanadas do ordenamento legal,

há a permanência de distanciamento entre as metas
legais e a realidade das creches e pré-escolas
brasileiras.

Há urna diversidade de definições para
qualidade, subordinadas ao momento histórico, às

ideologias, aos valores, às concepções de como a

criança pensa e aprende, às afiliações políticas das

pessoas, às suas tradições, aos interesses, aos papéis

assurnidos nas instituições, entre outros aspectos
intervenientes. A compreensão do que é qualidade
varia de acordo com o contexto e suas necessidades

específicas (Oliveira-Forrnozinho, 2001 ; Craidy, 2002).

Oliveira-Formozinho (2001 ) alerta que, ao lidar
com os indicadores de qualidade e com resultados,
não se pode ceder ao desejo comum, nos tempos

modernos, de pensá-los como universais, possíveis
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de serem medidos com precisão por meio de critérios

definitivos e infalíveis, garantidores de certezas, ordem,

segurança. O conceito de qualidade apresenta caráter
contextual/ é complexo/ plural e se relaciona ao

processo (Kishimoto, 2003).

Relativamente ao atendimento na Educação

Infantil, o MEC propôs, em 2006, os parâmetros
nacionais de qualidade, nos quais o conceito de
qualidade comparece assim sintetizado:

1 ) a qualidade é um conceito socialmente cons-
truído, sujeito a constantes negociações; 2)

depende do contexto; 3) baseia–se em direi-
tos, ne(._essidadesr demandas, conhecimentos

e possibilidades; 4) a definição de critérios de

qualidade está constantemente tenslonada
por essas diferentes perspectivas (Brasil,
2006c, p.24).

Em 20091 em continuidade à política de
atendimento na Educação Infantil, o MEC divulgou

os seguintes indicadores de qualidade: 1 )

planejamento institucional; 2) multiplicidade de
experiências e linguagens; 3) interações; 4) promoção
da saúde; 5) espaços, materiais e mobiliários; 6)

formação e condições de trabalho das professoras e

demais profissionais; 7) cooperação e troca com as

famílias e participação na rede de proteção socla
(Brasil/ 2009a). O objetivo foi oferecer elementos para

avaliação das condições de atendimento das crianças,
além de fomentar a reflexão sobre as propostas
curriculares para a etapa da Educação Infantil.

A compressão sobre o que é qualidade e a
definição de qual qualidade se quer para o atendi–
mento infantil são condições para a construção de

propostas pedagógicas e curriculares corn identidade

própria. A clareza sobre a qualidade desejada e sobre
o currículo espe(..ífico da Educação Infantil sub)jaz à

constituição da identidade desse nível de ensino, bem
como da identidade do adulto a ser formado para

nele atuar como professor.

A propósito do tema, cabe lembrar que a

LDBEN de 1996 regulamenta os princípios constl-
tucionais referentes à educação e determina que a
Educação Infantil - creches e pré–escolas -, passa a ser

a primeira etapa da Educação Básica e, como tal,

precisa integrar–se ao sistema de ensino. Preconlza,
ainda, o atendimento à criança em relação à

integração dos cuidados e à educação e a finalidade

da Educação Infantil, "[...] o desenvolvimento integral

da criança até seis anos de idade, em seus aspectos
físico, psicológico, intelectual e social, complemen-

tando a ação da família e da comunidade" (Brasil,

1 996b, p.27833). Kuhlmann Júnior (1 999, p.60, grifo
do autor), trata da função da creche/pré-escola e
traz a criança para o centro das decisões pedagó-

glcas:

A caracterização da instituição de Educaçao
InfantiS como lugar de cuidado-e–educação'

adquire sentido quando segue a perspectlva
de tomar a criança como ponto de partida

para a formulação de propostas pedagógicas.
Adotar essa caracterização como se fosse um
dos jargôes do modismo pedagógico, esvazia

seu sentido e repõe justamente o oposto do

que se pretende. A expressão tem o objetivo
de trazer à tona o núcleo do trabalho pedago–

gico conseqüente com a criança pequena.
Edu,.-_á-la é algo integrado ao cuidá-la.

Nessa perspe,.--tiva, a Instituição de Educação
Infantil merece currículo próprio, independentemente

da não obrigatoriedade com respeito ao primeiro nível

da Educação Básica, no Brasil.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional de 1 996 dispõe, pela primeira vez, que os

responsáveis pelo trabalho com as crianças em
,....re(..-hes e pré–escolas serão professores, com a

exigência mínima de formação de nível médio em
escolas normais, propondo como desejável a for-
mação em nível superior (Craidy, 2002). Anuncia que

a cre,..-he precisa ser dirigida por profissional habilitado
em Educação, buscando contribuições de outros

profissionais corn formação em áreas diversificadas
para que, em equipe, possam elaborar metas básicas
e tarefas partilhadas ,.._oletivamente. Este se constitui
em um outro aspecto que remete à necessidade da
existência de um (.-_urrí(.-_ulo específico, orientando o

trabalho dos professores e gestores.

Craidy (2002, p.59) enfatiza: "Resoluções
posteriores do Conselho Nacional de Educação
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reafirmam sempre a importância da integração das
políticas de educação, saúde e assistência, já que a
criança é a mesma para as diferentes políticas". Ern

decorrência, chama a atenção sobre o equívoco em
se afirmar que, após a inclusão das creches e pré-

-escolas no sistema de ensino, elas se transformaram

em instituições educativas. Reitera que sempre forarn

instituições educativas, uma vez que não é possível

cuidar sem educar e vice-versa. O que há de novo é a

necessidade de se construir projetos pedagógicos de

qualidade para todos – crianças e profissionais.

O ordenamento legal da década de 1 990 em

diante, como afirma Oliveira (2002), traz consigo novas
mplicações para a área. Decorrências que podem se

constituir em obstáculos a serem ultrapassados
relativa mente ao distanciamento entre as concepções

e crenças dos profissionais e a criança, sujeito de

direitos, dos documentos oficiais; ao descompasso
entre as expectativas legais sobre a profissionalização

dos profissionais da educação da infância e ao

estabelecimento de critérios de qualidade ao

atendimento infantil pelos sistemas de ensino e as
políticas públicas.

Desde sua promulgação, a LDBEN/1 996 sofreu

regulamentações por meio de diretrizes, resoluções e

pareceres do Conselho Nacional de Educação, pelas

Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais

e pelas normas estabeÊecidas pelos Conselhos
Estaduais e Municipais de Educação. Essas regula–

mentaçôes procuram se referir ao currículo de
Educação Infantil, aos aspectos normativos que
devem ser considerados pelos sistemas educacionais,
ao incluírem as instituições de Educação Infantil e à
formação inicial do profissional em nível médio e
superIor.

A forrnulação de diretrizes e normas para a
Educação Infantil brasileira recebeu apoio por meio

da publicação, em 1 998, do MEC, mas por iniciativa
da Secretaria de Educação Fundamental (SEF),

Departamento de Política da Educação Fundamental
(DPE) e Coordenação Geral da Educação Infantil
(CC)EDI), dos "Subsídios para o credenciamento e o
funcionamento das instituições de Educação Infantil".

Nesse mesmo ano, o "Referencial Curricular Nacional

para a Educação Infantil" (RCNEI) (Brasil, 1 998) foi

divulgado com o propósito de oferecer um conjunto
de referências e orientações pedagógicas, sem,
contudo, constituir-se corno base obrigatória à ação
dos professores. Concomitantemente, o Conselho Na–

cional de Educação divulgou, em 1 999, as DCNEI, de

caráter obrigatório, que, por meio de princípios,
fundamentos e procedimentos, orientariam os

sisternas brasileiros de ensino na organização,
articulação, desenvolvimento e avaliação de pro-

postas pedagógicas destinadas às Instituições de

Educação Infantil. Em 2009, esse documento passou

por revisão (Brasil, 20C)9b). Em continuidade à política
de diretrizes e normas, no ano de 2005, o MEC definiu

a "Política Nacional de Educação Infantil", que veiculou

diretrizes, objetivos, metas e estratégias, contem–

plando e incorporando as produções na área.

Assim sendo, as DCNEI, dado seu caráter

mandatário, deveriam ser respeitadas, em âmbito
nacional, na elaboração das propostas pedagógicas,
em observância aos seguintes princípios contidos no
seu Art. 6'’:

- Éticos: da autonomia, da responsabilidade,
da solidariedade e do respeito ao bem
comum, ao meio ambiente e às diferentes

cuÊturas, identidades e singularidades.

IÊ - Políticos: dos direitos de cidadania, do

exercício da criticidade e do respeito à ordem
democrática.

III - Estéticos: da sensibilidade, da criatividade,

da ludicidade e da liberdade de expressão
nas diferentes manifestações artísticas e
culturais (BrasiÉ, 2009b, p.18).

Por esse instrumento legal, a elaboração das

propostas pedagógicas deveria ocorrer, conforme
dispõe o Art. 4'’, tendo em vista:

[...] que a criança, centro do planejamento
curricular, é sujeito histórico e de direitos que,
nas interações, relações e práticas cotidianas
que vivencia, constrói sua identidade pessoal

e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja,

aprende, observa, experimenta, narra, ques-
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A análise da trajetória da Educação Infantil

brasileira demonstra que ela assumiu e ainda assume

diferentes funções, muitas vezes, simultaneamente,

ora predominantemente assistencialista, ora corn
(...aráter (..-ompensatório e ora com características
educacionais. A concepção de criança, por sua vez,

passou por transformações que conduziram ao

surgimento de inúmeras interpretações sobre como
proceder no atendimento de crianças, em creches e
pré-escolas. Por outro lado, um número significativo

de profissionais sem certificação para atuar nesse níve
de ensino construiu um saber–fazer próprio,
impregnado das experiências e contradições inerentes
às práticas sociais. Trata-se de um cenário repleto de
desafios, tais como conciliar essa realidade
desordenada e o dever de elaborar “[...] Propostas

Pedagógicas, práticas de educação e cuidados, que
possibtlitem a integração entre os aspectos físicos,
emocionais, afetivos, cognitivo/ lingüísticos e so–

(.--lais da criança, corno base no entendimento que
ela é um ser completo, total e indivisível" (Brasil,

1 999, P.1 1 ).

tíona e constrói sentidos sobre a natureza e a

sociedade, produzindo cultura (Brasil, 20091),

P.1 8).

Nunes (2006, p.1 6), afirma que, a partir dos anos

2000, a etapa da Educação Infantil passou a ser vista
corno urna necessidade da sociedade contem-

poranea:

[...] caracterizando–se por um espaço de

socialização, de troca, de ampliação de
experiências e conhecimentos, de acesso a
diferentes produções culturais. O serviço
educa,.._ional é direito da criança, dever do

Estado e opção dos pais. Pontos cruciais para
este serviço são formulados no âmbito dos
movimentos, em consonância com a produção
teórica sobre a criança de 0 a 6 anos: (1) engloba

o edu,..-ar e cuidar da criança de 0 a 6 anos de

forma integrada e indissociável; (11) não é
freqüentado por crianças com mais de sete
anos de idade; (Êll) é concebido como um

serviço público que atende aos direitos da

criança e da família; (IV) responde ao princípio

de igualdade de oportunidade para as classes
sociais, os sexos, as raças e os credos; (V) os

critérios para admissão de crianças são
democráticos, transparentes e não discri-
minatórios; (VI) o currículo respeita e valoriza

as características culturais da população
atendida; (VII) estimula a produção e o
intercâmbio de conhecimentos; (VIII) prevê a

gestão democrática dos equipamentos, com
a participação das famílias e da comunidade

Para atender a esta perspectiva emergiu a

expectativa por profissionais com formação especí-

fica, para fundamentar e definir um novo fazer
educacional.

[...] a capacitação específica do profissional é
uma das variáveis que maior impacto causam

sobre a qualidade do atendimento [...]. No
Brasil, a relevância da questão tem levado
vários estudiosos e profissionais que atuam na

área a promover discussões e elaborar pro-

postas para formação do profissional de
Educação Infantil, especialmente daqueles

que trabalham em creches (Barreto, 1994,
P.1 1).

Diante do exposto, no processo de construção

de um currículo específico para a creche/pré-escolar

há a pertinência da discussão da proposta pedagó-
gira, pois, ao delineá-la, é preciso reconhecer que a
sociedade é desigual. Assevera Kramer (2003, p.54):
“Tenho defendido a posição de que todo projeto

educacional precisa atuar contra a desigualdade,
re,.._onhe(_.endo as diferenças". Mas, contestar a de-

sigualdade não se confunde com denunciar o não
reconhecimento das diferenças. Para Kramer (2003), é

importante enfatizar tal distinção porque a desi-
gualdade pode alcançar a total falta de igualdade; o
não reconhecimento das diferenças pode significar a

discriminação e a exclusão, o que ofende o direito de
todas as crianças à educação e aos cuidados.

Pode-se, por conseguInte, inferir que toda

proposta pedagógica na Educação infantil deveria
afirmar a igualdade, compreender que as crianças são

cidadãos de direitos, possuem diferenças e especi–

ficidades que necessitam ser reconhecidas.
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O fazer cotidiano guiado por um currículo
delineado segundo a especificidade da educação

e do cuidado da criança

Conhecer as propostas pedagógicas e
curriculares das instituições de Educação
nfantil e as orientações emanadas pelos
sistemas de ensino para a sua formulação são

formas pelas quais é possívet analisar corno
aquelas concebem a criança e em que medida

essa concepção traz, em seu bojo, um projeto
político de sociedade, de educação e de
cultura (Nunes, 2006, p.16).

A defesa sobre a formação de qualidade, o
atendimento de qualidade, a construção de identi-

dade própria do professor não poderia se reduzir à
retórica, sem a elaboração da proposta pedagógica e

do currículo para a Educação Infantil. Não se pactua
corn a concepção prescritiva que historicamente a

palavra currículo carrega a exemplo da visão de Tyler

(1 974, p.1 ) no clássico “Princípios Básicos de Currículo e
Ensino", (década de1940), em que propõe “[...] de–

senvolver uma base racional para considerar, analisar

e interpretar o currículo e o programa de ensino de
uma instituição educacional". A base racional pro-
posta centra-se em quatro questões fundamentais
que, respondidas, permitem a elaboração de qualquer

currículo ou plano de ensino: Que objetivos edu-
cacionais deve a escola procurar atingir? Que expe–

riências educacionais podem ser oferecidas que
tenham probabilidade de alcançar esses propósitos?

Corno organizar eficie: ;ternente essas experiências

educacionais? Como se pode ter certeza de que esses

objetivos estão sendo alcançados? Pode-se dar o
primeiro passo por meio da reflexão sobre a visão e a

postura em face da criança e do atendimento ofe–

recido no decorrer dos tempos.

No Brasil, a exigência de um currículo para a
Educação Infantil ocorre entre o final da década de

1 970 e o início da década de 1 980, primeiramente
para a pré-escola e, posteriormente, para a creche.
Essa exigência foi tomando contornos direcionados
à Educação Infantil, nos momentos precedentes e
posteriores à promulgação da Constituição Federal
de 1 988.

Em 1996, um diagnóstico realizado pelo MEC

sobre propostas pedagógico–curriculares vigentes nas

unidades da federação demonstrou que, entre os

problemas identificados em algumas propostas,
pode–se citar a falta de clareza e de consistência em
certas concepções, insuficiente descrição da “clientela"

e de como as propostas atendem às suas carac–
terísticas, além de pouca explicação das estratégias

de implementação. Evidenciaram-se os que parecern
ser os maiores desafios nesta direção: a dificuldade

de viabilizar uma maior participação no processo de
elaboração daqueles que irão implementá-las e, mais

grave ainda, a deficiente formação dos professores e

gestores, para transformar em prática os pressupos-
tos estabelecidos nos documentos. Dentre outros

problemas, foram observadas a insuficiência e a

inadequação de espaços físicos, equipamentos e
materiais pedagógicos (especialmente brinquedos e
livros), a não incorporação da dimensão educativa

nos objetivos da creche, com a separação entre as

funções de cuidar e educar, e a pouca efetividade dos

planos e propostas pedagógicas, na orientação do
cotidiano das instituições de Educação Infantil. Com

relação ao segrnento específico da creche, o diagnós–

tico revelou que a qualidade estava ainda mais com–

prometida.

Diante desse quadro, o MEC publicou, em 1 995

e posteriormente em 2009, o texto e o vídeo
elaborados por Maria Malta Campos e Fúlvia
FRosern berg, intitulados "Critérios para um atendimento
em creches que respeite os direitos fundamentais das

crianças", com o objetivo de subsidiar açôes em
organizações que atuam nesse segmento. O
documento apresenta critérios de avaliação do
atendimento infantil, balizadores da construção de

propostas pedagógicas e curriculares (Brasil, 1995;

Campos & Rosem berg, 2009).

Pelo exposto, pode–se afirmar que, nos últimos

40 anos, foi possível identificar 3 jurisdições de
elaboração de um projeto educativo para a área: a

das práticas sociais, a das políticas públicas e a da

sistematização acadêmica de conhecimentos concer-

nentes à criança pequena. E no contexto de cada uma

dessas instâncias que se revela, de maneira diversa, o
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desagrado corn o projeto vigente, ao rnesmo tempo
ern que são engendradas ações no sentido de
promover estudos sobre o trabalho pedagógico,
formar o profissional e sustentar uma política pública
coerente com os avanços da área.

Para consolidar uma atuação qualificada com
relação à criança pequena, destacam-se alguns as-

pectos: a necessidade de intensificação dos esforços

dos profissionais na direção da construção da iden-
tidade própria e do seu reconhecimento por meio de

urna formação especializada; o imperativo de adoção

pelos representantes do poder público de uma
,„on(.._epção atualizada da Educação Infantil. Aspecto
fundamental ao esclarecimento sobre o trabalho

pedagógico, nesse âmbito, através da tradução das

novas proposituras legais ern normas, regras e
prioridades; a academia, na pessoa dos especialistas,

precisa continuar à busca da crescente consistência
teórica e das bases científicas para um trabalho
pedagógico que corresponda à especificidade da
criança e da sua infância.

O nível de articulação entre as três instâncias

se reflete nas propostas de currículo para a Educação
Infantil brasi\eira, que, por sua vez, retratam contornos

diversos, manifestados na heterogeneidade das
propostas pedagógicas existentes. As diferenças
territoriais constituem um dos aspectos cruciais da
discussão curricular.

Entretanto, há de se garantir um paradigma
norteador do projeto de Educação Infantil. Mas, "Corno

garantir um currículo que respeite as diferenças - de
faixa, étnicas, culturais, raciais – e que, concomitante-

mente, respeite direitos inerentes a todas as crianças
brasileiras de 0 a 6 anos, contribuindo, assim, para a

redução das desigualdades?" (Brasil, 1 996a, p.9). Sobre

isto, parece importante partir da reflexão sobre as
con(.--epçôes que subjazem a trajetória histórica do
atendimento infantil no Brasil; atentar para concepções

e práticas educativas decorrentes de paradigmas
educacionais e curriculares contrários ao que pro-
clamam os documentos oficiais e aos resultados das

pesquisas científicas da área; considerar criticamente as

D(.--NEI (Brasil, 1 999, 2009b); explicitar os fundamentos

epistemológicos sobre como é que a criança pequena
pensa e aprende/se desenvolve etc.

Ainda a este respeito, Katz (1 999, p.38) propõe

os projetos como parte do currículo da primeira
infância e explica:

As crianças pequenas dependem dos adultos
em muitos aspectos de suas vidas e de suas

experiências de aprendizagem, entretanto, o
trabalho em projetos é a parte do currículo na

qual seus próprios interesses, idéias,
preferências e escolhas podem ter rédeas
relativamente soltas. [...] o trabalho com

projetos visa a ajudar crianças pequenas a
extrair um sentido mais profundo e completo
de eventos e fenômenos de seu próprio

ambiente e de experiências que mereçam
sua atenção. Os projetos oferecem a parte do

currículo na qual as crianças são encorajadas a
tomarem suas próprias decisões e a fazerem

suas próprias escolhas, geralmente em

cooperação ,-om seus colegas, sobre o trabalho
a ser realizado. Presumimos que este tipo de

trabalho aumenta a confiança das crianças em

seus próprios poderes intelectuais e reforça

sua disposição de continuar aprendendo.

A proposta de Katz (1999) encontra ressonância
em Hernández (1 998), Hernández e Ventura (1 998),

Barbosa e Horn (2008) entre outros, especialmente
porque, talvez, por este caminho se consiga superar o

paradigma disciplinar de currículo. Aspecto a ser
aprofundado em outro texto pela possibilidade
anunciada.

Nesta perspectiva, a construção de um projeto

de atendimento da Educação Infantil brasileira capaz

de responder a tal desafio passa pela construção da

proposta pedagógica que é o plano orientador das

ações da instituição, além de definir as metas pre-

tendidas para o desenvolvimento e as aprendizagens
que se querem promovidas. Na sua execução, a
instituição de Educação Infantil organiza seu cur'
rículo, que pode ser compreendido como as práticas

educacionais organizadas em torno do conhecimento
e em meio às relações sociais que se entrecruzam

nos espaços institucionais e que afetam a construção
das identidades das crianças. Como afirma Goulart

(2007, P.9):
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O compromisso com o conhecimento, produto
da formação cientifica e artística na docência
para a infância, favorecerá a construção de urna

pedagogia capaz de formar o cidadão de
pouca idade centrada em ações integradoras
do ser, tais como o brincar, ação humana em
que o pensar e o fazer podem não estar
dissociados, desde que a intencionalidade
educativa do adulto profissional assim o
deseje.

O entendimento da Educação Infantil como
ambiente educativo significa vincular “[...] o lúdico ao

educativo, que entenda o pedagógico corno cultural,
que desconstrua a idéia de aluno, de aula e conceba
o sujeito-criança, num espaço de convívio coletivo,

onde as mais diversas interações possam estabelecer-

-se” (Corsino, 2009, p.9).

Vale ressaltar que vários estudiosos situam a
prirneira infância como etapa privilegiada da
construção das estruturas básicas de pensamento,
período em que se iniciam os mecanismos de
nteração com o ambiente e com a sociedade, e que

se elabora a identidade social e pessoal (Piaget, 1 978;

Bronfenbrenner, 1 979;Walfon, 1 979; Vygotsky, 1 996).

A trajetória histórica cIo atendimento infantil
e os avanços proporcionados pela política naciona

da Educação Infantil, até o presente momento
histórico, efevaram a Educação Infantil à condição de
primeira etapa da Educação Básica, contudo, esta se

defronta com a urgência da constituição de sua
identidade. Para que a identidade em construção
apresente características próprias, é preciso tomar
como ponto de partida o compromisso com a
singularidade do processo de "humanização" a ser

iniciado na Educação Infantil (Leontiev, 1978). Urge

conceber o currículo da Educação Infantil a partir de
alguns pressupostos que a política de atendimento a
criança pequena permite inferir. Sendo assim,
pressu poe-se que:

- O centro das decisões é a criança-sujeito de
direitos.

– É preciso delimitar o que é específico da

Educação Infantil: cuidar e educar integradarnente,
nurn ambiente que considera as necessidades e
interesses próprios da faixa etária, como, por exemplo:

a movimentação do corpo, a brincadeira, a interação
com adultos e pares, a expressão e representação nas

suas diferentes modalidades, a ampliação de seu
conhecimento do mundo natural e social, o acesso à

cultura, tempos, espaços e rnateriaTs que promovam
desenvolvimento intelectual, motor, afetivo, social etc.

- A criança desenvolve suas estruturas mentais,

constrói conhecimentos e se constrói como sujeito,

com base em suas ações e na reflexão que faz sobre

as consequências de suas ações, interagindo com
outras pessoas adultas e crianças.

- A criança é concebida corno cidadão, sujeito
de direitos, pessoa com capacidade de pensar e de

aprender, singular em seus modos de fazê-lo, o que

etiminaria, de vez, as possibilidades de continuidade
da tendência de copiar propostas e rotinas dos anos
iniciais do Ensino Fundamental

- A criança é inteligente e capaz, porém, ainda

depende do adulto para realizar vários tipos de
atividades. Por essa razão, precisa do apoio e incentivo
do adulto, em suas iniciativas. Precisa de auxílio e

orientação nas suas necessidades de saúde, segurança,
alimentação, higiene e bem-estar geral

O espaço físico se organiza para favorecer a

interação com o outro, com os objetos e a cultura

- A rotina diária precisa oferecer segurança e
estruturar as ações da criança, no tempo de per–

manência na creche/pré–escola, sern ser rotineira e
desprovida de sentido.

- Espaço e tempo se organizam corn o objetivo

de oferecer muitas possibilidades de agir e de

experimentar, sozinho e com outros, jogando, brin-
cando, imaginando e criando.

- A autonomia moral e intelectual é concebida

corno princípio básico das propostas e das interações
com a crianÇa.

- O professor seleciona, organiza e dispõe
objetos, materiais e propostas, e intervém com a
intenção de ampliar a curiosidade e as possibilidades

investigativas da criança.

- As propostas e as ações se respaIdam numa
clara intencionalidade educativa, iluminada por
reflexões éticas, estéticas e epistemológicas.
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- As famílias das crianças precisam fazer parte
das decisões e ações.

A proposta pedagógica das instituições de
Educação Infantil deve ter como objetivo
principal promover o desenvolvimento
integral das crianças de zero a cinco anos de
idade garantindo [...] acesso a processos de
construção de conhecimentos e a aprendiza-

gem de diferentes linguagens, assim como o
direito à proteção, à saúde, à liberdade, ao

respeito, à dignidade, à brincadeira, à convi-
vência e interação com outras crianças (Brasil,
2009b, P.18).

Considerações Finais

A Educação Infantil é um campo em
(re)construção de conquista recente na legislação
brasileira e certamente é um avanço incluí-la na

Educação Básica, mesmo que de atendimento não

obrigatório. O desafio a enfrentar é a definição sobre
qual é a infância à qual deve–se reportar, sobre quais

são as instituições e as culturas que foram produzidas,

geradas nesses caminhos e, principalmente, sobre o

professor de crianças, seus saberes e identidades.

No caso do presente texto, indica-se a
necessidade da melhoria da qualidade do aten-
dimento oferecido às crianças brasileiras em insti–

tuições de Educação Infantil, melhoria que incide

diretamente sobre a formação do profissional, para

que este, por meio de um currículo e da proposta

pedagógica, faça valer o direito social e humano das

crianças de serem educadas e cuidadas e, em
acréscimo, de viverem plenamente a infância.

A propósito das reflexões referidas, busca–se

resposta "para que" serve a Educação Infantil.

Épremente nesta faixa etária dar "suporte" às

demandas afetivas para o estabelecimento e forta–

lecirnento de vínculos que permitam a elaboração
da autoposttiva, condição necessária para a sobre–

vivência saudável da criança. O carinho, a atenção e a
disponibilidade incondicional dos adultos respon-

sáveis por proporcionar interações sociais que

inserem as crianças na cultura se torna viável desde
que as atividades propostas nas instituições de
Educação Infantil se direcionem ao cuidado e à

educação de rnaneira simultânea.

Outrossim, pesquisadores da área vem
defendendo há tempos que formar professores via

pacotes, cursos esporádicos, fortuitos, não resulta ern

mudanças significativas, nem do ponto de vista da

progressão da carreira profissional, nem do ponto de

vista pedagógico.

Nessa perspectiva, os processos de formação
de professores devem ser concebidos como prática
social de reflexão contínua e coerente corn a prática

que se almeja implantar; um dos caminhos indicados

para o professor ser protagonista de seu processo
formativo. Faz-se essencial definir que a formação é

necessária não apenas para aperfeiçoar a ação
profissional e a prática correspondente, mas é direito

de todos os professores. Essa condição se encontra
explícita nas “Diretrizes CurrÊculares Nacionais para
Educação Infantil" de 1 999 e de 2009.

Estar continuamente se formando e, se pos-
sível, se (trans)formando. Isso requer que os

formadores de professores tenham consciência de
seu próprio inacabamento e, por consequência,
compreencIam que existem saberes plurais e

diferentes modos de pensar a realidade. Conceber,
perceber os saberes e valores dos profissionais, a partir

da visão de sua perspectiva social, sua etnia, sua
história de vida e trabalho efetivo é a forma simples e

espontânea que permeia uma proposta de formação
e em que residem, também, nesse aspecto, sua força

e possibilidade de sucesso,

O eixo orientador necessita ser a ação prática

vinculada à reflexão crítica, elegendo a linguagem

como fator essencial que permita reflexão, interação
e mudanças dos processos de formação em am-

bientes de multiplicidade de vozes e aquisição da

palavra.

Compreender melhor o desenvolvimento
humano e o processo ensino-aprendizagem significa
ir além do espaço do saber fazer, exige inseri-lo no
campo das políticas públicas e dos movimentos
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sociais que historicamente têm contribuído com as

conquistas e também ensinado a todos.

Valorizar os conhecimentos e saberes da

experiência que as crianças já possuem e garantir sua

ampliação é papel dos profissionais responsáveis por
ela. Para tanto, é necessário “olhar" o educador como

protagonista, como agente construtor desse contexto,
e dessa ótica percebê-lo como capaz de refletir sobre

sua ação e ressignificá-Ia se for o caso. Ao fazê-lo,

pode não só alterar suas ações educativas intencionais

do ato de cuidar e do educar, bem como provocar

mudanças nos contextos institucionais em que elas

são produzidas. As mudanças em educação não
dependem, certamente, apenas das vontades
ndividuais, mas somente podem ocorrer se os
profissionais da educação se apropriarem da sua

própria prática da qual são sujeitos. Implica, portanto,

ter oportunidade de rever-se como pessoa e como
profissional, sem a qual as mudanças não passarão

de “reformas técnicas" destituídas de qualquer
significado.

E está evidente que o sentido das trans-
formações é o de uma nova qualidade do educar e
do cuidar, proporcionada por uma visão humanista e

democrática, desde a organização curricular, passando
pelas relações interpessoais, atingindo a esfera do
político e social em sentido amplo.

Este processo, contudo, é de responsabilidade
de todos.

Em suma, todo currículo e proposta pe-

dagógica têm uma história, e, nela, a formação dos
profissionais envolvidos está presente de forma
central, sobretudo quando propicia oportunidades
de pensar no percurso vivido e de refletir sobre a
prática realizada. A história narrada e o (re)pensar sobre

a prática vivida permitem, por meio dessa ação, que
o objeto penetre na subjetividade do sujeito e assim

possibilita que ela aja no sentido de perceber este
objeto, tendo propriedade de força, parte essencial

dos processos de formação. O caminho didático que
se constitui numa das possibilidades de formação
que se defende é capaz de (re)significar o cuidar e o
educar. Faz-se necessário neste momento exigir, em
função de direito legitimo à formação profissional

docente num contexto em que a educação de
crianças pequenas deixa de ser tutelada e assume

também ser um direito da criança. No que diz respeito

aos cursos de formação docente, o pedido imperti-

nente se dirige à busca de urna nova interpretação
para os novos olhares e leituras de infância que
requerem procurar ver a multíplice presença delas.

A esta altura, abrem–se questões para um outro

texto: a formação dos professores e os projetos
propostos para sua formação; a discussão a ser

referenciada nas peculiaridades de apreensão da

realidade, de conhecimento e de apropriação/
elaboração de significados pela criança de 0 a 5/6
anos de idade. O alerta sobre a necessidade de
reformulação relativamente às áreas do conheci-

rnento ou conteúdos disciplinares da formação de
professores se faz pertinente, uma vez que são os

professores os responsáveis pela transmissão e
produção do conhecimento no ambiente educa–

cional. Isto exige que os projetos de formação devam
enfatizar os paradigmas epistemológicos e ontofó-

gicos que subjazem às relações pedagógicas que

denuncia determinadas concepções do que é o
conhecimento e as implicações teóricas advindas
destes envolvimentos epistemológi(_os e do que deve

ser a formação do professor de crianças.

Nesse sentido, a formação do profissional é

ainda um desafio ao atendimento de qualidade na

Educação Infantil, no Brasif, nomeadamente para

(re)qualificar as práticas pedagógicas existentes.

Muitas instituições de Educação Infantil
apresentam–se reféns de modelos considerados
impróprios como instrumentos de educar e cuidar e

favorecer a aprendizagem e o desenvolvimento das

crianças. Sabe-se que esse quadro se deve em parte à

onga tradição assistencialista, em especial voltada à
constituição da creche, o que certamente dificultou a
construção de propostas pedagógicas mais direcio–

nadas às concepçôes promotoras do desenvolvi–
mento infantil.

Há ausência de uma política de formação de

professores voltada para as especificidades da infância,

assente numa explicitação clara de atribuições,
particularmente em relação às crianças de 0 a 3 anos.
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Em contrapartida, tem–se hoje instituições que
caminham na concretização dos avanços legais e
teóricos quanto à consideração da criança como
centro do planejamento curricular e corno sujeito
histórico e de direitos. Outras instituições podem
também trilhar o mesmo processo de (re)significar

práticas, desconstruir crenças sobre a criança e sobre

concepções acerca do que a criança pode ou é capaz
de aprender.

Afinal, não somente as crianças se apropriam
de uma cultura e a constroem, enquanto sujeitos do

seu próprio processo de aprendizagem, mas também
seus professores se inserem no processo de, também
eles, se constituírem sujeitos e construtores de sua

profissionalidade.
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Formação do professor de educação infantil: políticas e
processos

Teacher training in early childhood education. policies and
processes

Ana Luisa Nogueira de /\morirn1
Adelaide Alves Dias1

Resumo

O objetivo do artigo é analisar as políticas nacionais de formação do professor de Educação Infantil, a partir de
1990, e discutir os desdobramentos dessas políticas na prática. O estudo se articula com as discussões da área
e reafirma a necessidade de se investir em uma formação específica para o professor de Educação Infantil. A
análise revelou que, nos últimos anos, essa discussão ganhou corpo e se transformou em políticas e práticas
efetivas, indicando que parte das reivindicações dos educadores foi contemplada nos documentos e nas
políticas educacionais. Entretanto, ao analisar as influências dessas políticas no contexto municipal, verificou–se
os descompassos entre a legislação e as políticas nacionais e o que ocorre nas políticas e práticas locais. Esse
resultado reforça a necessidade de se investir na formação docente, apontando o longo caminho a ser percorrido
no sentido de garantir a formação inicial e continuada dos professores de Educação Infantil

Palavras-chave: Creches. Educação infantil. Formação de professores. Políticas educacionais.

Abstract

The objective of this articÊe is to analyze national policies for teacher training in Early Childhood Education, from 1 990,
and discuss the consequences of these policies in practice. The study is linked to the discussions of the area and reaffirms
the need to invest in specific training for EariyChiÊdhood Education teachers. The analysis reveaied that there has been
growing discussion in recent years leading to transformation into effective poIÊcies and practices, indicating that part of
the teachers' claims have been included in documents and educational policies. However, when analyzing the influences
of these policÊes in the munÊcipaÊ context, mismatches were found between the legislation and national poiicies and
what happens in the policies and practices. This result reinforces the need to invest in teacher training, pointing out the
long way to go in order to ensuR initia! and continuing teacher training in Early Childhood Education.

Keywords. Child day care centers. Early chifdhood education. Formation of teachers. Educational poIÉcies.

Introdução rneios acadêrnicos como nas políticas públicas e nos

discursos governamentais.

O tema da formação de professores tern
ganhado destaque nas últimas décadas, tanto nos

O reconhecimento da educação corno um

dos direitos sociais, expresso na Constituição Federal
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(Brasil, 1 988), e a definição da Educação Infantil corno
a primeira etapa da Educação Básica, expressa na Lei

no 9.394/1 996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (LDB) (Brasil, 1 996), representaram um avanço

para a educação brasileira e trouxeram alguns desafios

para o Estado Nacional, no sentido da garantia desse
direito.

É nesse cenário que se situa a preocupação
com a formação dos cidadãos brasileiros e a ne–

(...essidade de se investir na formação dos professores.

No que diz respeito à Educação Infantil, essa
necessidade se fazia ainda mais urgente, em razão de

sua especificidade e da indissociabilidade cuidado–
-educação, requerendo uma formação específica para

atuar em creches e pré-escolas.

A partir dessas discussões, surgiram algumas

propostas de formação inicial e continuada de
professores de Educação Infantil abordadas neste

texto/ o qual analisa as políticas nacionais de for-
mação do professor de Educação Infantil, a partir da
década de 1 990, com o objetivo de compreender os

desdobramentos dessas políticas na prática, no
contexto de um município paraibano.

Este texto foi escrito a partir da tese de
doutorado que abordou o tema do currículo em ação

em instituições de Educação Infantil, com foco na
faixa etária de 0 a 3 anos de idade (Amorim, 201 1 ). A

tese não tratava diretamente da formação de
professores, mas as análises e os resultados
encontrados se articularam com a temática e
indicaram a necessidade de se investir na formação
específica para o professor de Educação Infantil.

Educação infantil: contornos teóricos, históricos
e legais

Ao debruçar-se sobre o estudo da

institucionalização da educação destinada às crianças
pequenas no Brasil, percebe-se que algumas
dicotomias permearam os objetivos, a destinação, a
organização e o funcionamento das instituições de
atendimento (Kuhlmann Júnior, 2000; Kramer, 2003;

Rizzini & Pilotti, 2009). Assim surgiram as dicotornias

creches versus pré–escolas, cuidar versus educar,

atendimento assistencialista versus atendimento
educacional, atendimento em tempo integral versus

atendimento em meio período.

A necessidade de superação dessas dico-
tomias proporcionou discussões que influenciaram
o reconhecimento das crianças como sujeito de
direitos e a Edu,.--ação Infantil como um dos direitos

assegurados a essas, a partir do final dos anos de 1 980.
Nesse período, iniciou-se, no campo teórico, um

debate que passou a analisar essas dicotomias de
forma crítica, compreendendo–as como uma
construção histórica e social.

Nesse contexto, os educadores envolvidos
com o campo passaram a defender que as crianças
brasileiras deveriam ter direito ao atendimento em
instituições educacionais que Ihes garantissern o
pleno desenvolvimento de suas capacidades
intelectuais, culturais, motoras, emocionais e sociais.

Surgia, assim, o termo Educação Infantil e a defesa de
que a mesma passasse a fazer parte do sistema edu–
cacional brasileiro (Kuhlmann Júnior, 2C)C)0; Kramer,

2003; Dias, 2005; Oliveira, 2005; Kuhlrnann Júnior, 2007).

O debate do campo teórico invadiu o campo

legal e os documentos produzidos, a partir de então,
incorporaram parte dessas discussões. A Constituição
Federal de 1 988 trouxe a preocupação com o esta–

belecimento dos direitos e com o atendimento da

criança pequena, colocando, em seu artigo 60, a
educação e a proteção à infância como direitos sociais.

E determinou que o direito à educação fosse garantido
mediante"Educação Infantil, em creche e pré-escola,

às crianças até 5 anos de idade" (Brasil, 1 988, online).

Para a garantia desse direito, a Constituição

reafirmou o pacto federativo e o regime de colabo–
ração, atribuindo ao município a responsabilidade
prioritária com a Educação Infantil e o Ensino
Fundamental. Estendendo para a família e para a
sociedade a responsabiÉidade pela oferta dos direitos
sociais, dentre eles o direito à educação (Brasil, 1 988).

Tais direitos foram reafirmados na Lei no 9.394/

1 996 - LDB, que define, em seu artigo 4c’, o dever do
Estado na garantia do atendimento educacional em
creches e pré–escolas às crianças e, em seu artigo 21,

coloca a Educação Infantil como a primeira etapa da
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Educação Básica. Em seus artigos 29 e 30, a lei define
a Educação Infantil nos seguintes termos:

Art. 29 – A Educação Infantil, primeira etapa
da Educação Básica, tem como finalidade o

desenvolvimento integral da criança até seis
anos de idade, em seus aspectos físico,
psicológico, intelectual e social, complemen-
tando a ação da família e da comunidade.

Art. 30 - A Educação Infantil será oferecida
em

1 - creches, ou entidades equivalentes, para
crianças de 0 a 3 anos de idade;

- pré-escolas, para crianças de 4 a 6 anos de

idade2 (Brasil, 1996, p.28833).

Analisando esses instrumentos legais, corn-

preende-se que ao colocar a educação como um dos

direitos sociais a legislação afirma que esta deve ser

assegurada à criança desde o seu nascimento, o que
indica o reconhecimento da criança como sujeito de
direitos e a compreensão de que o atendimento é
direito das crianças e não apenas das famílias. Ao

enfatizar-se o dever do Estado, a responsabilidade dos
municípios e o regime de colaboração entre os entes

federados para oferecer o atendimento educacional,

afirma–se a natureza educativa de creches e pré-
-escolas. E ao colocar a Educação Infantil como a
primeira etapa da Educação Básica, a LDB de 1996

define que as instituições passam a integrar o sistema

de ensino e têm como finalidade garantir o desen-
volvimento integral das crianças.

Essas mudanças implicaram na necessidade
de um novo olhar para esta etapa educacional e para

as práticas realizadas nas instituições, exigindo uma
melhor formação dos profissionais que nelas atuam.
É nessa discussão que se situa a questão da formação

do professor de Educação Infanti

Formação do professor de educação infantil

Diante dos avanços teóricos, das mudanças
legais e normativas para o campo da Educação Infantil

Apesar dos artigos em destaque não terem sido alterados, a partir da publicação da Emenda (.--onstítucÊona! no 53/2006, quando se fala em Educação
Infantil entende-se que se trata da faixa etária compreendida entre zero e cinco anos de idade

2

e das lutas empreendidas pelos movimentos sociais

organizados, bem como das demandas que se

colocaram como condição para a ampliação e
melhoria da qualidade da oferta, algumas questões

ganharam destaque. Dentre elas, as referentes à
formação do professor de Educação Infantil.

Considerando a precária realidade da
formação dos profissionais que atuavam em creches

e pré-escolas no Brasil, no contexto da elaboração da
LDB de 1 996, defendia-se a necessidade de melhorar

a formação inicial e continuada desses profissionais.

Questão que em parte foi contemplada na lei que

define que a formação dos profissionais da educação

terá corno fundamentos uma sólida formação bási,.-a/

a associação entre teorias e práticas e o aproveita-
mento de formação e experiências anteriores e

realizar–se-á em curso superior (li(.-enciatura plena)/
"Admitida, como formação mínima para o exercício

do magistério na Educação Infantil e nas quatro
primeiras séries do Ensino Fundamental a oferecida

em nível médio, na modalidade Normal" (Brasil, 1 996,
F).27833).

Nesse contexto, a primeira preocupação era

definir quem deveria formar o professor de Edu(.-ação
Infantil. Em que pese toda a discussão em torno da

formação dos professores para atuar na Educação
Básica e a defesa de que esse profissional deveria ser

formado em curso superior de licenciatura, isso não

atingiu plenamente os docentes para atuar na

Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino

Fundamental, como expresso no artigo 62 da LDB,

Essas questões tiveram alguns des(dobra-

rnentos legais e normativos. Dentre eles, é possível
citar as diretrizes e metas presentes no Plano Na(.--iona

de Educação (PNE) de 2001 -201 Oque diziam respeito,
especificamente, a formação dos professores de
Educação Infantil. Ao apresentar suas diretrizes, o

Plano expressava a preocupação com a formação de
professores e afirmava que os profissionais da Edu-

cação Infantil mereceriam atenção especial (Brasilf

2001 ).
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Nesse sentido, o PNE de 2001 -2010 traçou
algumas metas para a formação desses profissionais.

A meta 5, por exemplo, tratava da criação de um

Programa Nacional de Formação dos Profissionais

de Educação Infantil e estabelecia o prazo de 5 anos

para que todos os professores tivessem habiÊitação

específica de nível médio e o de 10 anos para que
70% tivesse formação específica de nível superior. A
meta 6 tratava da admissão de novos profissionais e

afirmava que só deveriam ser admitidos aqueles que
possuíssem a titulação mínima exigida, "Dando-se
preferência à admissão de profissionais graduados
em curso específico de nível superior". A meta 7

estabelecia o prazo de 3 anos para que os municípios
executassern um Programa de formação “Para
atualização permanente e o aprofundamento dos
conhecimentos dos profissionais que atuam na

Educação Infantil, bem como para a formação de
pessoal auxiliar". E a meta 24 afirmava ser necessário

"Ampliar a oferta de cursos de formação de professores
de Educação Infantil de nível superior, com conteúdos

específicos, prioritariamente nas regiões onde o déficit
de qualidade é maior [...]” (Brasil, 2001 , p.1 ).

Corn vistas a alcançar essas metas, surgiram

alguns programas de formação inicial e continuada
de professores no País, a exemplo do “Prograrna de
Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA)’ 1

criado em 2001, que se destinava aos professores do
Ensino Fundarnental; o"Programa de desenvolvirnen–
to profissional continuado" implantado nos muni-
cípios, a partir de 2002, através dos cursos dos Pará-

metros em Ação destinados aos professores de
Educação Infantil e Ensino Fundamental; e, com foco

específico na Educação InfantiÊ, foi criado o’'Prograrna

de Formação Inicial para Professores em Exercício na

Educação Infantil (PRC)INFANTIL)’ 1 implementado pelo

Ministério de Educação (MEC) a partir do segundo
semestre de 2005 (Brasil, 2005b).

Esses programas, entretanto, não atenderam
a todos os estados e municípios brasileiros. O
município paraibano no qual foi desenvolvida a

pesquisa, por exemplo, foi contemplado com cursos

A proposta do novo Plano Nacional de Educação (201 1 -2020) foi elaborada pelo MEC e encaminhada, pelo Presidente, ao Congresso NacionaÊ (Projeto
de Lei nc’ 8.035/201 0), onde ainda encontra-se em tramitação.

3

dos Parâmetros em Ação destinados aos professores
do Ensino Fundamental, mas não foi contemplado
com nenhum programa para os professores de

Educação Infantil (Santa Rita, 2004, 2007).

Como nem todas as metas do PNE (2001 –201 0)

foram cumpridas, as discussões sobre a formação de
professores se fizeram presentes, novamente, no
contexto de discussão da Conferência Nacional de

Educação (CC)NAE) de 2010 e do novo PNE (201 1–

–2020).

Na Conferência Nacional de Educação de 2010,

a discussão sobre a qualidade de creches e pré–escolas

culminou com a recomendação de que o atendi-

mento fosse realizado por profissionais habilitados

ern nível superior e através de formação continuada.
Questão de extrema relevância e que constantemente

vem sendo discutida no campo teórico (Brasil, 201 Oa).

Acredita-se que a exigência dessa formação
figura como uma das condições básicas para que as

crianças sejam atendidas em instituições educacionais

que as reconheçam corno sujeitos de direitos, e que
tenham acesso a ações de educação e cuidado que

respeitem suas necessidades e suas especificidades
infantis (Dandoíini & Arce, 2009; Gomes, 2009).

No entanto, nem todas as discussões da CC)NAE

de 201 0 foram contempladas no projeto de lei do
novo PNE3 (201 1 -2020). Dentre as estratégias referentes
à Educação Infantil, duas tratam da formação dos
profissionais. A estratégia 1 .5 que não explicita onde
a formação inicial deve ocorrer e a estratégia 1 .6 que
se refere à articulação da forrnação inicial corn
programas de pós-graduação, mas se volta, apenas,

para o atendimento da faixa etária de 4 e 5 anos (Brasil,

201 Qa, 201 Qb).

Considerando a preocupação dernonstrada no

documento final da CON/\E de 2010 de que a Educação

Infantil não poderia sercindida, entende–se que essas
estratégias acabam indicando urna possível cisão em
relação aos profissionais que atuam/atuarão na

Educação Infantil. Ou seja, elas podem se desdobrar
em ações políticas que priorizem uma formação mais
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elevada para os professores que irão atuar corn a faixa

etária de 4 e 5 anos e uma forrnação inferior para

aqueles que irão atuar na faixa etária de C) a 3 anos
(Brasil, 201 Oa).

No cotidiano das instituições, a diferença de

formação entre os profissionais de creches e pré–

-escolas é um fato presente ern muitas delas. Nas

creches do município paraibano, no qual a pesquisa

foi realizada, por exemplo, para atuar corn as crianças

de 4 e 5 anos eram destinadas professoras e auxiliares

de sala e para atuar com as menores de 3 anos eram

destInadas, apenas, auxiliares de sala, que, em sua

maioria, não possuíam formação mínima exigida.

Diante das recentes pressões dos movimentos

sociais organizados e dos avanços no campo teórico,
no que diz respeito à formação inicial de professores

para atuar na Educação Infantil, o governo acabou

passando essa responsabilidade para as Universidades

brasileiras, através da publicação da Resolução CNE/
CP no 1/2006, que obrigou os cursos de Pedagogia
existentes a se reformularern, estabelecendo que estes,

dentre outras atribuições, devem formar o professor
para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do
Ensino Fundamental (art. 4'’) (Brasil, 2006).

Mesmo com essas ações empreendidas pelos
mais diferentes atores sociais, recentes estudos

apontam a fragilidade da formação de professores

para a Educação Infantil, a exemplo dos estudos
realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) e das pesquisas de
Gatti (201 0) e Massucato (201 2).

O Censo Escolar da Educação Básica de 201 1

rlformou que 56,9% dos docentes que atuam na

Educação tnfantil possuem nível superior (Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas AnísioTeixeira, 201 2).

Entretanto, o resumo técnico apresentado não

especifica essa formação e nem revela qual a formação

dos 43,1 % que não possuem nível superior.

Em estudo anterior e mais detalhado, o
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio
Teixeira (INEP) constatou que, dentre os professores

que atuavam em creches, 82,2% possuíam a formação
mínima exigida para a docência (sendo 45,0% com

Magistério, modalidade Normal, e 37,2% com curso

superior com licenciatura) e 1 7,8% não possuíam

(sendo que 4,9% tinham curso superior sem
licenciatura, 9,9% nível médio e 3,0% nível funda-
mental). Com relação à pré-escola, o estudo revelou

que 86,9% dos professores possuíam a formação
mínima exigida (sendo 45,5% corn curso superior com
Êicenciatura e 41 ,3% com curso Normal ou Magistério)

e 1 3,1 % não possuíam (sendo que 5,6% tinham curso

superior sem licenciatura e 7,5% nível médio ou níve

fundamental). Além disso, apenas 1 1,8% possuíam

curso específico de formação continuada para atuar

em creche e 1 2,8% possuíam formação específica para
atuar em pré-escola (Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Anísio Teixeira, 2009).

Nos dois casos, é importante enfatizar que os
dados apresentados pelo INEP referem-se aos
docentes. Não são informados os dados dos

profissionais que atuam na função docente e não são

declarados pelos municípios, urna vez que são
tratados sob outras denominações, como auxiliares

de sala, berçaristas, monitores, pajens etc.

Entendendo a Educação fnfantil como um

direito das crianças e como o “[...] lugar por excelência
de sistematização dos elementos educativos
indispensáveis à disponibilização dos mecanismos
intencionais de socialização, capaz de oferecer à
criança pequena as condições de interação e
integração ao mundo que a cerca” (Dias, 2005, p.23);
compreende–se que a ação docente nesse nível de

ensino possui uma especificidade que é marcada pelas

características próprias das crianças nessa faixa etária,

quais sejam: a globalidade de suas ações, sua con-
dição de vulnerabilidade e sua potencialidade de

conhecimentos. Tal especificidade aponta, pois, para
uma ação multifacetada, pautada na indissociabili-

dade cuidado-educação.

Nesse sentido, para atuar com crianças
pequenas entre 0 e 5 anos de idade faz–se necessária

uma formação que possibilite ao profissional os

conhecimentos teórico-metodológicos capazes de
mobilizar saberes e fazeres necessários à ação docente
e que promovam o desenvoÉvirnento pleno e integral
das crianças, como enfatizam Arce e BaÉdan (2009),
Arce e Silva (2009), Dandolini e Arce (2009) e Gomes
(2009).
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Sabendo que a formação do professor de
Educação Infantil possui essa especificidade, com-
preende-se que tal formação encontra-se em um

processo inicial de definição, carecendo, ainda, de
mais discussões teóricas, uma vez que a valorização

desse profissional está vinculada à (re)construção de
sua identidade e ao seu reconhecImento social e

profissional como enfatizam Gatti (201 0) e Massucato
(2012). Ambas as necessidades se relacionam com a

questão da profissionalidade docente e implicam na

superação das ideias de dom, vocação, rnaternagem
e afetividade feminina, como enfatiza Cabral (2005).

Esses são apenas alguns dos desafios postos,
uma vez que a própria área da Educação Infantil

continua lutando para fazer valer as conquistas legais

no âmbito das políticas públicas e das práticas
educativas, haja vista alguns temas, já superados no

campo teórico, permanecerem presentes na prática

das instituições, a exemplo da dicotomia cuidar e

educar as crianças pequenas em creches e pré-escolas,
verificada nesse estudo (Amorim, 201 1 ).

Nesse sentido, acredita-se que a resistência de

aÉguns sistemas e profissionais em pensar no professor

de Educação Infantil seja fruto dessas dicotornias e

do viés assistencialista que permeou/permeia o
atendimento institucionalizado das crianças pegue–

nas no Brasil. Tais dicotomias deixaram rnarcas que
continuam afetando, principalmente, as crianças, as

quais tem sido negada uma Educação Infantil de
melhor qualidade.

A educação infantil em um município paraibano
e a realidade da formação de professores

A pesquisa de caráter qualitativo que orientou
a tese de doutorado buscou analisar as inter-relações

entre as políticas (nacionais e locais) e as práticas
curriculares. Foi desenvolvida a partir de pesquisa de

campo realizada no berçário de quatro creches, e a

análise do currículo em ação se deu a partir da

observação. Para a análise dos dados empíricos
utilizou-se a Análise de Conteúdo (Bardin, 1 977).

O município no qual a pesquisa foi desen–
volvida nasceu em 1586 e é o segundo núcleo de

povoamento mais antigo da Paraíba. Possui urna

população de aproximadamente 1 20 mil habitantes
e uma área de 705 km2 (Instituto Brasileiro de Geografia

e Estatística, 2010). Está localizado na região litorânea
do Estado, distante 12krn da capital, e, juntamente
com outros municípios, forma a região metropolitana,

que é conhecida como grande João Pessoa.

No que diz respeito ao atendimento edu–

cacional, nas primeiras aproximações com o campo,
verificou-se que o município possuía 14 creches,
sendo 10 urbanas e 4 rurais, e 57 escolas municipais,
sendo 25 urbanas e 32 rurais. As creches funcionam

em horário integral e 11 delas atendem crianças a

partir de 6 meses de idade, e 3 atendem crianças a
partir de 2 anos. Dentre as escolas, 9 da zona urbana e
24 da zona rural possuíam turmas de Educação Infantil

para crianças com 5 anos (pré-escola).

A análise dos dados produzidos na pesquisa

indicou descompassos entre os documentos na-
cionais e os documentos locais, revelando o distan-

(._iamento entre o que preconizavarn esses do–

,’.-umentos e aquilo que ocorria no contexto das

instituições de Educação Infanti

Os resultados evidenciaram que as políticas

locais, a exemplo do Plano Municipal de Educação
de 2004 e da Proposta Curricular Municipal da Edu-

cação Infantil de 2007, desconsideraram a realidade
educacional municipal, o que acabou contribuindo
para que as políticas não fossem assumidas, nem
implementadas na prática, no contexto das insti–

tuiçóes (Santa Rita, 2004, 2007).

Esses descompassos reforçaram a compreen–

são da negação do direito da criança pequena a uma

Educação Infantil de boa qualidade e indicaram a
necessidade de que as políticas públicas educacionais

precisam ser ampliadas com vistas a alargar os

espaços de construção político-pedagógica no interior
das creches, para que as mesmas possam elaborar e
implementar localmente suas propostas pedagó-
gicas/curriculares.

Outro resultado verificado apontou a não
superação da dicotomia cuidar e educar nas creches,
que se expressou na destinação de profissionais sem

a formação mínima exigida para o trabalho educativo
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com as crianças e nas práticas pedagógicas/curricula-

res assistemáticas e irnprovisadas, verificadas nos

berçários. As ações praticadas desconsiderararn a

indissociabilidade cuidado/educação e a capacidade
das crianças como seres inteligentes e produtoras de
cultura.

No que se refere aos profissionais que atuavarn

nas creches, pode–se verificar que as professoras
trabalhavarn, apenas, com as turmas de pré-escola (4
e 5 anos). Para atuar com as crianças menores de 3

anos eram destinadas, apenas, auxiliares de sala de
creche, profissionais que, em grande parte, possuíam,

apenas, o Ensino Fundamental, uma vez que foi essa a

exigência para o ingresso na função.

É nesse último ponto que esse estudo se

articula com o tema da formação de professores. Nas

4 creches onde a pesquisa de campo foi realizada, por

exernpÉo, dentre as 12 auxiliares de sala que foram

sujeitos de pesquisa, apenas 1 estava cursando o
Ensino Médio (modalidade Normal), as demais não

possuíam nenhuma formação docente,

Esses dados verificados parecem ser suficientes

para explicar a predominância do improviso e da
espontaneidade das práticas dessas educadoras no
dia a dia da creche. Assim também ter-se concluído
que a existência de uma proposta curricular
elaborada no contexto local não foi suficiente para

mudar o currículo em ação nas salas de berçário.

Ficava difícil mudar as práticas se as educadoras não
possuíam formação docente, não conheciam o do-

curnento local, não participavarn dos planejamentos
e não recebiam orientações pedagógicas que Ihes

permitissern exercer ou refletir sobre suas práticas.

Sobre o fato das profissionais que atuavam no

berçário não serem professoras, a possível explicação

para isso retorna a discussão da dicotomia cuidar e
educar. Se o berçário é o lugar do cuidar, não haveria
a necessidade da destinação de professoras para a

função. E se a pré–escola é o lugar de educar, aí sim se

justificaria a destinação de professoras para assumir

a função docente. Isso é rnais urna demonstração das

concepções assistenciaÉistas que ainda perrneiarn as

instituições e as políticas do município que foi campo

de pesquisa.

Esses fatos demonstram o descom passo entre

o legal e o real em matéria de formação docente,
uma vez que a exigência de se ter o professor nas

instituições de Educação Infantil, quer seja no berçário

ou na pré-escola, está presente nas políticas, a
exemplo do que dispõe o artigo 62 da LDB de 1 996 e

do que está posto na Política Nacional de Educação

Infantil (PNEI) de 2005, que afirmam que o profissiona

que atua na função docente em creches e pré-escolas

é professor e precisa ter a formação mínima exigida
(Brasil, 1 996, 2005a).

Desse modo, a permanência de profissionais

sem uma forrnação que Ihes possibilitem a com-
preensão do desenvolvimento infantil e da especi–

ficidade do trabalho com bebês e crianças pequenas
é inconcebívef no atual contexto. Entretanto, é uma

realidade ainda presente no município. Urna realidade

que revela as tensões e contradições que permeiam

as instituições e as políticas para a Educação Infanti

desde longas datas.

Considerações Finais

A preocupação com a formação de professores

vem sendo requerida como condição para a melhoria

da qualidade da educação brasileira e, cada vez mais,

tem ganhado espaço nas políticas educacionais.

Sabendo que a Educação Infantil é uma con-
q uísta relativamente recente, compreende-se que isso

coloca alguns desafios para o campo, dentre eles, a

necessidade da formação do professor de Educação

Infantil. Entretanto, pode-se perceber que há incle–

finições sobre o papel desse profissional, bem como

sobre as exigências de formação. Como consequência,

verificou-se a fragmentação e a descontinuidade das

políticas para esses profissionais.

A análise dos documentos oficiais e do con–

texto municipal Êevou a concluir que existe um
distanciamento entre o que preconizam os do-

curnentos e o que ocorre nas instituições públicas de

Educação Infantil.

A distância entre a formação exigida e a
formação das profissionais em atuação em creches e
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pré-escolas, bem como a falta de políticas de
formação no contexto municipal, permitiu com-
preender que há muito a ser feito no sentido de
garantir o direito das crianças a terem acesso a ações
docentes e experiências de aprendizagem capazes

de Ihes proporcionar o desenvolvimento pleno e
integra

O fato da exigência de formação superior para
professores ser algo recente e a lacuna de tempo entre
essa exigência e a regulamentação da formação de
professores para atuar na Educação Infantil e séries

iniciais do Ensino Fundamental - Resolução CNE/CP
n') 1 /2006, por exemplo, indicam a fragmentação e a

descontinuidade das políticas.

No contexto municipal, pôde-se verificar a não

superação da dicotomia cuidar–educar e a visão
assistencialista que ainda permeia as instituições. Daí
a destinação de profissionais sem a formação mínima

exigida para o trabalho educativo com as crianças,
principalmente as menores de 3 anos de idade, o que
justifica as práticas pedagógicas/curriculares assiste-
máticas e irnprovisaclas verificadas no estudo.

Uma das possíveis explicações para isso é a

falta de uma definição clara do perfil e das funções
que o profissional de creche vai exercer - se professor,
educador, auxiliar ou “babá". Tal indefinição contribui

para a desvalorização dos professores de Educação
nfantil e dificulta a (re)construção de sua profissio–

nalidade e, consequentemente, influencia as políticas

de formação.

Portanto, a discussão sobre a transformação
da situação atual da formação dos professores de
Educação Infantil é urgente e pode contribuir para
diminuir os descompassos verificados entre as polí-

ticas nacionais, as propostas locais e a realidade das
nstituições. Por isso, entende-se que a diminuição
desses descompassos é condição necessária para a
garantia do direito das crianças a terem acesso a uma
Educação Infantil de boa qualidade, que Ihes possibilite
o pleno desenvolvimento.
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A educação como experiência a partir de histórias lidas e
contadas: momentos de (re)criação da infância

Education as an experience from stories told and read.. rnoments
of creativity and recreation of childhood
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Resumo

Este texto apresenta resultados de um projeto de pesquisa e extensão universitária realizado em 2010 em
uma lnstituição de apoio a crianças e adolescentes, na cidade de Marília, estado de São Paulo. Trata–se de um

projeto que foca liza atividades com leituras literárias e contação de histórias como elementos para a formação
do leitor mirim e ampliação do seu repertório cultural. As reflexões teóricas apoiam-se nos estudos de
Vigptski, Benjamin e Bakhtin. Para a organização das atividades práticas, apoiou-se em autores como Bajard,
Freinet e Coelho; a escolha das obras literárias e dos contos seguem critérios descritos no texto. Neste cas;), aÍ
atividades pautaram-se na intervenção com a finalidade de motivar as crianças e os adolescentes à leitura
Assim, foi possível observar mudanças significativas nos participantes, quais sejam: melhor vocabulário e
envolvimento nas ações propostas. Os dados coletados encontram–se no texto na forma de transcrição das falas
e nos relatos do livro da vida
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as Baja rd, Freinet and Coelho; and the choice of the literary works and stories follow the criteria described in the text. The

actlvltles were used with the purpose of motivating children and teenagers to read. We observed signifi('ant changes in
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Introdução

Descreve-se um projeto de pesquisa e de
extensão universitária realizado em 2010 em uma

nstituição de apoio a crianças e adolescentes, na

cidade de Marília, interior de São Paulo, apontando
resultados parciais e reflexões pertinentes à educação

como elemento de formação por meio da leitura e
contação de histórias e a troca de experiências num

ambiente propício. Trata–se de um projeto que
focalizou atividades com leituras literárias e contação

de histórias como elementos para a formação do leitor

mirim e ampliação de seu repertório cultura

A base orientadora para a preparação das
atividades apoiou-se nos estudos de alguns textos e
obras de Freinet (1 988, 1 998), Bajard (2002) e Coelho

(2004) que pesquisam sobre a importância dos contos,
da literatura infantil e técnicas para o desenvolvimento

dessas atividades corn as crianças, desde o momento
da escolha da história até a preparação do ambiente.

Leite Filho (2001 ) e Corsino (2009) ajudam a refletir e
valorizar a Educação Infantil, sendo esse um momento
oportuno de educação/formação por meio de
histórias contadas e lidas.

É à luz dos estudos de Vigotski, Benjamin e
Bakhtin que se teorizou a pesquisa na busca de
valorizar a primeira infância – crianças de 0 a 3 anos
de idade, em fase pré–escolar –, como a principal fase

para a construção da imaginação e criatividade das
crianças, e a linguagem como “peça” fundamental
para isso. Estes autores ajudam a compreender a
inguagem como um elemento histórico e cultural

que possibilita, além da comunicação com o outro
numa relação de troca de experiências, também a
criação de significados, descobertas e apropriaçôes
dos bens históricos e culturais.

Corsino (2009, p.50) faz, em seu texto, um

diálogo entre estes autores quando evidencia as
palavras como instrumentos importantes no desen-
volvimento infantil e, ao citar Benjamin, assevera que
para o pesquisador “[...] a linguagem é a “casa” das
ideias, é na e pela palavra que as ideias podem ser
formuladas e cornunicáveis a nós e ao outro".

Bakhtin (1 997, p.1 1 3, grifo do autor) afirrna neste
mesmo sentido que:

[...] na realidade, toda palavra comporta duas
faces. Ela é determinada tanto pelo fato de
que procede de alguém, como pelo fato de
que dirige para alguém. Ela constitu
justamente o produto da interação do locutor
e do ouvinte. Toda paÉavra serve de expressão

a um em relação ao outro. Através da palavra,
defino-me em relação ao outro, isto é, em
última análise, em relação à cofetividade. A

palavra é uma espécie de ponte lançada entre

mim e os outros. Se ela se apoia sobre mim
numa extremidade, na outra apóia-se sobre o

meu interlocutor. A palavra é o território
comum do locutor e ouvinte.

Confluindo as ideias de Bakthin e Vigotski,

pode–se afirmar que Benjamin corrobora corn tais
questões, posto que enfatiza o poder das narrativas e
as valoriza em sua obra. “[...] dá especial atenção à
linguagem como manifestação do sujeito e confere a

narrativa um lugar central para intercâmbio de
experiências, para a construção de elos de coleti–

vidade, para conservar a tradição e também para

ressignificar a história" (Corsino, 2009, p.51 ).

A atividade narrativa é uma arte que se

destacou em todos os tempos corno um ensino
e um modo de contar estórias. O pensamento

popular diz que aquele que há tempos atrás
tinha mais experiências fora do lugar onde
vivia ou que mais viajava, estava rnais
preparado e com maiores possibilidades de

contar suas experiências. Porém, da mesma
forma, talvez com mais prazer, escutarnos o

homem que ganhou honestamente sua vida

sem sair de seu país, sendo profundo
conhecedor de histórias e tradições de seu

povo (Brocanelli & Andrade, 201 1, p.760).

Um elemento importante nas narrativas é a

inguagem, Bakhtin (1997) a considera como urna forma
de troca social e dependente das interações entre as

pessoas e dos grupos sociais, confirma que só aí são
criadas as situações reais de enunciação. O enunciado,

segundo Braint é de'Natureza constitutivamente social,

histórica e, por isso, liga-se a enunciações anteriores e a
enunciaçóes posteriores produzindo e fazendo circular
discursos’ (Vigotski, 2009, p.51 ).
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Para Vigostki (1 991, 1 998), a linguagem é um

sistema simbólico que serve como mediador entre

sujeito e mundo, estabelece comunicação, contato
corn o outro, organiza o pensamento e permite
interpretações. “A experiência com as forrnas cultu-
ralmente organizadas, ou seja, com os signos
fornecidos pela cultura, permite ao sujeito construir

seu sistema de signos, que funciona como código ou
filtro, por meio do qual decifra o mundo" (Corsino,
2009, P.5 1 ).

São essas experiências culturais e históricas

que, segundo Vigotski (1 991 ), configuram o processo
de apropriação, pois aquilo que é interpsíquico, ou

seja, que está fora do sujeito, torna-se intrapsíquico,
parte do sujeito. Brocanelfi (201 0, p.22) relata em sua

obra o trabalho do filósofo Matthew Lipman sobre

filosofia para crianças; este, por sua vez/ teve como
objetivo “[...] tornar as pessoas mais racionais, mais

reflexivas e críticas desde a infância [...]. A forma desse

ensino seria a conciliação da Filosofia com histórias

ficcionais, narrativas e dialógi(.-as". A Psicologia de
Vigotski Ihe serviu como base para justificar a

importância do ambiente e as experiências viven-

ciadas por cada criança como fonte importante para

a aprendizagem, visto que “Tudo o que é aprendido
nao ocorre rnecanicamente e nem porque alguém
ensinou, mas porque faz parte de um processo de

desenvolvimento e aprendizagem por relações entre

o melo, com seus objetos e conceitos" (Brocanelli,
2010, P.63).

O trabalho com as crianças utilizando os con-

tos e livros literários permite essa ampliação de
experiências, pois sem sair do local onde nos en(.-.on-

tramos é possível conhecer diferentes lugaresf reais

ou imaginários, povos, culturas, hábitos, línguas,
aprender e descobrir as funções sociais dos objetos,

estilos diferentes de escrita, entonaçôes da voz, gestos

e tantos outros elementos fundamentais para a
construção da imaginação e criação.

Quando se fala em criação, vale ressaltar que,

segundo Vigotski (2009), criação é tudo o que se cria
de novo no sujeito ou pelo sujeito, suas novas

habilidades, novos conceitos, novas capacidades,
novas condutas, novos objetos. Neste sentido, o livro

literário configura–se como um material poten-
cialrnente hurnanizador, pois traz consigo condutas

e posturas humanas historicamente construídas/
como a função social da escrita e leitura, os diferentes

gêneros pelos quais podemos tratar os mais diversos

assuntos, a postura de leitor, que pode ser apropriada

por meio da observação de parceiros mais experien-

tes e manipulação deste material, a magia das pala-

vras que se configuram em imagens e representa-

ções mentais naqueles que ouvem ou leem este
material. São estas criações que potencializam os

sujeitos com elementos para ampliação de sua

imaginação, o que justifica, para Vigotski (2009), o fato

de o adulto ser mais imaginativo do que as crianças.
No entanto, tal afirmativa só acontecerá, ou terá mais

chance de acontecer, no caso de o sujeito estar em
contato com esses elementos desde a mais tenra
idade.

Ao tratar sobre a troca de experiências possível
nas relações humanas, seja direta ou indiretamente,

no caso dos diálogos intermediados pelo material

escrito ou por imagens, apoia–se nas ideias de
Benjamin (1975), que considera as narrativas como

base para essa troca de experiências e assevera que

cada vez mais estão expropriados dessa capacidade

de narrac o que é também considerado por Brocanelli

e Andrade (201 1 , p.759) ao (.--omentarem sobre a obra

"0 Narrador", na qual afirmam que para Benjamin '[...]
esta capacidade de contar as experiências de si mesmo

ou de seu povo, tão apreciada pelos mais antigos, foi

substituída pela informação e pela reprodutibiIidade

em série. As pessoas, especialmente a par[ir do século
XX tornaram–se incapazes de continuar esta tarefa,

pois foram dominadas pela sociedade da informação,

pela propaganda, pelos programas de rádio, TV,

cinema, revistas e jornais, os quais oferecem pronta-
mente respostas desejadas, expropriarldo-as daquela
capacidade'.

Em que pese este quadro de expropriações, a

relação entre o narrador e o ouvinte é fundamental

nas relações humanas e, particularmente, na Educa-

ção Infantil, pois é nela que a criança, ao escutar as

histórias, aprende e desenvolve a capacidade de ouvir,

essencial ao desenvolvimento do seu psiquismo, bem
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como à atenção, à memória, à concentração, à
imaginação à criatividade, à linguagem oral, que se

constituem em fatores essenciais para o desenvol-
virnento humano. Pode, ainda, aprender e desenvolver

a capacidade de narrar acontecimentos, criar histórias

e situações, colocar–se no lugar do outro no momento

em que se ouve uma história, dentre outros aspectos,

como a troca de papéis, ou seja, aquele que narra, em
algum momento, deve ouvir a história contada por
aquele que até então somente ouvia, a fim de que se

possa garantir não somente uma via na naríação cle

histórias, mas para além de situações envolventes,
aquelas de real atividade do sujeito aprendiz, no caso,
das crianças.

Existem muitos livros destinados às crianças

que trazem diferentes contextos: didáticos, religiosos,
rnoralizantes e literários, cabendo àquele que está à

frente da contação de histórias fazer uma triagem

para a escolha do melhor livro, a fim de não tornar
este momento pedagogizante. Conforme Corsino
(2009, p.65), "A ênfase na narrativa, no sentido
benjaminiano de intercâmbio de experiência,
relaciona-se, ao texto literário". Deste ponto de vista, a

garantia de uma real experiência estética deve ser
diretriz para a seleção das obras a serem utilizadas
(Cosson, 201 1 ).

Esta também tem sido a escolha para o trabalho

corn as crianças, pois o gênero literário, prenhe de
um discurso estético, permite que o leitor faça suas

nterpretações, imagine e crie novas situações para
os personagens, além de fornecer uma experiência
estética da obra literária, bases para a forrnação de

leitores mirins (Perrotti, 1 986).

Métodos

O trabalho de pesquisa foi realizado com
crianças e adolescentes de 0 a 17 anos, mas muitas
vezes foram organizadas atividades direcionadas para
crianças na primeira infância, de 0 a 3 anos. O
(.-]esenvolvirnento das atividades ocorreu durante o

ano de 201 0, sendo uma vez por semana, no caso, às

sextas-feiras, no período da tarde, no qual foi possívei
desenvolver um total de 20 atividades.

Na instituição que abriga tais crianças, há uma

grande rotatividade não somente delas, mas de
adolescentes também. Assim, a organização das

atividades provinha dessa prerrogativa: em cada
encontro tinha–se crianças novas em quantidades
diferentes, sendo necessário apresentar o projeto em
todos os encontros, o que promovia a pa íticipaçao e

o desenvolvimento da autonomia das crianças, visto

que as já integrantes e parceiras do trabalho inves–

tigativo ajudavam nesta apresentação, por exemplo,
fazendo a indicação e explicação do Livro da Vida,
urna técnica Freinet, para os novos, e, antes de iniciar

a atividade do dia, algumas das crianças lia o registro
da atividade anterior. O Livro da Vida, vale esclarecer,

representa urna forma diferente de as crianças
registrarem seus modos de ver a auÇa e a vida, para
Ferreira (2003, p.31 ):

[...] é o registro de tudo que acontece no grupo,
na vida daquela turma [...]. A escrita ganha força

de expressão e pode, assim, ser compreendida
como alguma coisa que serve para contar a his-

tória da vida do grupo. Muito antes de apren–

der a ler e escrever, as crianças já são usuárias
da escrita. Em vez de iniciarmos com aqueles

velhos exercícios preparatórios do tipo "la, Ie,

Ii, lo, lu", iniciamos com a escrita das palavras e

frases que são significativas para as crianças.

Em particular, o Livro da Vida constituiu-se em

um grande livro confeccionado por uma integrante
do projeto junto com as crianças, corn folhas de pape
Co/or ser coloridas. Nele as crianças registravam todos

os encontros por meio de desenhos, escrita, colagens
etc. Foi importante valorizar diferentes formas de
expressão, pois nem todas as crianças estavam
alfabetizadasr mesmo algumas em idade escolar
encontravam dificuldades para ler e escrever.

Em algumas atividades foi preciso a inter-

venção das pesquisadoras para que as crianças se
organizassem e escrevessem urna de cada vez no livro,
em outros momentos foram distribuídas folhas
individuais para que cada uma fizesse seu registro,
escrito ou por desenho. Nesses momentos de conflito
também foi usada outra técnica de Freinet, a Roda de

Conversa. Conversou–se corn as crianças sobre o que
estava causando tantas discussões e disputas, e as
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respostas foram a de que todos queriam registrar a
atividade, essa foi a forma encontrada para que não
houvesse discussões e para que as crianças não

perdessem o envolvimento com as atividades.

Com os registros no Livro da Vida foi possíve

perceber maior participação das crianças com as

atividades, visto que quando tínha-se novas crianças,

as que já estavam a mais tempo participando do
projeto podiam fazer uso desse material para explicar
o projeto e o que já tinha feito. As novas crianças
situavam-se nas atividades e compreencliam o que já
estava sendo feito, era também urna forma de incluí-

-las nas atividades e no grupo.

A forma de organizar os registros no livro, por

meio de escrita, ilustrações, colagens ou cartas, ficava
a critério das crianças; que com o auxílio das pesquisa–

doras podiam descrever a atividade do dia como no
exemplo a seguir.

Primeiro foi lido o livro Amanhecer Esmeralda,

depois cada um contou a história com as figuras.

Participaram-. [aqui cada criança assinava seu

nome] (Livro da Vida, 3 de agosto de 201 0).

Neste dia participaram cinco crianças, e o livro

ido foi “Amanhecer Esmeralda’: do autor Ferréz (2005),

não por acaso foi feita esta escolha, mas sim por se
considerar importante trabalhar com as crianças urna

história curiosa e divertida, que trata sobre as dife-

renças entre as pessoas e principalmente em relação
às diferentes etnias. As crianças costumavam fazer

brincadeiras e piadas desagradáveis entre elas,
olhavam e apontavam os defeitos dos outros, mas
não observavam seus próprios defeitos e suas
diferenças. Não se trabalhou esse tema de forma direta

e nem se usou o livro como pretexto para tratar
assuntos de preconceito ou racismo, mas se
considerou a história da garotinha Manhã, uma obra

literária rica em detalhes e próxima à realidade
daquelas crianças e daqueles jovens, além de trazer

uma riqueza de informações a respeito do povo
africano, sua cultura e história. O livro literário, como
se citou anteriormente, é uma fonte de informações e

aprendizagem, nesta atividade não foi preciso que as

pesquisadoras falassem a respeito das diferenças, do
preconceito ou racismo, bastou a leitura da obra para

que as próprias crianças percebessem que “Manhã"

era parecida com elas, não só fisicarnente, mas

sobretudo com sua vida, algumas davam relatos de

suas vidas comparando-as corn a história.

Antes do registro no Livro da Vida, foi solicitado

que elas procurassern figuras em revistas que
embravarn os personagens da história, e, em grupo,
recontaram a história usando essas figuras, depois as

colaram na página referente à atividade do dia

A tal atividade chamou-se retextualização, ou
seja, as crianças podiam recontar a história com outros

elementos, trabalhando com sua atividade criadora e

imaginação na recomposição dos elementos centrais

da narrativa e/ou de elementos pitorescos/curiosos

diante da leitura de cada criança. A fala também foi

desenvolvida durante as atividades, posto que havia

a ampliação do repertório linguístico, e, assim, obser-

vou-se o quanto as crianças, ao recontar as histórias,

usavam vocabulário próximo ao do utilizado pelo
autor, fazendo entonações diferentes nos momentos
de clímax da história, assim como havia sido feito no

momento em que a pesquisadora fez a leitura.

[...] Esmeralda era a cor do belo vestido que o
professor tinha dado para a menina [...] ela ficou

muito mais bonita com aquele vestido aía mulher

que trabafhava na escola contou pra ela sobre as

princesas negras [...] (Diário de Bordo, 3 de

agosto de 2010)

O trecho é referente a urna transcrição de uma

das falas de urna criança no momento da retextuali-

zação, o uso de palavras como esmeralda e belo ves-
tido reflete a narrativa do texto escrito. As crianças

começaram a perceber as diferenças entre linguagem

oral e linguagem escrita e que até mesmo a linguagem

oral deve ser diferente, dependendo do seu contexto

e público a que se destina.

Essas diferenças do vocabulário entre as
conversas informais e a do momento de contar uma

história foi percebida pelos pesquisadores ao longo
do projeto, sendo que, nas primeiras atividades em

que Ihes foi solicitado esse recontar da história, as

crianças ainda usavam as mesmas palavras e formas
de expressão do dia a dia e aos poucos foram se
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apropriando e percebendo as diferenças que devem
ter as várias formas de narrativa.

Por ser um projeto em Instituição de abrigo,
não se deve deixar de comentar algumas caracte-

rísticas das crianças que ali se encontravam. Muitas

delas estavam nesse local por maus tratos ou por
dificuldade financeira das famílias. É como assevera

Leite Filho (2001 , p.48):

[...] muitos são os problemas que afetam a
infância brasileira nos seus primeiros anos de
vida: o trabalho infantil, os maus tratos, o abuso,

a violência e a privação de direitos ao convívio
familiar/ como as crianças órfãs em abrIgos. As

crianças brasÊleiras ainda sofrem cotidiana–
mente maus–tratos e violência em suas casas

provocadas pelas suas mães e pelos pais.

O espaço físico desse local é razoavelrnente
grande, em bairro periférico da cidade de Marília;

ocupa pouco menos de meio quarteirão. Logo na
entrada, à direita, vê-se um campo para jogos de

futebol e um parque com brinquedos de madeira,

como balançosr escorregadores e casinhas, e do outro
ado está o prédio com o refeitório, sala de TV,
dormitórios e saIa da direção e coordenação. Junto a

esse prédio há uma sala para atividades pedagógicas,
na qual as crianças ficam corn urna pedagoga ern
horário inverso ao da escola, a fim de receberern um

suporte didáti,.-o para as lições de casa. Nesta rnesrna
sala, foram desenvolvidas a maioria das atividades do

projeto, no entanto, buscou-se explorar outros
ambientes, como o parque, a sala de TV e o campo de
futebol. Não há muros e sim telas de proteção, o que

torna possível visualizar a rua e as casas circunvizinhas.

Aparenta ser um local agradável, todavia não
se deve esquecer de que essas crianças foram e são

vítimas da violência e das desigualdades do País; no

abrigo há muitas regras e poucas atividades, princi–
palmente para as crianças de 0 a 3 anos, que ainda

não frequentam a escola. Por também estarem
desprovidas do convívio familiar, fato adicionado à
ausência de atividades, há o acarretar de conse–

4 Por letramento literário considera-se, segundo Cosson (201 1 , p. 1 2),“[...] o processo de letramento que se faz via textos literários compFeende não apenas
uma dimensão diferenciada do uso social da escrita, mas também e, sobretudo, uma forma de assegurar seu efetivo domínio’

quên(.-ias no/para desenvolvimento infantil. Encon-

trou–se, por exemplo, crianças de dois a três anos que
mal falavam.

Vigotski (2010), em seus estudos sobre
Pedologia, ciência que estuda o desenvolvimento
infantil e adolescente com caráter essencialmente

interdisciplinar, valoriza o meio e as relações que as

crianças nele estabelecem como fonte importante
para o desenvolvimento infantil, assim, se o abrigo
pouco ofertava atividades que evidenciassem seus

desejos, necessidades e interessantes, como ponte
para a criação de novas necessidades humanizadoras,

pou(._as possibilidades de uma educação desen–
volvente eram ofertadas às crianças. O pesquisador

russo afirma que:

[...] deve–se considerar o meio não como uma

,._lr(.--unstância do desenvolvimento, por en-

cerrar em si certas qualidades ou determi–

nadas características que já propiciam, poí sl

próprias, o desenvolvimento da criança, mas é

sempre necessário abordá-lo a partir da

perspectiva de qual relação existe entre a
criança e o meio em dada etapa do desen–

volvirnento (Vigotski, 201 0, p.682).

Deste ponto de vista, as atividades pensadas
intencionalmente no projeto passaram a considerar

essa assertiva corno pressuposto de ordem
determinante na organização das atividades pautadas
no letramento literário4. Para a realização do trabalho

considerou-se esta organização no momento da
escolha das histórias e na preparação dos contos, a

fim de que a criança participasse e cornpreendesse a

atividade e não se sentisse deslocada, incapaz ou com

pouca possibilidade de participação. Ao contrário/ a

proposição era uma só: motivar, envolver, engajar e,

mais do que isso/ contribuir para o seu avanço do
ponto de vista de sua inteligência e personalidade.

Os encontros eram marcados com materiais

que ,.--ara(.--terizavam o projeto, como, por exemplo,
uma colcha de retalhos que era levada ern todos os

encontros, esta foi muito apreciada pelas crianças;
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trata–se de uma grande colcha feita de retalhos de
tecidos, na qual os ouvintes e o leitor/contador de

histórias se sentavam. Nos dias de sol, as próprias

crianças e os adolescentes podiam escolher onde seria

colocada a colcha para a atividade, os ambientes corno

campo de futebol e parque eram os mais apreciados
e, mesmo com tantos atrativos como os brinquedos

do parque, as crianças ficavam sentadas na colcha

para ouvir a história. As crianças pequenininhas, mui-

tas vezes, dispersavam-se, mas as próprias crianças

mais velhas ajudavam-nas a manterem-se na condição

de "ouvintes/interlocutores" da história, pegando–as
no colo e acariciando–as durante o momento da

contação.

Dentre os vários objetos usados para enri-

quecer as histórias, utilizou–se de fantoches, dedoches,
bonecos de “cacarecos” feitos com sucata de latas,

papel ou garrafas plásticas e bonecos de vara, sendo
que esses últimos foram confeccionados pelas
bolsistas junto corn as crianças, em papel cartolina e

colados em palitos de sorvete. Essas técnicas e objetos

servem também para marcar o momento da Hora do
Conto, tendo em vista a importância de se trabalhar
algumas rotinas com as crianças.

Tiveram atividades em que se levou mais de

um livro para que as crianças pudessem fazer escolhas.

Para isso algumas ideias de Bajard (2002) também
foram utilizadas, como o baú dos tesouros, no qua
foi usada uma grande mala com alguns livros
selecionados anteriorrnente pelas pesquisadoras;
afém disso, a estante móvel, uma estante feita de

tecido com grandes bolsos de pÉástico transparente
para colocar os livros, pôde ser pendurada na sala ou

ficar no chão para as crianças escolherem os livros
que queriam ver, manusear, folhear e ler.

Conzersamos e todo mundo ajudou a escolher o
livros entre 4 livros e escolhemos "Fábula de La

fontaine’1 Participação-. [assinatura das crianças]

(Livro da Vida, 27 de agosto de 201 0)5.

A quantidade de livros para a escolha variava
entre quatro ou cinco, os temas eram diferentes, assim

5

Há alguns erros de português no trecho acima, pois optamos por transcrever a escrita assim como foi registrada no livro da vida

corno seus gêneros, mas o mais importante era que o

leitor/contador já tivesse preparado a atividade com
eles para que, independente da escolha, conseguisse
desenvolvê-la.

Sob esta ótica, considera-se, a partir de Coelho
(2004, p.20), que "A escolha da história funciona como

urna chave mágica e tem importância decisiva no

processo narrativo. Falei chave, não falei “varinha".

Chave requer habilidade para ser manejacIa - habi–

idade que se conquista com empenho e estudo". O

que demanda tanto o trabaÊho ativo do leitor/
contador, quanto o do ouvinte.

Todo encontro era marcado corn alguma
música ou atividade referente à história do dia; forarn

valorizadas cantigas populares brasileiras, como "Sapo

curu ruI na leitura do livro “Sapo Bocarrão" de Faulkner

(1 995), e '7\ canoa virou", composição de Braguinha,
na leitura do livro "0 Peixinho e o sonho’: autoria de

Siguemoto (1 988).

Considerações Finais

Todo o trabalho desenvolvido teve como

prioridade valorizar as crianças e, em especial, as da

primeira infância em suas capacidades, buscando
trabalhar suas potencialidades na construção da
imaginação e criatividade

As narrativas dos contos e as leituras literárias

constituíram-se corno elos entre as crianças e a cul-

tura, sendo que muitas vezes foi possível observar o
encantarnento dos pequenos com os diferentes
lugares, objetos e ações dos personagens.

Cada ouvinte tem suas particularidades na

compreensão da narrativa ou leitura, e são as expe–

riências e convívios individuais que estabelecem tais

diferenças; o narrador também pode tratar temas
iguais, mas de maneiras distintas.

Nessas relações entre criança e meio obje–

tivam-se as funções dos elementos da cultura, seus
bens, sua organização e há troca de experiências entre

iguais ou com parceiros mais experientes, que servem
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como mediadores desse processo. Foi possível per–

ceber engajamento e mudanças nas crianças, sendo

algumas em relação ao comportamento, pois pas–

saram a ver sentido nas atividades propostas e, em
outras tais atividades, tiveram função terapêutica
diante dos conflitos enfrentados por elas.

Para aquelas com dificuldades com a leitura e

a escrita, funcionou como impulso para o desejo de

aprender, pois ao perceberem sua função social, no
caso o registro dos encontros no Livro da Vida, todas

as crianças queriam escrever nesse livro ou assinar

seu nome como registro da sua participação na

atividade; algumas gostavam de recontar as histórias,

mesmo as crianças pequenas, as quais se colocavam
como leitoras naquele momento.

Vale destacar tal iniciativa e a participação das

crianças nesse processo educacional, pois são
momentos de construção de um conhecimento que
não se limita a uma transmissão, mas se desenvolve

na forma de urna experiência marcante e permanente,

ou seja, inesquecível. Neste sentido, o conhecimento

e a imaginação possibilitam um tipo de sabedoria, de
crescimento intelectual e de outros espaços criativos

que auxiliarão estes leitores mirins em suas futuras

decisões e futuras experiências. A infância, como
apresentou–se com as reflexões de Vigotski, Benjamin
e Bakhtin, é a fase rica de descobertas, de criação e de

aproveitamento daquilo que os adultos, muitas vezes,
não valorizam. Aquilo que escapa aos olhos e sentidos

dos adultos serve de "material" para a criação de novas

histórias escritas, desenhadas ou imaginadas pelas

crianças. A partir de um pedaço de madeira, de um

ivro velho, de um retalho ou brinquedo quebrado
que as crianças recriam novos mundos, novas pos–

sibilidades, novas histórias. Isto é possível justamente

pela sua abertura a novas experiências.

Referências

Bajard, E. Caminhos da escrita-. espaços de aprendizagem.
2.ed. São Paulo: Cortez, 2002.

Bakhtin, M.M. Marxismo e filosofia da linguagem-. problemas
fundamentais do método sociológico na ciência da
linguagem. São Paulo: Hucitec, 1 997.

Benjamin, W. O narrador. São Paulo: Abril Cultural, 1 975.

BrocanelIÊ, C.R. Matthew LÊpman-. educação para o pensar
filosófico na infância. PetrópoÉis: Vozes, 2010.

Broca nelli, C.R.; Andrade, L.O. O narrador de Walter Benjamin
e a contação de histórias-. (duas) contribuições para a
educação atual. In: Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão,
2011, Presidente Prudente. Anais... Presidente Prudente:
Enepe, 201 1. p.759-766.

Coelho, B. Contar histórias urna arte sem idade. São Paulo:
Ática, 2004.

Corsino, P. A brincadeira com as palavras e as palavras
como brincadeira. In: Corsino, P. (Org.), Educação infantil I

cotidiano e políticas. Campinas: Autores Associados, 2009.
P.49–67

Cosson, R. Letra mente literário-. teoria e prática. 2.ed. São
Paulo: Contexto, 201 1

Faulkner/ K. O sapo Bocorrão-. um livro com dobraduras
surpresas. São Paulo: Companhia das Letrinhas, 1995

Ferreiraf G.M. (Org.). Palavra de professor (ay. tateios e

reflexões na prática da pedagogia Freinet. Campinas:
Mercado de Letras, 2003.

Ferréz, G. Amanhecer Esmeralda. Rio de Janeiro: Objetiva,
2005.

Freinet, C. A pedagogia do born senso. São Paulo: Martins
Fontes, 1 988.

Freinet, L. A educação do Trabalho. São Paulo: Martins Fontes,
1 998.

Leite Filhof A. Proposições para uma educação infanti
,.__idadã. Én: Garcia, R.L.; Leite Filho, A. (Org.). Em defesa da
educação infantil. Rio de Janeiro: DP&A, 2001. p.29–58.

Perrotti, E. O texto sedutor na literatura infantil. São Paulo
Ícone, 1 986.

$iguemoto, R. O peixinho eo sonho. Belo Horizonte: Formato,
1 988.

Vigotski, L.S. A formação socÊaÊ da mente-, o desenvolvimento
dos processos psicológicos superiores. São Paulo: Martins
Fontes, 1 991

Vigotski, L.S. Pensamento e linguagem- São Paulo: Martins
Fontes, 1 998.

Vigotski, L.S. Imaginação e criação na Ênfó ncia-. ensaio
psicoÉógico. São Paulo: Ática, 2009

Vigotski, L.S. Quarta aula: a questão do meio na pedologia
Psicologia USP, v.21 , n.4, p.681 –701, 201 0. Disponível ern:
<http://www.scielo.br>. Acesso em: 23. mar. 2012.

Recebido em 1 7/4/201 2, reapresentado em 4/9/201 2 e aceito para

publicação em 8/1 0/2012

Rev. educ. PUC-Camp., Campinas, 18(1 ):47-54, jan./abr., 2013



A educação infantil e a criança corn deficiência: desafios e
possibilidades'

Early childhood education and child with disabiiity. challenges
and opportunities

Adriana Cunha Padilha2

Resumo

A Infância e a Educação Infantil são temas importantes, que despertam discussões e enfoques diferenciados no
tocante às crianças que apresentam deficiências. Os enfoques englobam desde questões biologicistas,
psicológicas, assistencialistas, até enfoques ligados à escolarização das crianças de 0 a 6 anos. Esse estudo reflete
sobre a permanência e escolarização de uma aluna com deficiência física matriculada em uma escola regular
de ensino de Educação Infantil. O método utilizado foi a aprendizagem colaborativa em rede com base em
situações do cotidiano escolar. Os resultados apontam para a importância da Educação infantil na vida dessa
criança, existindo possibilidades para promover tanto o acesso quanto a sua permanência no espaço da
Educação Infantil regular. Para que esta aluna seja acolhida, necessita-se que os objetivos sejam bem delimitados,
requerendo disponibilidade e articulação entre todos os profissionais envolvidos no processo.
Palavras-chave: Deficiência física. Educação infantil. Escola regular.

Abstract

Ênfancy and Early Childhood Education are important issues arousing discussions and different approaches to children
who have disabilities. The approaches range from biologicist issues, psychologicaÊ assistance to approaches relating to
the education of 0–6year-ofd chiÊd ren. This study refÊects on the permanence and schooÊing of a student with disabiiities
enroiled in a regular kindergarten schoof. The method used was a colfaborative learning network based on everyday
situations at school, and the results point to the importance of Early ChíÊdhood Education in the life of this child, showing
there are opportunities to promote both access to the permanence ofthis schooichild in the space of regular kindergarten.
In order for this schooIchiÊd to be accepted, objectives need to be well defined and concrete, which requires the availability
of and coordination between oil the professionals invoÊved.

Keywords-. Disability. Early childhood education. Regufar school.

Introdução característico de meninas: bonecas cor-de-rosa, laços de

fita, brilhos, enfim, tudo que crianças de sua idade

começam a gostar, principalmente corn a interação com
professores e amigos da escola de Educação Infantil.

O caminho de Beatriz

Beatriz - nome fictício –, é urna criança de 2 anos de
vida. É extremamente aÉegre, meiga, gosta de tudo que é

Segundo a farnília, Beatriz nasceu corn falta de

oxigênio no parto e necessitou ficar na Unidade de

Artigo elaborado a partir da Monografia de Corrclusão de Curso de Especialização em Atendimento Educacional, de A.C. PADILHA, intitulada “Educação
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Terapia Intensiva (UTI) neonatal durante algum tempo.

Essa falta de oxigênio é conhecida como anóxia
neonatal e é definida como a ausência de oxigênio

nas células do recém-nascido. É somente na presença

do oxigênio que as células animais conseguem retirar

a energia química dos alimentos para a manutenção
da vida.

Bastam alguns minutos sem oxigênio para que

as atividades celulares cessern e se inicie o processo
de morte celular. Os órgãos que mais sofrem são

justamente os que possuem maior atividade meta-
bólica, como o cérebro, o coração e os rins. O
organismo humano consegue suportar cinco minu–

tos de anóxia sem o aparecimento de lesões orgânicas.
Quando este tempo é ultrapassado, as células
começam a rnorrer, levando a sequelas graves, por
vezes irreverslveis.

A importância do diagnóstico médico é

conhecida por todos os profissionais que atuam com
crianças prematuras, porém, é importante destacar a

fala de Buscaglia (2006) em que ressaÉta que é muito
comum a pessoa com deficiência ficar presa ao rótulo

do seu diagnóstico, tirando-lhe o lugar de sujeito, e o
constituindo como o "deficiente’: o “cego", o "surdo’: o

“aleijado”, fazendo com que seja visto pelas suas
IImitações, nunca pelas suas possibilidades.

É necessário enxergar o sujeito por trás da

deficiência, só assim será possível que de fato
aconteça a inclusão social e escolar, porém, é im–

prescindível que essa inclusão se dê de forma efetiva

primeiramente na família, seu primeiro contato social.

O ano que se seguiu para a família de Beatriz

foi de ansiedade, sofrimento e aprendizado para todos.
Aos poucos a família percebe que Beatriz é uma
criança que necessita de muitos cuidados.

Inicia-se uma trajetória em médicos,
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais desde os
três meses de idade. Seus pais, apesar da pouca idade,

compreendem a necessidade de rnaiores cuidados
com Beatriz e vão prontamente a todas as consultas
e solicitações médicas.

Aos quatro meses inicia–se um processo de

encaminhamento para a estimulação precoce de uma

instituição, onde a mãe de Beatriz pode se encontrar
com outras tantas crianças como sua filha, com defi–

ciências maiores e menores que a pequena Beatriz.

O estímulo precoce tem como objetivo
"Desenvolver e potencializar, através de jogos, exer–

cícios, técnicas, atividades, e de outros recursos, as

funções do cérebro do bebê, beneficiando seu lado
intelectual, seu físico e sua afetividade" (Bolsa–

nello,1 998, p.87).

Bolsanello (1 998) aponta que a estimulação

precoce constitui o primeiro programa de
atendimento da Educação Especial, destinado a

atender crianças de alto risco (por exemplo, prema–
turos) e corn deficiências, sejam elas auditivas, físicas,

mentais, visuais ou múltiplas, na faixa etária de zero a
três anos.

Na instituição, a mãe é chamada a com-
preender um pouco mais sobre o diagnóstico de
Beatriz de paraFisia cerebral e assim iniciar um perío-
do de busca de tratamentos e encaminhamentos pos-
síveis.

"A Paralisia cerebral ou encefalopatia crônica

não progressiva é uma lesão de uma ou mais partes
do cérebro, provocada muitas vezes pela falta de

oxigenação das células cerebrais" (FRotta, 2002, p.1 28).

Por esses motivos, Beatriz ainda não segura

sua cabeça, nem seu tronco, e com 2 anos ainda
mama no peito e tem dificuldades para aceitar outras

pessoas além da mãe e de uma prima de 5 anos. A
família sempre pronta a proporcionar melhora nas
necessidades da criança, já adquiriu uma órtese de

pernas para que seja estimulada a adquirir marcha.
Ortese tem um significado restrito e refere-se “Aos

aparelhos ou dispositivos ortopédicos de uso externo,
destinados a alinhar, prevenir ou corrigirdeformidades

ou melhorar a função das partes móveis do corpo"

(Rotta, 2002, p.131 ).

A família começa a reconhecer a escola de Edu-

cação Infantil como aquela que pode favorecer o cres–

cimento da filha com estímulos do ambiente, ricos em

qualidade e quantidade, estimulando seu potencial.

O cognitivo de Beatriz é preservado, ouve
histórias demonstrando compreendê-las, aprecia
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peças teatrais e se cornove, atende a solicitações como

erguer a cabeça para visualizar os objetos, favorecendo
sua interação com o meio escolar. Assim, tanto Beatriz

vai se acostumando com a escola, como também a

escola vai se adaptando às necessidades de Beatriz.

Na escoÊa, Beatriz precisa se reconhecer longe
da mãe, precisa se fazer pertencer à escola, interagir,

brincar, aprender e apreender. As professoras reconhe-
cem que Beatriz necessita, além do cotidiano da escola

e das práticas educacionais, de um atendimento que

considere suas particularidades estimulando os pro-

cessos de aprendizagem e interação diversos.

Segundo gestores, a escola precisa conhecer
os melhores equipamentos, adaptações de mobi–
liários e possibilidades de desenvolver suas poten-
cialidades, alérn de recursos e estratégias que auxiliem

no seu processo de escolarização para que a criança

possa participar efetivamente do coletivo da escola e

se apropriar de conhecimentos.

Nos primeiros dias na escola de Educação
Infantil, Beatriz não saiu do colo da mãe, distanciada

de crianças, adultos, objetos, algumas vezes sorrindo
meigamente, em outras demonstrando visiveímente

medo em situações novas, manifestando choro,
insatisfação e inadaptação.

Entretanto, seu cotidiano escolar apresentou-
–se rico em interações com atividades diárias na

companhia de outras crianças sob a mediação3 das

professoras (regular e especial) e monitores. A partir

dessas práticas pedagógicas, foi se interessando por
cada gesto, brincadeira, música, estímulo que estivesse

sendo proposto. A escola começa a Ihe parecer
interessante, gostando das músicas, brincadeiras,

cores, sabores e principalmente das crianças e dos
adultos diferentes.

Tais situações contribuíram para o processo
de aprendizagem e desenvolvimento tanto de Beatriz

como das demais crianças, sendo necessário planejar

diversas intervençôes que atendessem à diferença

entre as crianças, redirnensionando–se as práticas

Para Vygotsky (1 988, p.66) "0 homem, enquanto sujeito do conhecimento, não tem acesso direto aos objetos, mas acesso mediado, através de recortes
do real, operados pelos sistemas simbólicos de que dispõe. portanto enfatiza a construção do conhecimento como uma interação mediada por várias

3

relações

pedagógicas, colocando como centro do processo a

significação das interações nas atividades da Educação
Infantil.

O uso da comunicação alternativa na

execução das tarefas adquiriu centralidade, uma vez
que tanto a família, assim como a escola e as

terapeutas de Beatriz cornpreenderam a necessidade

do uso das pranchas indicativas de ações, para que

desejos e vontades fossern rnanifestados nos mais
diferentes espaços frequentados pela criança.

Por meio das pranchas indicativas, Beatriz

iniciou um processo de manifestação de preferências,

de compreensão e busca pelas atividades escolares
na sala de aula (sentada), no pátio (no chão), no parque

(nos brinquedos), no refeitório, onde os profissionais

estivessem atentos também em aspectos de
acolhimento social e afetivo.

Assim, Beatriz começou a se relacionar e ser

compreendida pelas crianças, ser ouvida pelos adultos
e, acima de tudo, pertencer aos espaços. Por meio de

adaptações palmares teve acesso aos brinquedos tão

importantes nas atividades lúdico-pedagógicas da

escolarização infantil

O universo de possibilidades da aluna se

ampliou e pode–se, por meio desse recurso, ter acesso

ao currículo formal de Ensino Infantil, superando suas
dificuldades de comunicação e promovendo maior
habilidade funcional

A família de Beatriz participou desse processo

juntamente com os demais profissionais da escola,
combinando ações, refletindo sobre os melhores

caminhos e estabelecendo uma parceria de trabalho
em que, ativamente, puderam ser ouvidos e ouvir os
professores (regular e especial).

Métodos

Tanto as questões iniciais como as inter-

venções realizadas tornara rn-se o objetivo da presente
pesquisa que deu origern ao presente trabalho e, para
conseguir os propósitos do estudo, foi adotada uma
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abordagem rnetodológica que permitisse ao pes-

quisador posicionar–se frente ao conjunto de infor-

rnações apresentadas registrando suas análises e
críticas com descrições meticulosas sobre o desen-
volvimento e a proposição de atividades e ações para
essa aluna.

O enfoque metodológico utilizado esteve na

Aprendizagem Colaborativa em Rede (ACR) com
estudos de casos baseados em situações do cotidiano

escolar. A adoção desse modelo construtÊvo-coFa

bc)rat ivo de pesquisa tem como principal recurso
metodológico a intervenção e análise dos recursos e

atores necessários aos profissionais que desenvolvem

práticas in(.--lusivas nas escolas regulares. Desse modo,
esses profissionais têm a oportunidade de construir o

conhecimento pedagógico do conteúdo a partir da

própria vivência com a inclusão.

A metodologia da ACR com estudos de caso

mostrou-se valiosa, permitindo a identificação de

estratégias de ensino possíveis diante de uma reali-

dade específica. Serviu também para criar um mo-
mento fértil de reflexão e de tomada de consciência

pelos profissionais envolvidos, quanto a como
ensinam seus alunos num contexto voltado para a
promoção da Educação Inclusiva (Mizuk<ami, 2000).

Os procedimentos metodológicos adotados
pelo pesquisador foram realizados ern forma de seis

reuniões corn os pais, professores, monitores, gestores

e corpo de apoio escolar. Assim, a construção da

parceria como relação de cooperação entre família e
escola não foi consolidada de maneira breve, neces-

sitando de intervenções planejadas e conscientes e
colocando-se a escola como espaço de reflexão,

dispensando momentos de reuniões pedagógicas
para se construir tal relação.

Foram também realizados encontros de

observação da aluna em diferentes espaços da escola,
tais como: sala de aula, recreio, biblioteca, sala de

nformáti(’-a, parque e refeitório. Nos espaços coletivos

observaram–se aspectos relacionados a diferentes
manifestações, desde a insatisfação até a manifestação

de desejos e emoções positivas sobre as atividades

propostas.

E para compreender em que contexto a

pesquisa se estabeleceu, é necessário que se obtenha
mais reflexões sobre os pressupostos da primeira

etapa da Educação Básica, a Educação Infantil.

Breve histórico sobre a educação infantil

A Educação Infantil desempenha um papel
fundamental no desenvolvimento humano. A
Constituição de 1 988, as Constituições Estaduais, as

Leis Orgânicas dos Municípios, o Estatuto da Criança
e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional de 1 996 asseguram atualmente o
direito de todas as crianças a pré–escolas (Brasil, 1 988,
1996).

Nos anos 1980, os movimentos sociais em

defesa das populações infantis começam a utilizar a

expressão Educação Infantil, ou educação de crianças
de 0 a 6 anos, para designar o trabalho em creches e

pré–escolas. Tais expressões se consolidararn ern
docência oficial, colocando–se as creches e pré–escolas

corno modalidades da Educação Infanti

A década de 1 990 se inicia com um forTe debate

sobre a possibilidade de um novo conceito de infância,
devendo esta receber, para além da assistência social
e saúde, também educação. Tais debates acerca desse

novo conceito e concepção influenciaram fortemente

a criação de leis, tanto no contexto educacional como
no contexto social com as crianças de 0 a 6 anos.

O trabalho pedagógico realizado tem caráter

educativo e visa a garantia de assistência, alimen–

tação, saúde/ segurança em condições materiais e
humanas adequadas para proporcionar benefícios
sociais e culturais às crianças com até 6 anos. Atual–

mente, os sisterrlas educacionais, de maneira geral,

compreendem creches como espaços de crianças de
0 a 3 anos de idade e pré-escolas para crianças de 4 a
6 anos.

Essa divisão de idade acentua, entre outras

questões, dicotomias entre creche/pré–escola,
cuidado/educação que vão se instituir nos espaços
da Educação Infantil como herança entre o trabalho
da assistência a essas crianças e os novos conceitos
de infância.
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No ano de 2001, a publicação do Plano
Nacional de Educação (PNE) referendou a Educação
Infantil como nível da Educação Básica e apresentou
a possibilidade de distinção do atendimento realizado

pela assistência social e pela educação. Pode–se

perceber que a legislação tem, nesse caso específico,

a possibilidade de um novo paradigma da infância,

trazendo a visão da criança como sujeito de direito.

Para Kramer (2008), as crianças são seres sociais,

têm uma história, pertencem a uma classe socia

estabelecem relações segundo seu contexto de

origem, têm uma linguagem, ocupam um espaço
geográfico e são valorizadas de acordo com os

padrões do seu contexto familiar e com a sua própria

inserção nesse contexto. Elas são pessoas, enraizadas

num todo social que as envolve e que nelas imprime

padrões de autoridade, linguagem, costumes.

Essa visão de quem são as crianças - cidadãos

de pouca idade, sujeitos sociais e históricos, criadores

de cultura -, é condição para que se atue no sentido
de favorecer seu crescimento e constituição.

R própria Política de Educação Infantil ao
discutir a melhoria da qualidade da Educação Infantil

não se detém às discussões de diretrizes pedagógicas,

estabelecendo paralelo com a necessidade de
políticas e financiamento para recursos humanos
(Brasil, 2006).

Tanto creches como pré–escolas são insti-

tuições de Educação Infantil a que todas as crianças
de 0 a 6 anos têm direito. Mas em termos quantitativos
esse direito legal está longe de ser realidade, embora

haja total consenso quanto à sua importância.

Entre as demandas atendidas pelas creches el

ou pré-escolas da Educação Énfantil estão as crianças
com deficiências. Assim, as atividades desenvolvidas

na Educação Infantil podem proporcionar maior
interação e maiores situações de aprendizagem.

A criança com deficiência na educação infantil

A Educação Infantil é considerada como um

irnportante momento para os processos de
aprendizagem e de socialização de crianças. As

principais teorias do desenvolvimento e da

aprendizagem enfatizam a infância como o período
em que o indivíduo se organiza no mundo.

No caso das crianças com deficiências, a

infância é a fase ideal para a ampliação e favoreci-

mento de seu desenvolvimento e aprendizagem.
Mazzotta (1982, p.29), destacou a importância da
educação pré–escolar para toda e qualquer crian-
Ça

Assim, cabe–me apenas salientar que a criança
com necessidades educacionais, em razão de

deficiências orgânicas ou ambientais, deve ter

o máximo de oportunidades para usufruir dos
serviços comuns de educação pré-escolar,
ainda que para isto ela possa necessitar de

alguns auxílios especiais.

Esses pressupostos vêm se mantendo por
especialistas e educadores ao longo das décadas,
como comprova Bruno (2008, p.59) ao afirmar que "A
Educação Infantil torna-se espaço privilegiado para

idar com a diversidade, diferenças culturais, sociais,

bem como para combater a situação de desigualdade

e exclusão em que viviam as crianças com deficiência’1

Parece existir um consenso em torno da ideia

de que a Educação Infantil é um terreno fértil e profícuo
de garantia do desenvolvimento de crianças com

deficiência. Entretanto, segundo o Censo Escolar da
Educação Básica do Instituto Nacional de Estudos e

Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) o percentual de
crianças que não tem acesso às creches e pré-escolas
ainda é acentuado e no caso das crianças com
deficiência esse índice é ainda maior (Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, 2007,
2008, 2009).

Bueno e Meletti (2010), analisando os

indicadores do Censo Escolar da Educação Básica do
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio
Teixeira (INEP) de 2007–2009, relacionam a distribuição
das matrículas entre creche e pré-escola ao tipo de

escolarização e de deficiência, indicando a baixa

ncidência das matrículas, a hegemonia dos sistemas
segregados sobre os inclusivos e a maior con-
centração das matrículas nas pré-escolas, levando-se
a concluir que esses problemas afetam não somente
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a qualidade de ensino da Educação Infantil, mas todo
o processo de escolarização dessa população.

Verifica–se urna alta concentração das rnatrí–

culas na pré-escola, atingindo praticamente 75% do

total e pequena incidência nas creches (em torno de
25%), o que demonstra que a grande maioria desse

alunado só consegue inserção escolar após completar
quatro anos de idade, perdendo, assim, excelente

oportunidade para seu desenvolvimento e apren-

dizagem.

Os percentuais de alunos matriculados na

Educação Infantil estão aquém das estimativas
nacionais e internacionais e, mais que isso, nos três

anos pesquisados, apresentam tendência à dirni–

nuição. As matrículas de alunos com deficiência, com
média abaixo de 1 % das matrículas totais nessa etapa

de ensino, mostram a falta da garantia do direito à
Educação Infantil para essa população.

Na pesquisa, um alto índice de crianças na

fase da Educação Infantil estaria ainda em sistemas
segregados de ensino. Em consequência desse fator,
observam–se baixos índices de matrículas na creche

implicando não somente a falta de oportunidades
educacionais para estas crianças, mas um descorn–
passo entre as políticas de saúde e as de educação.

Deficiência física e educação infantil: desafios e
possibilidades

Embora os índices de alunos com deficiência

na Educação Infantil sejam alarmantes, a pesquisa
indicou que o acesso e a perrnanência corn sucesso

na escola é possível, constituindo-se fator de partici-

pação social e apropriação de conhecimentos.
Evidenciou também que desafios existem nesse
contexto, entretanto, dá ênfase a uma grande pers–

pectiva de possibilidades que se abrem para crianças
com deficiências.

Na Educação Infantil, é brincando que se

desenvoÉvem os conceitos diferentes, é experimen–

tando, é no contato com outras crianças. Segundo o
"Referencial Saberes e Práticas da inclusão na Educação

Infantil" (Brasil, 2006), é fundamental que as crianças
com deficiência física tenham as mesmas experiên–

cias que outras crianças, sintam as rnesrnas sensações
e desenvolvam as mesmas tarefas funcionais, entre-

tanto, no caso da criança com deficiência motora,
algumas atividades serão prejudicadas pela ausência
e/ou dificuldade de movimento.

A questão da acessibilidade é trazida com rigor

na eonvenção da pessoa com deficiência em seu

artigo 9, parágrafo 1 , na referida Convenção:

A fim de possibilitar às pessoas com deficiência
viver de forma independente e participar
plenamente de todos os aspectos da vida, os
Estados-Partes tornarão as medidas apro-
priadas para assegurar às pessoas com
deficiência o acesso, em igualdade de opor-
tunidades corn as demais pessoas, ao meio
físico, ao transporte, à informação e comuni-
cação, inclusive aos sistemas e tecnologias da
informação e comunicação, bem como a outros
serviços e instalações abertos ao púbÉico ou
de uso público, tanto na zona urbana como na
rural [...] (Brasil, 2007, p.25).

Deste modo, criar um espaço/ambiente livre

de barreiras arquitetônicas será fundamental para o

desenvolvimento pleno dessa criança. Esse espaço

criará possibilidades para que o aluno se desloque
com maior autonomIa.

Garantir as condições de acessibilidade é uma
parte importante do processo de inclusão dos
alunos com deficiência e, neste empenho,
estarão envolvidos o próprio aluno, seus
familiares, os gestores das redes de educação,
os gestores e professores da escola comum,
além de outros profissionais que poderão
contribuir com informações, conhecimentos
e experiências que venham subsidiar e quali-
ficar o atendimento ao aluno (Bersch, 2006,

P.3)

A execução de tarefas, o ato de brincar, adquirir
conceitos, tão trabalhados na escola infantil, poderá
ser prejudicado por questões motoras e para que isso

seja trabalhado efetivamente deverá existir a propo-
sição de adaptações e recursos tanto para tarefas

funcionais como para apropriação de conhecimentos
acadêmicos nos diferentes espaços da Educação
Infantil.
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Compreender os aspectos relacionados ao ato
de se movimentar, comunicar-se, será fundamenta
para se entender o universo de possibilidades do aluno

com deficiência física, bem como poder propor ações
coletivas para seu desenvolvimento social e escolar.

Segundo os preceitos da nova política:

Para exercer suas funções de acordo com os

preceitos dessa nova orientação, o professor

de educação especial volta-se para o

conhecimento do aluno. Para isso, ele precisa
desenvolver a habilidade de observar e de

identificar as possíveis barreiras que limitam

ou impedem o aluno de participar ativamente
do processo escolar. Precisa também aprender

a estabelecer parcerias que o apoiarão no
atendimento a esse aluno (Brasil, 2008, p.35).

No caso da aluna com deficiência física do

presente estudo, a comunicação é prejudicada,
requerendo uma modalidade da tecnologia assistiva

chamada de comunicação alternativa.

Nesse sentido, a proposição de tecnologia
assist iva foi concretizada por meio de comunicação
alternativa, direcionada à vida escolar do aluno. A

necessidade de trabalhar com a comunicação levará

os interessados à seleção de recursos próprios
destinados à superação de dificuldades para um

desempenho escolar favorável.

E importante salientar que as ajudas técnicas

estão conceituadas no Decreto n'' 3.298/1 999, artigo
1 9, parágrafo único, contemplando a necessidade do

desenvolvimento de recursos próprios espe,.._ializados

que possibilitem ao aluno meios para o acesso ao

currículo escolar por meio de recursos de tecnologia
assistiva (Brasil, 1 999).

A Tecnologia Assistiva deve ser entendida
corno “Um auxílio que promoverá a ampliação de
uma habilidade funcional deficitária ou possibilitará

a realização da função desejada e que se encontra
impedida por circunstância de deficiência’1 conforrne
se descreve:

Além do recurso da Comunicação Alternativa,

pode–se compreender a utilização das áreas da

Tecnologia Assistiva, incluindo-se recursos pedagó–

gicos acessíveis, adequação postural e mobilidade,

que são de grande importância para a aluna. A vasta

gama de recursos propostos terá como objetivo
possibiÉitar a participação ativa da aluna nos espaços,
diminuindo seu gasto de energia muscular com
oferecimento de adaptações necessárias.

A pesquisa evidenciou que a aprendizagem
de alunos com deficiência física não depende so–

mente de um programa de ensino adequado às suas
necessidades e ambiente sem barreiras arquitetônicas,

a) Uso da Comunicação Aumentativa e
Alternativa, para aTender aos educandos com
dificuldades de fala e de escrita.

b) Adequação dos materiais didáticos pe–

dagógicos às necessidades dos educandos,
engrossadores de lápis, quadro magnético
corn letras com ímã fixado, tesouras adaptadas.

c) Desenvolvimento de projetos em parceria

com profissionais da arquitetura, engenharia,
técnicos em edificações para promover a
acessibilidade arquitetônica.

d) Adequação de recursos da informática:
teclado, mouse, ponteira de cabeça, programas
especiais, acionadores, entre outros.

e) Uso de mobiliário adequado (Bersch, 2006,

P.20).

A Comunicação Aumentativa e Alternativa –

CAA é uma das áreas daTA que atende pessoas
sem faÉa ou escrita funcional ou em defasagem
entre sua necessidade comunicativa e sua

habilidade em falar e/ou escrever. Busca,
através da valorização de todas as formas
expressivas do sujeito e da construção de
recursos próprios desta metodologia, construir

e ampliar sua via de expressão e compreensão.
Recursos como as pranchas de comunicação,
construídas com simbologÊa gráfica (desenhos
representativos de idéias), letras ou palavras

escritas, são utilizados pelo usuário da CAA
para expressar seus questionamentos, desejos,
sentimentos e entendimentos. O aluno com

deficiência passa de uma situação de passivi-

dade para outra, a de ator ou de sujeito do
seu processo de desenvolvimento (Sartoretto
& Bersch, 2010, p.35).
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mas também da disponibilidade de recursos pedagó-
gicos e mobiliários adequados à sua condição e
necessidade física.

Esse mobiliário é fundamental para que a
criança com deficiência física no espaço da Educação
Infantil sinta-se plenamente confortável e adaptada
aos vários locais propostos para atividades infantis.

Segundo Braccialli (2000, p.45):

A postura sentada é mantida e reforçada,
porque potencializa as habilidades motoras e
visuais de alunos deficientes físicos. Além disso,

para efetivar a modificação de postura desses
alunos, gasta–se um tempo grande, principal–

mente nas atividades em sala de aula. Nem

sempre os professores têm conhecimentos
técnicos em relação ao mobiliário adequado
para alunos com deficiência física e orientação

de profissionais especializados.

Numa pesquisa desenvolvida na Universidade
Estadual de São Paulo, Braccialli (2000) relata que
diante dessa situação e/ou necessidade do aluno,

pode-se prescrever cadeiras para alunos corn paralisia
cerebral com alta e baixa tecnologia. Entretanto, para

se ter certeza sobre qual assento é o indicado para

alunos, é preciso conhecer bem o contexto para
propor o mobiliário, compondo parcerias com outros

setores ligados à escola.

A pesquisa evidenciou também a necessidade

de conhecer esse aluno, sua história, desejos, iden–

tin(._ando necessidades e desafios curriculares, locais
diferentes e atividades diferenciadas.

Nesse sentido, o aluno com deficiência física

tem plenas possibilidades na Educação Infantil, com
suas atividades envolventes e coloridas, com seu jeito

próprio de compreender o ser humano em suas várias
dimensões sociais.

Conclusão

O presente trabalho teve como objetivo a

reflexão das possibilidades de inserção de alunos com
deficiência física em escolas de Educação Infanti
estabelecendo-se a partir de um estudo de caso de

urna aluna com 2 anos rnatriculada em escola de

Educação Infantil, da rede reguÉar de ensino, com
diagnóstico de paralisia cerebral.

A metodologia da ACR estruturada a partir do

caso foi utilizada permitindo acessar às práticas
docentes de modo a apreender o conhecimento
pedagógico, contribuindo para a sistematização, o
,.._ompartilharnento e a reflexão em torno de expe–

riências pedagógicas vividas pelos profissionais
envolvidos no estudo.

Os dados obtidos na adaptação, cognição e

pertencimento escolar da aluna refletiram as possibi–

lidades dessa criança no espaço da Educação Infantil,

e, por meio de ações inclusivas e troca de experiências

entre os profissionais envolvidos, ocorreram processos
de colaboração, aprendizagem e reflexão sobre
atitudes mais inclusivas.

As dificuldades foram detectadas e a prof)o-

sição de ações se definiu com objetivos direcionados

a sua superação. O planejamento de ações pretendeu

promover a adaptação da criança na escola, bem
como na sala de aula.

Muitas proposições e adaptações foram
realizadas e aos poucos já se pode ir acompanhando
resultados dessas intervenções no cotidiano da escola.

Acompanhou–se um novo olhar dos profissionais que
se propuseram a atuar com Beatriz, observou-se uma
família muito mais aberta às questões da inclusão

educacional da filha em urn novo espaço, nunca antes

pensado por eles, chamado escola regular.

Propor recursos e estratégias que auxiliassem

no seu processo de inclusão educacional para
efetivamente participar do coletivo da escola e

apropriar-se de conhecimentos foram os primeiros

desafios para a pequena Beatriz. Deste modo, o

planejamento identificou barreiras e propôs recursos
e estratégias que viriam a promover a participação

plena e autônoma de Beatriz nos desafios da
aprendizagem, no desenvolvimento de suas poten-
cialidades na perspectiva da escola comum.

Percebeu-se muito mais no contato com a

complexidade da escola regular e corn essa criança e
sua família. No decorrer do texto mostrou–se que
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existem diversas possibilidades para promover o
acesso do aluno com deficiência física no espaço da

Educação Infantil regular levando-se em consideração

o currículo e o projeto político pedagógico da escola.

A pesquisa evidenciou que a inclusão escolar
do aluno com deficiência física não se limita ao

aspecto didático-pedagógico, estar e se sentir
participante da escola envolve aspectos de acolhi-

mento afetivo, social, atitudinal e arquitetônico (aces-

sibilidade),

As dificuldades encontradas no início ou no

caminho do processo não devem ser motivo de

exclusão para essas crianças e sim de fortalecimento

de novas proposições, pois é na escola regular que

isso se dará, uma vez que é nesse espaço educaciona
que está o lugar de toda criança com ou sem defi-

ciência, não somente como forma de interação, mas

como local de apropriação de conhecimentos.
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ndicadores da qualidade na educação infantil: potenciais e
limites

Quality indicators in early childhood education. potentials and
limits

Bruna Ribeiro1

Resumo

O artigo apresenta e discute os dados de uma experiência de autoavaliação em quatro instituições de Educação
Infantil conveniadas do município de São Paulo, realizada com a aplicação da metodologia proposta no
documento "Indicadores da Qualidade na Educação Infantil’', publicado pelo Ministério da Edu,',-ação em 2009.
As categorias utilizadas para a análise foram baseadas, principalmente, em dois autores: Formosinho, que
definiu uma tipologia do poder das instituições educacionais que influenciam diretamente no envolvimento/
participação de cada indivíduo/grupo, e na tipologia da participação de Lima. O estudo conclui que, em um
processo autoavaliativo como proposto pelo documento utilizado, o poder não é distribuído e sim disputadof
sendo que os consensos ora são negociados, ora são frutos do prevalecimento da ideologia de um grupo sobre
os demais. Nesse sentido, a avaliação realizada permitiu a expressão de denúncias/ sonhos, anseios e desejos,
mas também evidenciou processos de autoritarismo, exclusão e silenciamento

Palavras-chave: Autoavaliação. Educação infantil. Indicadores da qualidade. Qualidade.

Abstract

The article presents and analyzes the data of a self-assessment experience in four day care centers in são Paulo/ by
application of the methodology proposed in the document “Quality Indicators in Early Childhood Education’: published
by the Ministry of Education, in 2009. The categories used for the analysis are mainfy based on two authors-. Formosinho,
who define(1 a typology of power in schools that directly influences the participation of each person/group, and Uma,
who created a typology of participation. The study concluded that in a process of self-assessment, as proposed by this
document, the power is not distributed, but disputed. Sometimes the consensus is negotiated and sometimes it is the
íesult of the prevalence of the ideology of one group over the others. According ly, the process of evaluation a}lowed the
expression of compiaints, dreams, fongings and desires of various actors, but also revealed cases ofauthoritarianism,
exclusion and sÊFencing.

Keywords-. Self-assessment. Early childhood education. Quality indicators. Quality.
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metodologia autoavaliativa proposta no documento
“Indicadores da Qualidade na Educação Infantil",

publicado pelo Ministério da Educação em 2009,
visando compreender “De que forma os diferentes

segmentos envolvidos, direta ou indiretamente, corn
o cuidar/educar crianças pequenas nas creches -

direção, coordenação pedagógica, professores,
funcionários e pais -, participam e contribuem corn o
processo de construção da qualidade através da

autoavaliação" (Ribeiro, 201 0, p.21 ).

Visando dar conta do objetivo geral expresso

e para melhor compreender as nuances inerentes a
um processo que se propõe participativo, forarn
estabelecidos os seguintes objetivos específicos:

- Verificar quais elementos atuam como
facilitadores e/ou dificultadores do processo autoava-
liativo;

- Apontar as semelhanças e/ou diferenças
(_onstatadas no processo de autoavaliação entre
quatro creches;

- Averiguar o potencial e as possíveis limi-

tações do documento utilizado para induzir melhorias

na qualidade das creches pertencentes ao universo
em questão.

A qualidade, segundo Moss (2002, p.21 ), “[...] é
um conceito relativo, baseado em valores" e, por isso

mesmo, seu processo de definição deve ser partici–

pativo e democrático, envolvendo diferentes grupos
e suas distintas concepções, urna vez que emergem
de realidades concretas diferentes entre si e reve–

ladoras de culturas, ideologias e saberes forjados
historicamente.

O grande desafio da atualidade é equacionar
o respeito às diferenças sem, no entanto, abrir mão
de aspectos acordados historicamente corno irrevo–

gáveis para um atendimento infantil de qualidade.
Aspectos esses que"Garantem à creche a possibilidade
de corresponder ao mandato educativo que a
caracteriza de corresponder, verdadeiramente, aos

objetivos para o qual foi projetada e não se sujeitar
implicitamente a outras lógicas, como as da custódia,
da assistência, do abrigo" (Ferrari, 2004, p.40).

No entanto, para que a definição de consensos
não se dê em uma perspectiva positivista e funcio-

nalista, ou seja, para que eÊa não se restrinja ao proces–
so de validação do consenso dominante, voltado aos

interesses do sistema e da manutenção do status quo,
conforme evidenciou Sander (1 984), é preciso que a

nego(.--iação seja feita em nome de valores e interesses

democráticos, que representem os interesses da cole-

tividade, assegurando, concomitantemente, os direi–

tos individuais.

Haddad e Graciano (2006) apontam que um
dos temas mais difíceis de serem tratados é a questão

de como definir e rnensurar a qualidade da educação
com a participação da sociedade. No entanto, é
exatamente neste desafio, de levar em conta os

diversos atores envolvidos na práxis educativa e nas

ações e relações que daí se desenvolve que, no
entender de Paro (2007, p.27), depende, em última

instância,"[...] a realização de qualquer projeto de escola

pública de qualidade".

Sobre isto também nos fala SF)ink (2001 , p.14),

que defende que a natureza transacionaÉ da qualidade
deve ser expressa através da negociação entre o"Maior

número possível dos diferentes agrupamentos, atores
e outros implicados, direta ou indiretamente,
conhecidos e não conhecidos", através de “Forrnas

que permitem a responsabilização, a transparência, a

comunicabilidade e a co–determinação".

Spink (2001 , p.1 2) justifica, ainda, a necessidade

desta ação baseando-se no fato de que vivemos em
um mundo social constituído “Pela presença si-

multânea de saberes múltiplos que ernergern e são
transmitidos de diversos cotidianos".

Nesse sentido, se avaliar, segundo a definição

de Spin k (2001 ), é o ato de julgar, atribuir valor, avaliar
democraticamente é atribuir valor democraticamente

através da escuta e negociação dos conflitos
decorrentes das diferentes vozes, que, por sua vez,

tendem a divergir, já que "falam" de lugares distintos,
mas que podem ser encaminhados visando a um
consenso.

A avaliação democrática parte do princípio
do re(.-_onhecirnento do outro como sujeito de direitos,
como voz presente, como necessário ao processo
democrático para que este não seja pela metade, o
que significa excludente.
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A superação da avaliação, entendida como
mensuração ou processo autoritário, para ser con-
,’-ebida como instrumento propulsor da participação

e emancipação dos indivíduos parece ser o pres-
suposto no qual diferentes autores (Paro, 2000; SF)ink,

2001 ; Estevão, 2003; Hoffmann, 2003; Saul, 2007; Paro,
2007) se apóiarn.

A prática da autoavaliação é considerada para
alguns autores, como Thurler (1 998), a maneira mais
pertinente e eficaz de avaliar a qualidade da educação,

uma vez que ela é realizada pelos sujeitos mais aptos
a apontar os problemas e as soluções do ambiente
educacional e, assim, melhorar a escola. Ressalta, ainda,

que a avaliação da qualidade da educação está
indissociavelrrlente atrelada à cultura da escola e seu

ambiente de interações,

Entretanto, é preciso ponderar se a autoava-
liação sozinha dá conta do processo de avaliação da
qualidade ou necessita ser complementada com
outras modalidades avaliativas que possibilitem “Um

olhar mais descentratizado’: que levem à percepção
de“Implicações que podem prejudicar ou condicionar
negativamente o processo de avaliação no que diz
respeito à definição da qualidade" (Bondioli, 2004, p.3).

No Brasil, a temática da aferição da qualidade
por meio de processos autoavaliativos ainda é um tema
recente, não amplamente disseminado, diferentemen-

te de alguns países, como Portugal, onde as escolas são
obrigadas por lei a realizar autoavaliações.

Qual o lugar que o conhecimento especia-
lizado sobre os processos de desenvolvimento e
aprendizagem da criança pequena e sobre os resul-

tados obtidos com a adoção de diferentes concepções

pedagógicas em programas educativos avaliados por
pesquisas realizadas em diversos países deve ocupar
na definição de critérios de qualidade, é uma dis-
cussão sempre em aberto.

Métodos

O instrumento

Um dos pilares no qual se fundamenta todo o
documento " Indicadores da Qualidade na Educação

Infantil" (Brasil, 2009) é o princípio da participação,

que se traduz no método participativo, viabilizado

pela autoavaliação. Por esse motivo, este foi o
instrumento selecionado para verificação dos

objetivos já expressos anteriormente.

Os Indicadores caracterizam-se por ser “Um

instrumento de autoavaliação da qualidade das

instituições de Educação Infantil, por meio de um

processo participativo e aberto a toda comunidade"

(Brasil, 2009, p.7).

Sua elaboração foi resultado do esforço

conjunto da Secretaria de Educação Básica (SEB) do
Ministério da Educação (MEC), da Ação Educativa, da

Fundação Orsa, da União Nacional dos Dirigentes

Municipais de Educação (UNDIME) e do Fundo das

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), bem como

de um longo processo de discussões, revisões e
testagens do instrumento.

Embora a realização da autoavaliação não seja

obrigatória, o MEC recomenda que todas as

instituições da rede pública e rede privada conveniada

com o poder público utilizem o documento, que é
estruturado em três partes, além de conter uma
apresentação inicial, na qual faz uma síntese sobre

seu processo de elaboração.

O instrumento parte da premissa de que o
processo de definir e avaliar a qualidade de instituições

de Educação Infantil pode engendrar um potencial

transformador, desde que este processo contemple
as vozes dos diferentes envolvidos no processo
educativo: professores, diretores, funcionários,
familiares, pessoas da comunidade, conselheiros
tutelares etc.

Nesse sentido, a autoavaliação “Possibilita a

reflexão e a definição de um caminho próprio para

aperfeiçoar o trabalho pedagógico e social das
instituições" (Brasil, 2009, p.12). O documento se

apresenta como um instrumento flexível, com várias

formas de uso, a depender da criatividade e

experiências das instituições. No entanto, sugere e
apresenta uma pormenorizada forma de aplicação e

que foi fielmente seguida nas quatro aplicações
propostas nesta pesquisa.
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Os Indi,’.-adores da Qualidade na Educação

Infantil adotam uma concepção ampla de qualidade,
que se traduz em suas sete dimensões, a saber: 1)

Planejamento institucional; 2) Multiplicidade de
experiências e linguagens; 3) Interações; 4) Promoção
da saúde; 5) Espaços, materiais e mobiliários; 6)
Formação e condições de trabalho das professoras e

demais profissionais; 7) Cooperação e troca com as

famílias e participação na rede de proteção social.

Para cada uma dessas dimensões há um

,.--.onjunto de indicadores que são avaliados a partir de
perguntas que devem ser respondidas coletivamente
em pequenos grupos. O documento recomenda que
se formem sete grupos compostos por representantes

de diversos segmentos para que cada urn faça a
discussão de uma dimensão. Para facilitar a avaliação,

o documento sugere que se atribuarn cores aos
indicadores.

As (.._ores devem sinalizar a avaliação feita pelo

grupo: se a situação estiver consolidada, deve atribuir
a cor verde; se carece atenção, amarela, e, se necessita

de ações imediatas, vermelha. No entanto, os
indicadores só devem ser definidos após o grupo
responder, também através da atribuição de cores, às

perguntas presentes no documento, que dizem
respeito às ações, atitudes ou situações que denotam
como a instituição é avaliada em relação ao tema
abordado.

Tipologia do poder e tipologia da participação

A participação, segundo Lima (2008, p.69), “É

hoje uma palavra-chave onipresente nos discursos
político, normativo e pedagógico". A Constituição
Federal Brasileira de 1 988 estabelece, em seu artigo

206, inciso VI, a gestão democrática do ensino Públicor

ou seja, o princípio da participação democrática é
assegurado constitucionalrnente (Brasil, 1 988).

No entanto, vários estudos, como o de Bobbio

(1 996), alertam para o fato de que existem diferentes

níveis de participação, o que significa que não basta
propiciar espaços em que os sujeitos simplesmente
“façam parte’1 o desafio é possibilitar que estes, além
disso, também "tomem parte", isto é, tenham real

poder de decisão (Bordenave, 1 994).

Para melhor averiguar como os diferentes

segmentos de cada instituição participaram, agiram
e reagiram no decorrer do processo autoavaliativo,

os participantes dos quatro Centros de Educação
Infantil foram agrupados de acordo com a função
exercida por eles, formando assim sete grupos
distintos (Quadro 1 ).

Para analisar os dados provenientes dessa

organização, foram utilizados como referência os
estudos de Lima (2008) sobre participação e não

participação nas organizações educativas, por
entender que a tipologia proposta pelo autor oferece

importantes elementos que permitem desvelar os
diferentes níveis de participação em jogo.

Lima (2008) situa a participação no campo dos
direitos, entendendo-a como instrumento de

realização da democracia e de intervenção nas esferas

de decisão política e organizacional. A participaçao/
nessa perspectiva, passa a representar afirmações de
interesses e vontades e não mero quadro de técnicas

de gestão ou domínio de tecnologias pedagógicas e,

por isso mesmo, pressupõe a existência tanto de
conf\itos corno de consensos negociados.

Ainda Lima (2008, p.81 ) defende, que o estudo

da participação no âmbito educacional deve se dar a

partir da análise do “Plano da ação organizacional’1
ou seja, da “Participação praticada" ou efetivamente
realizada. E, embora admita que uma multiplicidade

de fenômenos pode influenciar na participação,
seleciona quatro critérios que, a seu ver, permItem
“Estudar e qualificar a participação praticada pelos
atores nas organizações".

Dos quatro itens apontados por Lima (2008):

demo(.--rati(.--idade, regulamentação, envolvimento e
orientação, interessou-se em especial, neste estudo/

Segmentos participantes da autoavaliação.Quadro 1

Grupo Participante

Diretoras

Coordenadoras pedagógicas
Auxiliares de enfermagem

Cozinheiras/auxiliares

Atendentes gerais
Professoras

Pais

1

11

111

IV

V
VI

VII

}Fá=Êm im-2013
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investigar o tipo de envolvimento que caracterizou a

participação de cada segmento na autoavaliação,
buscando, assim, desvelar os diferentes subníveis que

a palavra participação pode encobrir.

Para Lima (2008) envolvimento é caracterizado

como a atitude e a forma com que um indivíduo ou
uma categoria mobilizam-se frente à determinada
questão, com vistas a defender interesses ou buscar
soluções. O grau de envolvimento e mobilização é
variável, podendo ser traduzido por meio de uma
participação ativa, reservada ou passiva, assim
descritas:

- Participação ativa: caracteriza–se pelo alto

grau de envolvimento de um indivíduo e/ou grupo
em defesa ou contestação de um ideal, pela mobi-
ização de recursos e da capacidade de influenciar a

tomada de decisão dos demais;

– Participação reservada: seria o meio termo,
entre a participação passiva e a ativa, onde o indivíduo

e/ou grupo age de forma cautelosa, não comprome-
tedora, a fim de evitar possíveis riscos ou cobranças
futuras, que urna participação mais ativa poderia
trazer. Embora não fique alheio, não emprega recursos

diretamente na defesa desta ou daquela ideia,
preferindo esperar outras pessoas ou grupos se

manifestarem. Como esse tipo de participação pode
pender, a depender do momento, ora para um lado,
ora para outro, costuma ser alvo de persuasão dos

grupos em disputa, pois de seu convencimento pode

depender o encaminhamento de certas ações;

– Participação passiva: caracteriza-se por uma
certa apatia, urn não envolvimento ou envolvimento
mínimo (sem expressão na ação), seja por desinteresse

e não aproveitamento de possibilidades, ou pela

descrença na possibilidade de influenciar decisões
ou, ainda, a recusa do preço que poderiam vir a ter
que pagar por se exporem, preferindo, assim, outorgar

um papeÉ de luta e reivindicação a uma minoria, que
ora aclmiram, ora criticam.

No entanto, não é possível investigar o tipo de

envolvimento característico de cada segmento na

autoavaliação, como se ele estivesse atrelado
unicamente a fatores subjetivos, como o interesse ou
não de cada indivíduo/grupo. Foi necessário

investigar, concomitantemente, as questões objetivas

que produziram ou impossibilitaram certos tipos de

participação, ou seja, verificar quais relações de poder

foram forjadas neste processo, para assim melhor
compreender em que medida elas se refletirarn nos

tipos de participação.

Para tal, valel:-se de um estudo de Formosinho

(1 980) que, embora tenha como foco as bases do poder

do professor, foi amplamente utilizado em diversas
pesquisas que investigam as relações de poder na

escola corno um todo, devido ao caráter abrangente
de sua tipologia.

Antes dos resultados e sua análise serem

apresentadas, discorreu-se brevemente sobre cada

uma das categorias apontadas por Formosinho (1980),

ressaltando, entretanto, que as categorias poder físico

e remunerativo ou material não serão apresentadas,

pois elas não se aplicam ao universo em questão.

A tipologia do poder proposta por Formosinho

(1980) e utilizada neste estudo é composta pelas
seguintes categorias:

- Poder Normativo (moral e ideológico): o
poder normativo sustenta-se através da recorrência a

normas objetivas e/ou subjetivas. Formosinho (1 980)

distingue entre poder normativo moral e poder
normativo ideológico, sendo que o primeiro carac–

teriza-se pelo uso de normas morais, religiosas,
jurídicas, profissionais, estéticas, de convivência social,

cívica, de cortesia etc., enquanto o segundo recorre,
sobretudo, a valores e ideologias. Esse poder não

encerra um juízo de valor em si, podendo ser usado
tanto para mobilizações progressistas, reacionárias

e/ou manipulações simbólicas.

- Poder Cognoscitivo (acadêmico e pedagó-

gico): o poder cognoscitivo é o saber profissional ou
de especialista, baseado nos conhecimentos
científicos, técnicos e/ou tecnológicos. É uma grande

fonte de poder em organizações que desenvolvem
serviços especializados, como a escola. Formosinho

(1 980) atenta que, nas organizações educativas, esse
poder pode ser dividido em: cognoscitivo acadêmico

(saber disciplinar) e cognoscitivo pedagógico
(capacidade para o transmitir). Nesta pesquisa, inte–

ressou apenas o conceito mais amplo.
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– Poder Pessoal: este poder independe do cargo

ou posição ocupada pelo indivíduo na estrutura
hierárquica de uma organização, tendo relação direta
com "Características afetivas, temperamentais e de
personalidade" (Formosinho, 1 980, p.31 0), que fazem
com que seus discursos/ações sejam legitimados
pelos demais, constituindo, assim, uma forma de

poder que pode dar-se concomitante ou em paralelo

ao poder autoritativo.

– Poder Autoritativo ou Autoridade: o poder
denominado autoritativo ou de autoridade é baseado

no poder format, institucional, ou seja, ele está atrelado

ao (...argor à posição hierárquica do indivíduo em uma
organIza Çao.

Estabelecidos os eixos e categorias de análise,

assim entendidos como as relações de poder
estabelecidas e os tipos de participação decorrentes

delasr passou-se, então, para a análise do processo
autoavaliativo, por meio das fontes já mencionadas e

objetivando a compreensão da atuação de cada
segmento.

Resultados

Os materiais coletados no período de
novembro de 2009 a abril de 201 0, que subsidiararn a

análise apresentada, são compostos pelas seguintes
fontes prirnarias:

- Roteiro de observação: composto por nove

itens, que contemplam aspectos observados, tais
como: organização do espaço e materiais, acolhi-
mento dos pais/comunidade etc.;

– Quadros-síntese dos indicadores: quadro
preenchido pelos relatores de cada uma das sete
dimensões/ contendo os indicadores escolhidos por

seu grupo e a justificativa das cores escolhidas pelos
mesmos. Cada uma das quatro creches possuía sete
relatores, sendo um para cada dimensão

- 158 encartes dos "Indicadores da Qualidade

na Educação Infantil "-. contendo as anotações
individuais dos 1 58 participantes;

- Caderno de campo: composto pelo registro

das falas e discussões nos Grupos de Trabalho (GT) e

nas p\enárias, bem como de observações sobre o
clima da reunião, sobre os incidentes etc.;

- Plano de ação: quadros com o planejamento

das ações previstas pelos grupos, elaborados a partIr
dos indicadores;

- Registro fotográfico de todas as etapas do
pro<._esso avaliativ,.) em todos os Centros de Educação
Infantil: no total, construiu-se um acervo que reglstra

todo o processo, constituído por aproximadamente
1 000 fotos;

- Áudio das plenárias: o fato de a atividade da

plenária ser caracterizada por intenso debate, o que
incluía palmas, falas concomitantes e barulho/
impossibilitou a transcrição integral do áudio;

Os dados coletados foram analisados qualita-

tivamente e agrupados nas categorias conceituaIS

propostas por Formosinho (1 980) e Lima (2008). Cada
instituição foi analisada, em um primeiro momento,
separadamenter sendo seus sujeitos inseridos em suas

respectivas categorias de acordo com o tipo de
envolvimento e relações de poder estabelecidas entre

si. Em seguida, as informações dos sete segmentos
participantes da autoavaliação nas quatro instituições

foram agrupadas para serem analisadas como um
único sujeito.

Assim, foi possível obter um panorama geral

sobre os tipos de poder e participação dominantes,
identificados em cada um dos sete grupos (Qua-
dro 2).

Discussão

O Quadro 2 mostra que, dos sete grupos
envolvidos na autoavaliação, apenas três deles podem

ser situados, segundo o referencial teórico adotado,

como participantes ativos da autoavaliação. Também
apenas esses mesmos três grupos, diretores,
coordenadores e professores, utilizaram os quatro
tipos de poderes mencionados por Forrnosinho
(1 980): normativo, (.._ognoscitivo, pessoal e autoritativo.

Já os grupos III e IV, compostos pelas auxiliares
de enfermagem e as cozinheiras e suas auxiliares,

respectivamente, foram classificados corn um
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envolvimento típico das participações reservadas, ou

seja, ficaram sempre no meio termo, entre uma
participação passiva e ativa, agindo de forma
cautelosa, não comprometedora, a fim de evitar
possíveis riscos ou cobranças futuras que urna

participação mais ativa poderia trazer. Embora não
tenham ficado alheias, não empregararn recursos

diretamente na defesa desta ou daquela ideia,
preferindo esperar outros grupos se manifestarern

primeiro para, então, se exporem. O único poder
empregado por estes grupos foi o poder pessoa

É importante ressaltar, no entanto, que estes

grupos se sentiam, em muitos casos, intirnidados (ou

preferiam “não tomar partido") para expressar sua

opinião em algumas questões em que julgavarn ser

necessário conhecimento de especialistas ou in foco,

corno, por exemplo, frases do tipo: " Ah! Sobre isso eu

não posso falar, eu não estou na sala para sabef'.

Esta postura muitas vezes foi reforçada pelo
discurso de membros do grupo 1, Il e VI (diretoras,

coordenadoras pedagógicas e professoras) que, em
diversos momentos, expressavam seu incômodo pelo
fato de todos opinarem sobre assuntos de uma área

especializada como a Educação Infantil. Frases do tipo

Quadro 2. Tipologia do poder e da participação por segmento participante da autoavaliação.

Grupo

Físico

Material

Normativo

Cognoscitivo

Pessoal

Autoritativo

Poder

Envolvimento Ativa

Reservada

Passiva

8
o 8T) acr)ro

0P
a)
5

X

X

X

X

X

X

X

X

X

Participação Predominante

X

x 1 x

“ mas isso, gente, não tem nem que discutir, ta lá nos livros

[...]” traziam consigo a ideia de afirmar, consciente-
mente ou não, que havia no debate vozes considera-

das mais legítimas do que outras, evidenciando,

assim, que o saber de especialista Ihes conferia um
“ status" diferenciado na discussão, o que Formosinho

(1 980) chamou de poder cognoscitivo.

Essa postura, somada a outros fatores, fez com

que muitos pais e profissionais com menor escola–

ridade, sobretudo do grupo IV e V (cozinheiras/auxi-

liares e atendentes gerais), se calassem e parassem de

dar opiniões, uma vez que, na maioria das vezes, elas

eram questionadas com argumentos do tipo " mas

vocês [se referindo aos pais] não estão aqui no dia a
dia, não tem como falarem sobre isso".

O grupo V, composto pelos atendentes gerais,

foi, entre todos os grupos, o que teve a participação

mais tímida, com menos impacto nas tomadas de

decisões na plenária, sendo classificado com uma
participação predominantemente passiva. Frases do

tipo: "/\h./ fala você que sabe falarmef hoc eu não sei falar

[...]’: expressam a dificuldade que este profissional tem

de se identificar (e ser identificado) como portador de

uma voz, de um saber importante a ser compartilhado
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corn seus pares. Vale lembrar que este grupo é,

juntamente com o grupo IV, o grupo corn menor
escolaridade.

A forma como esse grupo se encontra, muitas
vezes excluído das decisões da creche, se vendo mais

corno um espectador do que corno um ator, sem
possibilidades de intervenção, pode ser sintetizada

na fala de um atendente geral que, ao ser perguntado

sobre o que achou da reunião, respondeu: "Achei

ótima! Eu nem dormi, geralmente eu durmo, mas nessa

não, eu queria saber o que vocês iam decidir t..1'.

É importante ressaltar que esta frase não foi
dita em torn irônico ou com deboche, ele realmente

estava satisfeito com o dia; mesmo não se vendo em

um papel ativo, sentia-se satisfeito por participar de

espaços de tomada de decisão, de acompanhar "os

outros” decidindo. Outros integrantes do grupo V
também fizeram avaliações positivas do dia,
afirmando que" devia ter mais reuniões como essa",

Este grupo talvez seja o que mais deixa explícita

a diferença, apontada por Bordenave (1994), entre
espaços onde sujeitos “participem" e espaços onde

“tomem parte", ou seja, a participação, por si, não
garante a voz de certos grupos por muito tempo
silenciados.

De acordo com a tipologia proposta por Lima

(2008), constatou–se que a participação do grupo VII,

formado por pais, embora tenha se dado ativamente
em uma unidade e em alguns momentos nas demais,

não teve (devido aos constrangimentos a que foi

submetido) a capacidade de influenciar a tomada de

decisões dos demais grupos, não podendo, assim, ser
caracterizada como totalmente ativa e sim de

participação predominantemente reservada.

O curioso, no entanto, é que mesmo sendo a
todo instante subjugados, ora pelo poder autoritativo,
ora cognoscitivo ou normativo, todos os pais, em
todas as instituições participantes, permaneceram até
o final, inclusive os pais que tinham avisado que teriam

que sair mais cedo.

A metodologia das cores, proposta pelos
indicadores, parece que encontrou nos pais os
grandes entusiastas, que viram no instrumento urna

forma de se expressarem, mesmo sem falar nada,
conforme descrito por uma mãe: "Eu não conseguia
dizer o que eu pensava para vocês [...] daí eu 'falo’ as cores

e vocês entendem\" ou ainda "Eu nunca pensei que através

de uma bofinha, eu ia poder me declarar [...] dizer o que
eu sinto [...] ”.

Os assuntos discutidos também foram alvo

de interesse e surpresa para os pais: "Eu nem acredito

que participei de uma reunião tão importante assim".

A lógica do documento, que prevê que os

indicadores sirvam para nortear as próximas ações
do grupo, não sendo uma atividade estanque, com
um fim em si mesma, foi apropriada por este seg-
mento, como pode–se constatar a partir de frases

como: "Que em 201 C) as questões em vermelho sejam
amarelas" ou" Um 2010 mais verde e amarelo para nós".

Considerações Finais

A experiência da aplicação da proposta
autoavaliativa dos Indicadores da Qualidade na

Educação Infantil em quatro creches conveniadas da
cidade de São Paulo levou a algumas constatações e
considerações sobre o potencial e os limites desse
instrumental, no contexto do universo em questão.

Os dados revelam que a construção da

qualidade na Educação Infantil, de forma compar-
tilhada e negociada pelos diversos atores envolvidos

no cuidar/edu(.--ar crianças pequenas, ainda encontra

grandes empecilhos para se concretizar de fato,
devido, entre outros fatores discutidos no estudo, à
rígida organização hierárquica das instituições, que
geram relações e interações permeadas por formas
de controle e poder, sejam elas concretas, abstratas
e/ou simbólicas.

Nesse sentido, a proposta metodológica dos
Indicadores da Qualidade na Educação Infantil,
baseada em um processo participativo e dialógico,

evidenciou, na experiência realizada, que o conflito e
a busca de consensos não ocorrem somente entre

grupos diferentes, mas sim e, sobretudo, entre grupos

com poderes desiguais.

A qualidade enquanto conceito em disputa
entre desiguais, e não somente entre diferentes, torna
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o processo e, principalmente, os resultados obtidos
com a autoavaliação proposta nos Indicadores da

Qualidade na Educação Infantil suscetíveis a toda uma

série de distorções, corno por exemplo define-se a
cor do indicador por medo de perder a vaga, por
medo de retaliações, para agradar determinado grupo,
para legitimar o que já está dado, para se autopro-
rnover etc.

Identificou-se, no entanto, outros fatores que
também geram distorções no resultado, cuja cor não

condiz com a realidade diagnosticada pelos grupos,
rnas que não necessariamente tem sua origem nas
relações de poder, como a dificuldade de interpreta-

ção das perguntas, a descrença na possibilidade de
intervir em processos de tornada de decisão, a falta

de experiência em processos autoavaliativos, o que
pode levar a avaliações, às vezes, um tanto quanto
otimistas ou embasadas em referenciais puramente
emocionais Çnão gosto dela ou ela é minha amiga não
posso falar sobre este assunto [...]) ao invés de pará me–
tros consensuados e direitos fundamentais das

crianÇas.

Esses dados evidenciam que o ambiente de

interações influencia na avaliação da qualidade e nos
!evarn a refutar a ideia de que a redistribuição de poder
se dá automaticamente, pelo simples fato da
realização de uma avaliação participativa ou
autoavaliação.

Constatou-se que o poder não é distribuído e
sim disputado e os "consensos" ora são negociados,
ora são frutos do prevalecímento da ideologia de um

grupo sobre os demais, através do uso de diversos

tipos de poder, corno o autoritativo, cognoscitivo,
norrnativo ideológico e pessoal, que influenciam
diretamente a maneira como os indivíduos/grupos
participam do debate, gerando participações ativas,
reservadas ou passivas.

A experiência mostrou que não basta "fazer
parte" para “tomar parte", pois o desvelamento de
vozes, há tanto silenciadas, não é um processo que se

dá de uma hora para a outra. É preciso que esta prática
seja fornentada no dia a dia das instituições para que
vá se fortalecendo e se consolidando.

Nesta experiência, o que se evidenciou foi que

o processo, embora contraditório em alguns

momentos, possibilitou a informação, a reflexão e
formação dos envolvidos. Os pequenos grupos e a

plenária propiciaram urn espaço para troca de saberes,

experiências, mas também para desabafos, angústias,

anseios e desejos. Mesmo as relações de poder,

hierárquicas e até mesmo autoritá rias, que se fizeram

presentes em alguns momentos, podem serconside–

radas como elementos positivos, se as situarrnos em

uma perspectiva freiriana, para quem a identificação

dos mecanismos de opressão é o primeiro passo para

a superação destes mesmos mecanismos, que às vezes
ficarn camuflados no dia a dia, necessitando de

práticas que façam essas posturas virem à tona, para

serem questionadas e quiçá superadas.

O tema da avaliação em instituições de
Educação Infantil ainda é recente na literatura
brasileira e suscita amplos debates entre os especia-
listas da área. Nesse sentido, o documento “ Indicadores

da Qualidade na Educação Infantil" merece ser melhor

explorado, para que possa ser mais um elemento

agregador na luta e consolidação de espaços educa-

cionais públicos de qualidade que garantam a
efetivação dos direitos fundamentais das crianças.
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Artigos

Os professores e a implementação do
ensino fundamental de nove anos

#

The teachers and the implementation of
nine–years elernentary school

Rosana Mara Koerner1

Resumo

Ao longo de 2010 foi desenvolvida uma pesquisa intitulada ”Os

professores e a implementação do Ensino fundamental de nove
anos". Urna das intenções da pesquisa era perceber qual o espaço
que foi/é dado ao professor nas discussões que envo[veram/
envolvem a implementação do novo modelo de Educação Básica.
Para tal, foram aplicados questionários a professores das redes
pública e privada de urna cidade do norte de Santa Catarina.
Para este trabalho, foram selecionadas duas questões, nas quais
era solicitado que o professor manifestasse se havia recebido
alguma orientação e se havia alguma dúvida. Os resultados
indicam que a maioria dos professores recebeu algum tipo de
orientação, principalmente em seu próprio espaço escolar, a
partir da ação dos gestores, nas reuniões pedagógicas ou em
conversas esparsas nos corredores, entre parceiros, contudo,
permanecem muitas dúvidas, especialmente sobre conteúdos e
metodologias.
Palavras-chave: Ensino fundamental de nove anos
Implementação. Professores.

Abstract

During 201 0 research entitÊed 'The teachers and the impÊementation
of nine-years Elementary School" was developed. One ofthe intentions

1 Professora Doutora, Universidade da Região de Joinville, Departamento de Letras. Campus
Universitário, s/n., Bom Retiro, 89219-905, Joinville, SC, Brasil. E-mail:
< rosana mk@terra.com.br>.
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of the research was to perceive how much space was/is given to the teacher in discussions that involved/involve the
impÊementatíon of the new Basic Education pattern. For this purpose, questionnaires were given to teachers from public
and private schools in a town in the north ofSanta Catarina, and two issues were selected, about which teachers were
asked to answer whether they had received any guidance and whether they had any doubts. The results indicate that
most of the teachers received some type ofguidance, especially in their own school environment from the actions of
managers, educational meetings or sparse/brief conversations in the hallways, between partners. However, many
questions remain, especially on content and methodologies.

Keywords-. Nine-years elementary school. Irnplernentation. Teachers.

Introdução

A ampliação do Ensino Fundamental de oito

para nove anos trouxe consigo uma série de lacunas,

a grande maioria ainda em aberto. Questões voltadas

para o conteúdo a ser trabalhado na chamada turma
de seis anos estão entre as mais frequentes. Afinal,

não se trata de uma simples mudança no modo de

enquadrar as crianças de seis anos em algum nível de
ensino, mas de uma mudança de perspectiva acerca

do que farão essas crianças no espaço escolar, não

mais da Educação Infantil. Na esteira desses
questionamentos todos está o professor, proveniente

não se sabe bem ao certo de qual nível de ensino, se

da Educação Infantil ou das séries iniciais do Ensino
Fundamental, uma vez que não há, ainda, urna

formação específica para atender os profissionais

encarregados dessa turrna.

Não é difícil imaginar o quanto todos os

questionamentos e dúvidas a respeito da inauguração

dessa turma de seis anos estão afetando esse professor,
que se viu, quase de urna hora para outra, diante de
uma tarefa para a qual não estava devidamente
preparado. São dúvidas que passam, necessariamente,

pelas concepções de ensino-aprendizagem, de
criança e do papel a ser exercido pela escola em sua

formação, mais especificamente pelo professor que
com ela permanecerá na maior parte do tempo.
Exemplos de tais dúvidas são os questionamentos
sobre a habilitação do professor ou sobre quais os
conteúdos e habilidades que deverão ser trabalhados
no to e no 20 ano do Ensino Fundamental de nove

anos, ou, ainda, se há dúvidas por parte do professor
e se este recebeu ou recebe orientações acerca das
mudanças propostas.

Com vistas a responder a algumas destas
indagações (sobre as orientações recebidas pelos
professores e suas dúvidas sobre a implementação) e
a compreender como se deu a implementação do
Ensino Fundamental de nove anos, foi proposta a
pesquisa intitulada “Os professores e o Ensino
Fundamental de 9 anos’; realizada ao longo de 201 0,
na maior cidade do Estado de Santa Catarina, com
cerca de 500 mil habitantes. A cidade caracteriza-se

corno um dos maiores polos industriais da Região
Sul do Brasil. A justificativa para a realização de uma

pesquisa que desse voz aos professores das séries
iniciais sobre a implementação do Ensino Funda-
mental se deu a partir de uma formação continuada

oferecida a alguns deles desde 2007, na qual era

comum a manifestação de suas angústias relativas
aos mais variados aspectos ligados ao seu fazer

pedagógico. Entre elas, depoimentos até dramáticos
ligados à implementação do Ensino Fundamental de
nove anos.

Os resultados que aqui serão apresentados
referem–se a alguns dos dados obtidos durante a

realização da referida pesquisa.

Reflexões iniciais

A antecipação do ingresso do aluno no Ensino

Fundamental, com a implementação da Lei n'’1 1 .274/
2006, intensificou os debates em torno da questão da

alfabetização, que exige uma compreensão mais
ampla do que aquela limitada ao processo em si

(Brasil, 2006). A definição de alfabetização parece estar
condicionada à compreensão do que cada sociedade
julga como sendo o padrão mínimo necessário para

a inserção do sujeito em suas atividades letradas. Como
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cada sociedade apresenta níveis diferenciados de

desenvolvimento socioeconômico e culturas distintas,

a definição de alfabetização seguiria essas distinções,

fazendo voltar à problemática de uma definição de

cunho mais universal. Outro aspecto refere-se ao
acesso fortemente institucionalizado à modalidade

escrita: há um local específico, um mediador espe–

cífico, materiais específicos, uma idade específica. Em

qualquer instituição (incluindo-se nelas a família)

circulam (há travessias) ideologias que trazem as

marcas sócio-históricas que foram impressas ao

longo da sua formação e existência. São essas marcas
que individualizam e caracterizam as diferentes
instituições.

Assim, associar o acesso à modalidade escrita

de uma língua a qualquer uma das diferentes
instituições que compõem a sociedade é reconhecer
que os modos como se dará esse acesso refletirão a

ideologia que predomina naquela dada instituição,
em um dado momento histórico de uma deterrni-

nada sociedade. À medida que a sociedade muda,
adaptando-se a novos contextos e a novas realidades

político-econômicas, também as ideologias nela
presentes mudam, não necessariamente de forma
brusca, mas buscando a conformidade com a nova

situação.

Nesse processo de adequação das instituições
às novas ordens sociais, incluem-se os modos como
certos aspectos inseridos no dia a dia da vida em

sociedade assumem novas configurações. Entre eles,

a alfabetização, cuja definição deve sempre ser

encarada sob a ótica das condições sócio-históricas

de sua elaboração (Cook-Gumperz, 1 991 ). Ao longo
da história, são vários os exemplos de como tais
condições determinaram a compreensão do papel a

ser exercido pela alfabetização.

Na Grécia Antiga, a difusão dos materiais de
escrita conferiu às habilidades de ler e escrever a

função de fixar os resultados da fala. Já no século XII,

a alfabetização ganhou espaço na vida comercial da

população. No século XVI, corn o movimento da

Reforma Protestante, passou a servir como forma de
registro da Palavra de Deus (Graff, 1994), o que
desencadeou campanhas de alfabetização em massa.

O conceito de alfabetização passa a caminhar em

paralelo com os conceitos de treinamento e escola-

reação, e neles passou a estar implicacla a ideia de

massas populares.

A presença do Estado no processo de

alfabetização da população torna–se cada vez mais

acentuada. No século XVIII, no período que antecede

a Revolução Francesa, tem–se uma educação
chamada estatal (Ribeiro, 1 987). Ao povo eram dadas

noções rudimentares de leitura e escrita, per-
manecendo no limite do que Ihe era permitido por

meio da escolarização institucionalrrlente implantada.

No século XIX, dado o intenso desenvoI

vimento industrial, a alfabetização assume mais
fortemente o caráter de treinamento para um deter-
minado fim, no caso, o trabalho na fábrica, im-
pregnando-se por urna ideologia que tinha como base

o crescimento econômico das nações. A escolarização

representaria um fator de estabilidade social e as

habilidades por meio dela adquiridas poderiam levar

a uma progressão tanto individual quanto social
(Cook-Gumperz, 1 991 ).

O conhecimento estratifica-se em sua

transmissão, feita essencialmente pela escola. De

possibilidade para o desenvolvimento de uma
multiplicidade de habilidades, passa-se à ideia de

padronização da alfabetização, por meio da

sistematização do trabalho escolar. Alfabetização
escolarizada diferencia-se, assim, dos usos, até então,
rotineiros da leitura e da escrita.

O século XX traz consigo a intensificação dos

movimentos de alfabetização em massa e a tentativa

de sua universalização, principalmente nas sociedades

industriais avançadas, dando origem a uma nova
ordem social (ou tornando-a mais explícita) e a um
novo mecanismo de controle dessa ordem. A
universalização do acesso à escrita criou a neces-

sidade de um conjunto de conteúdos e técnicas
comuns, aplicáveis a todas as escolas públicas. As

sociedades se voltaram para a criação de currículos e,

nesse processo, passaram a determinar qua
conhecimento seria tornado público e qual não.
Implicadas nas discussões sobre a elaboração de
currículos e de planos de instrução para professores e
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alunos estão as concepções de escolarização, de
utilização da alfabetização, de currículo e do próprio

termo alfabetização.

O desenvolvimento tecnológico acelerado dos

países criou uma nova ordem economica Interna-
cionaf. No Brasil, passava-se de uma economia
basicamente centrada na produção agrícola para um
modelo econômico industrial e urbano. A intensa

demanda pela Educação Básica, gerada pelo novo
quadro econômico, intensifica a ação do Estado no
âmbito educacional, especialmente a partir da década
de 1 930 do sécuIo XX. Embora os primeiros planos

nacionais para a educação tenham surgido apenas
na década de 1 960, a ideia sobre a sua implantação já
vinha sendo alimentada em anos anteriores (Kuenzer

et al., 1 990).

Com a abertura dos portões da escola a todas
as classes sociais, sem que, contudo, essa escola

estivesse preparada, a hierarquização nos padrões de

es(.--olarização/alfabetização instaurou-se de forma
clara

[...] a política de expansão adotada limitou
também o tipo de atendimento para cada
grupo social. Assim, para os grupos de maior
poder reivindicatório, foram oferecidos os

graus mais elevados de ensino; para os de
menor poder de pressão, uma escola básica,
dos rudimentos da leitura, escrita e aritmética

(Barbosa, 1 992, p.26).

A preocupação para com a alfabetização da

população como um todo, apesar de tudo, tornava-

-se perceptível nas diferentes ações exercidas pelo
governo nessa direção. Entre 1 962 e 1 965 surge o
primeiro Plano Nacional de Educação, revogado pelo
regime militar em 1967. Constituiu-se num
mecanismo legal de intervenção nas atividades
educacionais desenvolvidas no País. Com a ditadura,
o planejamento educacional funcionou como uma
forma de controle e ordenamento de toda a estrutura

educativa. Várias reformulações no ensino ocorreram

no período da ditadura militar - entre 1 964 e 1 985.

(-om a democratização que atinge diversos
países, especialmente a América Latina, nas últimas
décadas do século XX e no início do século XXI, o

discurso que passa a predominar é o do desen-
voEvimento sustentável. Maués (2003), em um texto

no qual aborda a relação entre formação de profes-
sores e as reformas internacionais da educação,

informa que conferências mundiais de educação,
como as de Somtien em 1 990 e de Dacar em 2000 e

documentos expedidos por organismos interna-
(..-ionais – Banco Mundial, Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO)

e Organização para Desenvolvimento Econômico
(OCDE) colocam a Educação Básica como aspecto a

ser priorizado pelos governos. Objetivos e metas são
estabelecidos; mecanismos de avaliação e controle

são criados com vistas a promover o cumprimento
de tais metas. Reformas são meras consequências de

tal contexto/ uma vez que sempre são necessários

ajustes em um cenário que não atende às exigências.
Conforme Perrenoud (2003, p.26): "Cada reforma do
currículo, cada debate sobre as estruturas ou sobre a

democratização aviva os confrontos sobre o que
deveria ser a definição institucional do sucesso
escolar".

No bojo das várias reformas educacionais

pode-se destacar a responsabilidade pela elaboração
dos programas de educação e a definição de um
currículo mínimo, a partir do qual se delineiam os

conteúdos a serem contemplados em diferentes
etapas da escolarização. Esses são aspectos centrais

para o trabalho do professor. De acordo corn
Perrenoud (2003, p.1 2): "É o programa curricular que
deve ditar as formas e as normas de excelência escolar

que definem o sucesso". Ao longo de muitos anos, a
responsabilidade pela produção dos currículos foi se

alterando entre um grupo fechado, geralmente
indicado pelo órgão competente, e o conjunto de

profissionais da educação, a partir de amplas
discussões. Abriu–se espaço para que diferentes vozes
se manifestassem, entre elas a voz da academia. É

nesse contexto que os programas de ensino dos
estados, das duas últimas décadas, foram elaborados,

meio que como fruto dos debates que tomaram lugar

nesse período de tempo.

Em 1998 ocorre a publicação dos Parârnetros
Curriculares Nacionais (PCN). O documento apresenta-
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–se corno um conjunto de“[...] diretrizes que nortearão

os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a

assegurar urna formação básica comum" (Brasil, 1 998,
P.49).

É no âmbito deste cenário que ocorre a
implementação da Lei n'’ 11 .214/2006, contudo, o
modo como se deu a sua aprovação tem sido alvo de
significativos questionamentos, especialmente
quanto à ausência de um amplo debate nacional,

envolvendo especialistas e, principalmente, profes-
sores e comunidade escolar(Zan, 2005). Afalta de um

amplo debate se reflete na multiplicidade de dúvidas

que sua implementação instaura.

Tem–se um conjunto de novos aspectos a

serem considerados: quem é esta criança de seis anos?

Quais são os aspectos que a diferencia da criança de

sete anos? Quem será o professor desta nova turma?

Como se organizará o currículo desta turma e das
demais que se seguirão?

Com base no documento "Ensino Fundamen-

tal de nove anos-. orientações gerais", da Secretaria de
Educação Básica, Zan (2005, online) comenta sobre

“[..1 a necessidade de se construir uma nova estrutura
e organização dos conteúdos em urn Ensino Fun-

damental, agora de nove anos".

A tarefa mostra-se mais complexa do que
pode, em um primeiro momento, parecer. O pro(._esso

de ensino–aprendizagem em uma turma de seis anos

ganha contornos diferenciados daqueles que
caracterizam tanto a Educação Infantil corno as séries
iniciais do Ensino Fundamental. Talvez possa ser visto

mesmo como urna antessala para a posterior
consolidação do processo de alfabetização, um lugar,
de espera, de preparação "descornprorrlissada" para o

que virá. Não há o rigor das metodologias com tudo
que elas trazem consigo: caderno, tarefas, exercícios,

avaliação, reprovação. Mas também não há mais a

leveza da brincadeira pelo simples prazer de brincar,
o que é tão característico da Educação Infantil. Talvez

possa ser definido corno um preparar–se brincando,

tendo em vista já a eminente alfabetização. Preparação

pressupõe organização, sequência, elaboração de

procedimentos com vistas a alcançar algum objetivo

claramente definido. Qual seria, entãor o grande

objetivo a ser alcançado com os alunos na turma de
6 anos? De acordo com o documento " Ensino

Fundamental de nove anos-. orientações gerais", da
Secretaria de Educação Básica do Ministério da

Educação, fazendo referência ao Plano Nacional de

Educação, afirma que "A determinação legal (Lei n'’

1 0.172/2C)01), de implantação gradativa do Ensino
Fundamental de 9 anos, tem, como uma de suas

intenções, assegurar a todas as crianças um tempo
mais longo de convívio escolar, com maiores
oportunidades de aprendizagem" (Brasil, 2004, p.1 7).

Considerando de muito perto esse aspecto da

preparação para a posterior alfabetização, a escola

poderia voltar–se para a construção de uma concepção
de escrita como herança social e instrumento
poderoso de interação e dominação. Mais do que

ensinar o alfabeto, a escola deveria desvelar para a
criança o mundo letrado, no qual ela se encontra
inevitavelmente inserida. Fazer a criança de seis anos
perceber que a escrita é algo presente em seu dia a

dia não confere aos procedimentos didáticos a serem

adotados a mesma sisudez que Ihe é cara(..-terísti('-a

no ensino formal

E aqui é preciso reconhecer o papel a ser

exercido pelo professor, aquele que dá visibilidade à

criança acerca da função da escola em sua vida. O
que cabe a esse professor da turma de seis anos?

Talvez mais do que em qualquer outra série, o
professor como mediador pode ser um conceito
inerente ao fazer pedagógico na turma de seis anos.

Contudo, para que o professor possa, de fato, dar a
sua parcela de contribuição nesse processo de

formação é preciso que tenha clareza das noções que

nortearão o seu fazer pedagógico. É preciso Ihe dar
voz, deixar que explicite suas dúvidas, suas
concepções, seus questionamentos. Como afirmado,

a nova lei trouxe um conjunto bastante amplo de
dúvidas e pouco espaço está sendo dado ao professor,

até mesmo para assimilar as mudanças geradas.
Corno aponta Zan (2005, online)1

E preciso compreender que a Implementação
de mudanças educacionais dessa natureza não
acontece simplesmente pela aplica,,ão de

novas legislações, mas exige o compromisso
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de professores e das comunidades com a
formulação das políticas. Portanto, o prazo de
cinco anos estipulado pela Lei 1 1 .1 14 para que
toda a rede pública ]ncorpore a população de
crianças de seis anos de idade parece não
considerar essas questões.

Para efeitos de compreensão acerca dos
modos como se dá a implementação de reforrnas
educacionais no Brasil, vive-se um mornento
privilegiado. Dar voz ao professor, certamente um dos

principais afetados pelas mudanças geradas pela nova

lei, poderá contribuir para esta compreensão. Tais

manifestações, uma vez retiradas de seu isolamento
e de seu individualismo, poderão servir para delinear

novos espaços para o professor no cenário das
políticas públicas.

Métodos

Levando-se em conta que “Toda pesquisa

pode ser, ao mesmo tempo, quantitativa e qualitativa"
(Trivifios, 1 987, p.1 1 8), tem–se que o estudo apresentou

características de um estudo quantitativo porque fez

uso de técnicas estatísticas para o tratamento dos

dados e de um estudo qualitativo, urna vez que, a
partir dos resultados, pretendeu-se a compreensão

dos processos vividos por um dado grupo social e a
percepção de (._ertas particularidades no dizer dos
professores.

A população foi constituída pelos professores

que atuavam nos 1 Q e 20 anos do Ensino Fundamental,

no primeiro semestre de 2010. Forarn enviados
questionários a todos os professores das redes
públicas e de três escolas da rede particular,
totalizando 549 questionários. Desse total, foram
devolvidos 249, sendo 51 em branco. Assim, tem–se

um total de 198 questionários válidos, correspon-
(.-lendo a 36% do total enviado, distribuídos entre duas

redes públicas, aqui denominadas de R1 (Rede
Municipal de Ensino, a maior da cidade e urna das
maiores do Sul do País, sendo 1 54 informantes) e R2

(Rede Estadual de Ensino que gradativamente passará
a atender somente ao Ensino Médio, com 32 infor-

mantes) e a rede particular (R3, com 12 informantes).

A inclusão dos professores de três escolas da rede

privada serviu apenas como um contraponto às
formas de implementação nas redes públicas sem,

contudo, fazer um estudo comparativo mais comp)le-

to. Os resultados serão apresentados em sua tota–

lidade. Eventualmente serão feitas referências a algum

aspecto relativo a alguma rede em especial, sempre
que isto apresentar certa relevância.

os dados do tipo primários foram obtidos por
meio de questionário, contendo 1 0 perguntas abertas,

as quais “[...] permitem ao informante responder
livremente, usando linguagem própria, e emitir

opiniões”(Diehl &Tatim, 2004, p.69). São questões que
abordaram, essencialmente, a temática da imp)le-

mentação do Ensino Fundamental de nove anos, os
conteúdos a serem trabalhados e os modos como se

deu a mudança na estrutura do ensino, afetando o
fazer pedagógico. Sobre os informantes, foram so-
li(.-_itadas informações relativas à sua formação e tempo

de serviço, sem qualquer tipo de identificação.
Ante(.--ipava as questões um texto explicativo sobre o
título da pesquisa/ o objetivo geral e as pessoas
envolvidas, bem como a informação de que o projeto

fora aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade

Univille, processo n') 01 0/1 0.

Resultados e Discussão

A maioria dos professores que participou da

pesquisa atua ou no 1' ou no 2' ano, não atendendo,
portanto, as duas séries ao mesmo tempo. São, ern

geral, graduados em Pedagogia (86%) e pós-gra–
duados (76%) em áreas afins. Têm entre 6 a 1 5 anos de

experiência no magistério, estando a maioria em fase

de consolidação de sua carreira. Isto indica a preo-
,.--upação das redes em designar para as turmas de

alfabetização professores já com uma significativa
experiência na carreira do magistério.

Contudo, quando questionados sobre o
tempo em que atuam em uma das séries iniciais, a
maioria (40%) declarou estar entre 1 a 5 anos, em fase

inicial, portanto. Parece haver a compreensão de que

o profissional com mais experiência em educação é
o mais indicado para assumir estas turmas, por já
dominar uma série de dispositivos pedagógicos e por
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isso mesmo ter mais condições de assumir o desafio

de se adaptar às novas condições impostas pela
mudança da lei.

Uma das questões feita aos professores foi:

“Você recebeu algum tipo de orientação (curso,
palestra, encontro, documento escrito etc.) sobre as

mudanças resultantes da ampliação do Ensino
Fundamental de oito para nove anos? (Em caso
afirmativo, especifique o tipo de orientação e por
quem foi dada)".

A maioria dos professores afirmou ter recebido

algum tipo de orientação, contudo, o total de 28%

relativo àqueles que responderam categoricarnente
um “não” é bastante alto (ressalta-se que não houve
nenhum caso entre os professores da rede privada). A

maior parte das informações foi obtida por meio da
leitura de documentos escritos e/ou do livro do

Ministério da Educação (MEC), ou via orientações
repassadas no espaço escolar, seja pela supervisora,

seja pelo diretor, em reuniões pedagógicas e até

mesmo ern conversas pelos corredores. Com relação
ao livro do MEC "0 Ensino Fundamental de 9 anos [...] ”,

observou–se que alguns professores afirmaram ter
recebido o referido livro sem, contudo, empregar o
verbo ler . Isto suscita algumas indagações: será que o

professor realmente leu o material? Se leu, conseguiu

cornpreendê-lo e pautar sua forma de ensino nas

orientações ali contidas?

No caso da RI , a escola mostrou ser a principal

referência para a obtenção de informações, com
especial destaque para a figura do supervisor. Em

muitas respostas de professores desta rede,
perceberam-se indícios de que houve pouca oferta

de informações, por meio do emprego de palavras
como somente, um pouco, só. Certamente as dimen-

sões de uma rede pública que tem a tarefa de atender
a todos os alunos das séries iniciais da maior cidade

do estado são um dos mais significativos fatores que

dificultam uma abordagem mais enfática das questões

que envolvem o Ensino Fundamental de nove anos.

Foram feitas referências a palestras e cursos,
especialmente no caso da R2. Por várias vezes os

professores desta rede fizeram menção a urna
formação continuada oferecida por uma das

universidades da região. Como aconteceu na R1,

houve casos de professores que buscaram algo que
pudesse ajudá-los, através especialmente de leituras

e da mídia. Os órgãos gestores, no caso das redes
públicas, também se fizeram presentes, indicando sua

preocupação com a implementação da nova lei.

A questão seguinte foi: “Você tem dúvidas
sobre a ampliação do Ensino Fundamental de oito

para nove anos? (Em caso afirmativo, especifique
qual(is))". Aqui seria possível efetuar uma contrapo–

sição dos dizeres, das afirmações feitas anteriormente

com o que seria agora respondido.

Apesar de o número de professores que
afirmou não ter dúvidas ser relativamente significativo
(62% na R1, 50% na FR2 e 100% na R3), também o é o

número daqueles que ainda têm questões a serem
feitas (especialmente no caso da segunda rede). As

dúvidas que foram apontadas são de variados tipos,

mas a maioria recai sobre a ação do professor no

cotidiano da sala de aula: conteúdos específicos de
cada ano (também visto como currículo); meto-

dologias e a questão da aprovação e da retenção dos

alunos. Também houve preocupação mais direta-

mente relacionada com a criança, com a sua infância
e as vivências lúdicas, com a sua maturidade, com a

consolidação da alfabetização.

Um professor demonstrou preocupação para
com os anos seguintes, especialmente para com o

professor que dará continuidade ao processo iniciado
nos dois primeiros anos. Outro professor manifestou-

-se com relação à Provinha Brasil, julgando que ela

exige certas competências que obrigam o professor
a propiciar atividades que antecipem certos
conteúdos.

Quase que em decorrência disto, a avaliação
(a retenção ou não do aluno) foi uma preocupação
bastante citada pelos professores (especialmente por

aqueles da R1 ). Houve referências a divergências de
interpretações, a professores não preparados, a pais
confusos.

As orientações recebidas pelos professores da

rede particular parecem ter sido suficientes, já que
todos afirmaram não ter nenhuma dúvida. Em relação
às redes públicas, nas quais ainda há significativos
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pontos de dúvidas, pode-se dizer que em unidades

menores, cuja gestão é local, fica bem mais fácil o
repasse de informações e orientações em geral. No

caso das redes públicas há a preocupação com um

discurso que seja padrão para todas as unidades, mas

que para tal depende da compreensão de quem
recebe e repassa as orientações.

Considerações Finais

A despeito de qualquer tentativa de
simplesmente implementar um novo formato para o
Ensino Fundamental, é preciso considerar os sujeitos

envolvidos no processo, tanto os professores, em um

primeiro momento, como os alunos que estarão
envolvidos na prática desses professores, em um

segundo momento. A partir das respostas dadas às

questões aqui destacadas, parece possível afirmar que

houve pouca informação dada aos professores, de

um modo geral, considerando-se o significativo
número deles que afirmou não ter recebido nenhum

tipo de orientação. C) cenário que se desenhou indica

que há, ainda, muitas lacunas a serem preenchidas. O
fazer diário é o que parece gerar mais dúvidas.

No caso da R1, percebeu–se uma forte
centralização nas figuras do supervisor escolar ou das

pessoas do órgão gestor. A impressão que ficou é que

para os professores foi exigida mais atividade de
leitura dos documentos (incluindo o livro do MEC),

caracterizando-se, talvez, como uma tarefa a ser por
eles cumprida. Na R2, a tarefa parece que foi assumida

pelos dirigentes, preocupados ern ofertar cursos que

pudessem dar os subsídios necessários ao professor

que, para isso, foi retirado de sua sala de aula para a

efetiva participação nos eventos. Considerando-se que
a leitura éf muitas vezes, um ato mais solitário e que

em cursos é dado o direito de o participante
manifestar–se, pode-se dizer que no caso da primeira

rede houve menos espaço para os professores se

manifestarem do que na segunda.

Apesar de ter tido mais orientação sobre a
implementação do Ensino Fundamental de 9 anos,

os professores da R2 demonstraram ter mais dúvidas.

São dúvidas mais voltadas para o cotidiano da ação

pedagógica, envolvendo conteúdos e metodologias.
Na R1 também estas dúvidas existiram, mas houve
outras mais voltadas para aspectos mais gerais, corno

a questão da avaliação e da orientação sobre
atfabetizar ou não no I' ano. Tais dúvidas parecem

sugerir que há orientações desencontradas corn
relação ao objetivo da nova série. O professor parece

preo(.._upado em ter clareza do que deve fazer e a

simples leitura do documento não Ihe foi suficiente.
Na rede privada, não houve dificuldades, o que não

impediu alguns professores de buscarem ampliar as

informações que Ihes foram passadas.

Além disso, é preciso considerar a rotatividade

dos professores nas várias turmas, o que gera a

necessidade quase que permanente de oferta de
orientações e/ou cursos que atendam, sempre de
novo, professores recém–chegados a estas séries.

Dada a absoluta novidade que marca a
ampliação do Ensino Fundamental, há muita coisa
ainda para ser compreendida. Certamente a

Universidade tem um significativo papel a ser exercido
nesse novo contexto, uma vez que se constituI no

espaço privilegiado para a reflexão e para o avanço
na produção do conhecimento. A turma de 6 anos,

por todo o conjunto de lacunas que traz a sua

implementação, abre-se como um espaço prenhe de

variadas possibilidades de atuação da Universidade,

especialmente em atividades de pesquisa, que
ganham relevância na tentativa de responder a alguns

dos tantos questionamentos que cercam a ampliação
do Ensino Fundamental, especialmente aqueles
relacionados com a ação do professor.
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Ensino fundamental de nove anos: a emergência de um novo
aluno?

Nine–years elementary school. the emergence of a new student?

Rochele da Silva Santaiana1

Resumo

Este trabalho analisa o Ensino Fundamental de nove anos como uma política pública para a educação,
reconhecendo a escolarização obrigatória da criança de seis anos no Ensino Fundamental como uma forma de
governarnento. As escolhas metodológicas para a realização do trabalho inserem–se na linha de pesquisa dos
Estudos Culturais, em sua vertente pós-estruturalista. Apresenta–se uma discussão sobre a infância e a sua
escolarização, problernatizando-se os discursos postos em circulação nas publicações do Ministério da Educação
e examinando–se corno os saberes visibilizados pelos documentos legitimam propostas educacionais. Discute-
–se que a emergência dos alunos de seis anos no Ensino Fundamental ocorre por meio do governamento dessa
população infantil, que se torna escolar num sistema obrigatório de ensino e, com isso, alunos oficiais.

Palavras-chave: Emergência, Governamento. Infância.

Abstract

This study analyzes nine-year Elemento ry School as a public educational policy, recognizing mandatory schooling for six-

–year old children in Elementary School asa means of government. Methodofogical choices forconductfng the study are

based on the field of Cultural Studies, from its post-structuralist aspect. A discussion about childhood and schooling is

presented, together with both problematization of the discourses circulated in Ministry of Education publications and
exo minaüon of how knowledge pBsented by these documents have legitimated educational proposafs. The emergence
of six–year old schoolchild ren in Elementary School occurring through the government ofthis child population is discussed,
in which schooIÉng becomes a mandatory system of teaching and schooÊ chifdren become officiaÊs.

Keywords. Emergence. Government. Childhood.

Introdução educacional, tendo sido convidados a acreditar que
se trata de uma medida inovadora que visa à melhoria
da qualidade da educação nacional. Longe de
estabeÉecer julgamentos morais sobre a validade ou
não do Ensino Fundamental de nove anos, põem-se

sob suspeita os discursos educacionais que consti–

É inegável que a legalização e, consequen–
ternente, a institucionalização do Ensino Fundamental

de nove anos causam debates e embates. Apa–

renternente, vive–se uma novidade no cenário
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tuem práticas contextualizadas em uma determinada

época.

O debate sobre o Ensino Fundamental de nove

anos foi, e provavelmente continuará sendo, uma
constante no cenário educacional brasileiro. Embora

pareça que, em 2006, essa política pública tenha
surgido inesperadamente nos sistemas estaduais e
municipaisr a ampliação do Ensino Fundamental de

oito para nove anos não consiste em uma novidade
completa. Se estrategicamente retroceder-se um

pouco no tempo, será possível chegar à Lei Federal nc)

10.1 72/2001 – Plano Nacional de Educação -, que entre

tantas medidas, já aponta a ampliação do Ensino
Fundamental para nove anos (Brasil, 2001). Porém, é
em 16 de maio de 2005 que é sancionada a Lei nc)

1 1.1 1 4/2005/ que altera os artigos 6'’, 300, 32') e 87c) da
Lei no 9.394/1 996, a Leis de Diretrizes e Bases (LDB),

,.._om o objetivo de tornar obrigatório o início do
Ensino Fundamental aos seis anos de idade (Brasil,

1996, 2005). Nesse mesmo ano, em 3 de agosto/ o
Conselho Nacional de Educação publica a resolução

no 3/ que define normas nacionais para a ampliação
do Ensino Fundarnenta\ para nove anos de duração.

Em 6 de fevereiro de 2006, é sancionada a Lei no 1 1 .274/

2006, que dispõe sobre a duração de nove anos para
o Ensino Fundamental, <.--om matrícula obrigatória a

partir dos seis anos de idade, além de estabelecer
prazo até 2010 para os Municípios e Estados irnple–

mentarem a obrigatoriedade em suas redes de ensino
(Brasil, 2006a). Cabe ressaltar que a permanência do
aluno na escola e a diminuição da evasão e dos índices

negativos da alfabetização (repetências consecutivas
na 1a série) foram e continuam sendo argumentos

importantes do Ministério da Educação (MEC) para a
mplementação do Ensino Fundamental de nove

anos.

Após essa breve retomada das leis que ante–

(.._ederam e implementaram o Ensino Fundamental
de nove anos, desta(._am-se como preponderantes as

questões da infância e seu processo de institu–
cionalização e escolarização que vieram aos poucos
constituindo um campo de possibilidades para que
o aluno de seis anos no ensino obrigatório ernergisse

(.-ontemporaneamente corno uma necessidade do
Estado.

Infância e modernidade

A criança e as discussões sobre a infância

fazem parte do cotidiano de muitos pesquisadores
que se encontram profissionalmente envolvidos com
crianças e com os adultos que interagem com elas,

sejam eles docentes, familiares ou representantes de
instituições que lidam com a população infantil e
municípios. Por isso, é possível apontar muitas
explicações e defesas do que é a infância ideal e de
como esta deve ser edu(._ada, seja na Educação Infantil,

seja no Ensino Fundamental. Vê-se que, sob diversos

aspectos, a infância é conformada por certos ideais,
frutos de mecanismos de subjettvação trazidos pela

modernidade, sendo desde então construída sob

binarismos e classificações. Essas classificações po-
sicionam a criança como aprendente, não apren-
dente, boa, ruim, saudável, doente, protegida, de classe

popular; enfim, são muitos os olhares que concebem

as múltiplas infâncias.

Pensar em múltiplas infâncias distancia todos
da ideia da infância ingênua, pura, que precisa ser

protegida e educada pelos adultos. Essa visão, de
forma muito forte, naturalizou-se como sendo o
estado normal de ser criança, e a ela ainda se remete
invariavelmente. O que é importante destacar é que/
da Idade Média até a Modernidade, houve a criação

de uma noção de infância, tal qual é conhecida até
hoje. Isso é efeito de uma ideia instauradora sobre o
que seja a infância, que foi se “Afirmando cada vez
mais em épocas corno o Renascimento, para se

consolidar a partir do Século das Luzes” (Dornelles,

2005, P.14).

Ariés (1 981, p.28), define algumas datas que

posicic)nam a ideia de infância como condição
praticamente inexistente até o século XIII. A percepçao
de um tempo determinado para os sujeitos de uma
determinada faixa etária denominada infância evoluiu

na arte e na iconografia dos séculos XV e XVI,"Mas os
sinais de seu desenvolvimento tornaram-se partl-

cularrnente numerosos e significativos a partir do fim
do século XVI e durante o século XVII".

Até a Idade Média, não havia uma concepção
de um mundo infantil, com características peculiares
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que ctiferiam das do adulto. A criança da Idade Média
tinha acesso a toda forma de conhecimento social e

cultural dos adultos. Para Postrnan (1 999), não existia

o sentimento de infância relacionado com a educação.
É com o advento da Modernidade que se vê nascer a

ideia de infância tal como se concebe hoje. Portanto,
essa é uma história recente.

É possível perceber que a infância não é
somente uma questão biológica ou cronológica, mas

sim o produto de uma constituição cultural e social.

A cultura moderna constituiu o sujeito infantil a partir

de um discurso em que ele é diferente do outro, que
é o adulto. Seria necessário, então, preparar esse

sujeito, educá-lo para a vida adulta. Houve, certamente,

transformações sociais que perrnitirarn a emergência

da concepção de infância, mas alia–se a elas a questão

de que a escola soube articular, de forma muito
competente e produtiva, uma “Modalidade de poder
invisível’: a disciplina" (Souza, 2005, p.1 70) no processo

de tornar as crianças educadas. O poder disciplinar

permite o controle do corpo, "Que se manipula, se

modela, se treina, que obedece, responde" (Foucault,

2002, p.117), sendo todas essas habilidades
amplamente trabalhadas na escola moderna e, ainda

hoje, esperadas dessa instituição como parte de suas

funções na constituição dos sujeitos aíunos.

É importante lembrar, contudo, que não
somente a disciplina no eixo-corpo é objetivada na

escola, mas também a disciplina em seu eixo-saber.
Ambas engendram formas de constituir os sujeitos,

de dar significado ao mundo, estando, assim,“Eminen-

temente articuladas com os regimes de verdade"
(Veiga–Neto, 2006, p.26).

Se a infância tornou-se alvo e objeto de
cuidados específicos enquanto parte da população,
tornou-se também objetivada por políticas públicas

específicas, como o Ensino Fundamental de nove anos.

Um dos objetivos do governamento é, por meio de
técnicas e estratégias, dirigir a conduta alheia e
“Estruturar o eventual campo de ação dos outros”
(Foucault, 1 995, p.244). Pode-se dizer, portanto, que
uma política como o Ensino Fundamental de nove
anos se presta, entre tantas coisas, ao exercício do
governamento da população infantil. A população

infantil constitui-se de sujeitos que necessitam ser

conduzidos para que deles se extraia a máxima

produtividade e para que assim se consiga, futura–

mente, manter uma população sadia, educada,
preparada para a vida adulta. Com o Ensino Funda-

mental de nove anos, o investimento está sendo feito

no começo, mais cedo, com a inclusão obrigatória

das crianças de seis anos no Ensino Fundamental.

Conforme Dornelles (2005, p.1 9), "No governo

dos outros, o poder se exerce para administrar a
conduta e as ações das populações"; no caso da

população infantil, esta se encontra imersa em urna

rede de poder e saber que procura constantemente
capturá–la. Tal captura é exercida como forma de
melhor gerenciar a infância, para produzi-la de acordo

corn determinadas verdades, fabricadas por meio de

práticas que podem ser pedagógicas ou induzidas

por políticas públicas.

Os discursos que oficializam determinadas
infâncias, principalmente os produzidos pelas políticas
públicas, articulam formas de conduzir a conduta dos

infantis. Os discursos, cita Foucault (2003a, p.284),

revestern–se de urna "Série de finalidades específicas,

que são o próprio objetivo do governo". Essa lógica é

também visível nas estratégias discursivas que visam

ao governamento da infância no Ensino Fundamental
de nove anos.

Dean (1 999, p.1 1) esclarece que o governa-

rnento se realiza de forma plural, pois há “Uma
pluralidade de agências e autoridades governantes,
de aspectos de comportamento a serem governados,

de normas evocadas, de propósitos pretendidos e de
efeitos, resultados". No Ensino Fundamental de nove

anos, o governarnento da população infantil não se

dá somente sobre a infância. Procura-se atingir os

docentes que atuam com as crianças, uma vez que
eles organizam orientações pedagógicas para as
escolas. O Ensino Fundamental de nove anos capi-

lariza-se para obter melhores resultados e para atingir

os propósitos de que se fala Dean (1 999, p.1 1 ), articula-

-se com sujeitos e instituições "Cuja responsabilidade

está aí para garantir a regulação". Assim, todos são
mobilizados no exercício do governamento da po-
pulação,
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A escola, de certa forma, mantém-se ainda

como a instituição que não só educa por meio dos
saberes, como também disciplina através de suas

rotinas, horários, comportamentos. Ela defende
determinados valores, atitudes e padrões culturais,

tudo o que compõe e dispõe um currículo escolar.
Isso nos leva a concordar com Bujes (2005, p.192)

quando diz que a infância escolarizada se gestou em
uma complexa rede de "Estratégias, de táticas, de
técnicas de poder que possibilitararn seu gover–

namento”. Sobre o governamento infantilr é possível

ver claramente as estratégias que o MEC prescreve

em suas orientações:

[...] os setores populares deverão ser os mais
beneficiados, uma vez que as crianças de seis

anos da classe média e alta já se encontram
majoritariamente incorporadas ao sistema de

ensino – na pré-escola ou na primeira série do
Ensino Fundamental. A opção pela faixa etária
dos 6 aos 14 e não dos 7 aos 15 para o Ensino

Fundamental de nove anos segue a tendência
das famílias e dos sistemas de ensino de inserIr

progressivamente as crianças de 6 anos na rede

escolar (Brasil, 200':lc, p.1 7).

O exposto acima sobre o Ensino Fundamental

de nove anos remete ao argumento de Dahlberg era/.

(2003/ p.1 7)r de que"O que essas idéias ou elaborações

têm em comum é que elas produzem uma criança

pobre, passiva, individualizada e incapaz e, por
conseguinte, uma prática pedagógica para cor–

responder a isso". Embora os autores não estejam se

referindo ao Ensino Fundamental de nove anos, mas

às políticas implementadas nas sociedades contem-
porâneas para a qualidade de vida e da educação da

primeira infância, o caráter crítico ern sua escrita

encontra convergência com a visão do Ensino
Fundamental de nove anos corno política de inclusão

social, ou seja, constituem-se formas de intervenção
pedagógica que pretendem qualificar a educação da
infância desprovida economicamente: a criança pobre,

a criança da classe popular. Os argumentos do Ensino
Fundamental de nove anos destinam-se às crianças

de (.--lasses populares, uma vez que as demais já se
encontram inseridas em um contexto escolar. É essa

(.._amada populacional, a popular, que interessa ao

Ensino Fundamental de nove anos, pois é no futuro

dessas crianças que o investimento se embasa e se
sustenta enquanto política afirmativa.

Infância e escolarização

A questão das relações de poder, saber e
infância faz parte da história de escoIarização da

criança. Sempre que se faz necessária uma intervenção
sobre a população infantil, determinados regimes de
verdade e determinados discursos são opera-
cionalizados e tomados como únicos e verdadeiros.
Esses saberes incidem sobre o sujeito infantil por meio

de relações de poder, as quais vão identificá-lo, norneá-
-lo e colocá–lo em visibilidade. Campos de saber sobre

a infância são condições de possibilidade para o
exer,...-í(.--io de poder sobre ela, e o inverso acontece
igualmente. Entende-se que o Ensino Fundamental
de nove anos tem a escola como o locus para a sua

efetivação, mas, para isso, é necessário objetivar a
criança que será incluída no Ensino Fundamental,
transformando-a “Em foco de sua observação, e

investindo seu corpo de poder, ao torná–lo corno

objeto de saber" (Corazza, 200 1 , p.44).

A produção de saberes sobre a infância
permitiu pedagogizá-la, instituindo urna narrativa
sobre como deve ser essa fase da vida do indivíduo. A

escola, nesse intento, teve um papel fundamental na

institucionalização do olhar pedagógico para a
crianÇa.

[...] a pedagogia se formou a partir das próprias

adaptações da criança às tarefas escolares,
adaptações observadas e extraídas do seu
comportamento para tornarem-se em seguida

leis de funcionamento das instituições e forma

de poder exercido sobre a criança (Foucault,

2003b, P. 1 22).

Ao estudar a criança, atribuir-lhe significados

e (.-’ara(..’terísti(.--as, o processo de escolarização, além

de promover“Um exercício de poder sobre os infantis,
esteve associado a um complexo processo de
produção de saberes sobre essa etapa da vida dos

sujeitos" (Bujes, 2005, p.191 ).
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A infância objetivada pelo Ensino Fundamenta
de nove anos emerge por uma vontade de poder,

instituído legalmente por uma política educacional,
operacionalizada sob a égide do Estado. Tal política
entende que a "Inclusão das crianças a partir de seis

anos na Educação Básica visa a assegurar acesso mais
cedo ao conhecimento e, corn isso, proporcionar
aprendizagem mais arnpla” (Brasil, 2004b). Por citar os

materiais do MEC, não significa que o Estado seja visto

aqui como o único ponto irradiador de poder, do
qual emergem as decisões em relação à educação,
mas sim como uma das instâncias que regulam,
avaliam e conduzem a educação nacional, ou seja, a
educação das crianças.

O processo de efetivação de uma política

pública pelo Estado torna-se não só avaliativo, como
também regulador, porque institui práticas para medir,

regular, contabilizar, como vemos cotidianamente no

universo educacional, na produção das estatísticas e

nas menções às avaliações de pesquisas nacionais

sobre o desempenho dos alunos. A lógica global que

determina nortes a serem alcançados para que os
países sejam considerados como provedores de urna

educação de qualidade também impera num jogo
de forças que ultrapassa o Estado. Aqui cabe
importante consideração de Popkewitz (2004, p.1 22)

sobre a relação da globalização com a instauração de

padrões universais em educação:

Essa noção de globalização diz respeito à
maneira como determinados sistemas de
idéias são utilizados corno universais e feitos

parecerem disposições naturais da criança ou
do professor que são bons, bem–sucedidos,
competentes e que crescem evolutivamente.
Essa noção de globalização se concentra nas
maneiras como as idéias de certas localidades

históricas e campos sociais são consagradas
pelo esvaziamento da história e, assim, são
consideradas e tratadas como sendo universais

e apropriadas para todos.

O Estado, como agência provedora e

nstauradora de políticas públicas para a educação,
está envolvido nessa lógica, juntamente com tantas
outras instituiçôes e interesses. Faz-se essa f)onde-
ração para mostrar que uma vontade de poder não

provém de um único polo em relação à infância, mas

de muitas agências que visam a governá-la. Sendo
assim, as relações de poder em uma sociedade não

provêm de um único foco, sendo“Baseadas nos múlti–

plos rnicropoderes que enredarn seu tecido" (Gallo,
2004, P.89).

Para respaldar a ampliação do Ensino Fun-

damental, constitui-se todo um campo de saber sobre

a criança que se quer inclusa nessa etapa do ensino.

Supõe-se que, de forma hábil, o Ensino Fundamenta

de nove anos combina duas ações simultâneas e
interdependentes: a produção de um saber sobre a
criança de seis anos e a efetivação desse saber pela

escola por meio de ações pedagógicas orientadas

pelo MEC.

A política do Ensino Fundamental de nove anos

é, então, compreendida como "Urna forma de gover–

namentalização de cada indivíduo e da população'
(Corazza, 2001, p.77), ou seja, uma racionalidade
política que visa à abrangência nacional, mas que

também procura exercer o governamento de cada

sujeito infantil a que se destina. Provavelmente, esse

governamento se dará através da internalização dos

saberes produzidos a partir das e com as relações de
poder que prescrevem como deve ser o ensino e a
aprendizagem da criança de seis anos no Ensino

Fundamental. Essas verdades, ao se capilarizarem peÉa

sociedade, são tomadas como únicas, como a melhor

forma de incluir e educar a criança no Ensino Funda-

rnentaf, dando emergência a um novo aluno, o de
seis anos.

A emergência do aluno de seis anos no ensino
fundamental

A escola moderna é uma instituição que nem

sempre existiu. Pode ser vista como um lugar, entre

tantos outros, em que se dá o governarnento dos
sujeitos infantis. Essa instituição não surgiu no cenário
histórico subitamente; houve condiçóes de possibi-

lidade para que se constituísse enquanto maquinaria
de governo da infância que“Reuniu e instrurnentalizou
uma série de dispositivos que emergiram e se confi-

guraram a partir do século XVI"(VareIa & Alvarez-Úria,
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1992, p.68). A construção da noção de infância,
também ocorrida na Modernidade,foi contributo para

a "Emergência de um espaço específico destinado à
educação das crianças" (Varela & Alvarez-Úria, 1 992,

P.69).

De acordo com Klaus (2003, p.72), "Um supos-

to caráter natural e legítimo da escola tem sido
constantemente reforçado por uma série de discur-

sos”. Esses discursos são tanto veiculados pela mídia,

quanto operacionalizados pelas políticas públicas. São

também difundidos por outras instituições, que con-
vocarn para si a função de debater a qualidade da

educação existente no País. Por exemplo, o Fundo das

Nações Unidas para a Infância (UNICEF), em 1 9/1 2/2006

lançou, em parceria com o Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)

do MEC, o Aprova Brasil - um estudo em 33 escolas

brasileiras que demonstraram boas práticas e que
ajudaram as crianças de famílias de baixa renda a
melhorar seu rendimento escolar.

Os discursos emanados de múltiplos lugares

e instâncias sociais e políticas naturalizam o papel da

escola, que é de educar, ou melhor, tornar as crianças

edu(_áveis, por meio de valores e conhecimentos
egitimados como os adequados para o ensino-

-aprendizagem dos alunos. Pode-se dizer, com isso,
que a Modernidade apostou no processo de

escolarização da infância "Em virtude de argumentos

como os de apoiar o desenvolvimento econômico,
social e político" (Trindade, 2004, p.385). Esses
argumentos não só se universalizararn, corno se
tornaram parte da história da escola, sustentando a
ideia de que os que por ela passam têm chances de
um futuro melhor e promissor.

O discurso escolar, por sua vez, naturalizou a
concepção do sujeito aluno, aprendiz, que necessita

de um mestre para ensiná–lo. Narodowsl<i (1 994, p.22),
a esse respeito, alerta que a "Infância atual é visua-

lizada frequentemente ligada, enquanto infância
culturalmente normal, à atividade escolar". As ativi-

dades escolares organizaram-se, ao longo do tempo,
de forma a ordenar e socializar, mas, principalmente,

disciplinar o tempo e o espaço das crianças durante

o período em que os alunos na escola permanecem.

Construiu-se, assim, a categoria aluno, de
forma a complementar a categoria infância, mas trans-
cendendo esta, corno esclarece Narodowski (1994,

P.23):

A criança e o aluno correspondem existen–

cialmente a um mesmo ser, mas episterno-

Êogicamente constituem objetos diferentes.
Embora seja certo que o aluno está em algum

grau incluído na criança, sobretudo quanto ao
âmbito delimitado pela idade, tampouco é
menos certo que o aluno enquanto objeto de
conhecimento contém caracteres que

ultrapassam a criança em geral. O aluno é um
campo de intervenção não alheio à infância

em geral. A criança aparece em primeiro
momento como razão necessária para a cons-

trução do objeto aluno e este é o espaço

singular; ou seja, um âmbito construído pela
atividade pedagógica e escolar.

A criança é o princípio para a criação do aluno,

e é no interior da instituição escolar que este será

preparado de forma legítima para a vida adulta, ou

seja, será preparado para a civilidade, o trabalho, a
manutenção de uma sociedade de cidadãos
conscientes e responsáveis por si e pelos outros.

É possível constatar que a escola, de forma
exemplar, regulou e ainda regula a conduta dos

sujeitos infantis no processo de transforrná-los em
alunos. Isso se dá conectado à produção de saberes
construídos sobre a infância, individualizando o

sujeito infantil, perscrutando-o, observando–o, regu-
lando-o para efetivamente conseguir seu gover–
narnento.

Analisando-se os materiais do MEC, princi-

pa Imente o documento “Ensino Fundamental de nove

anos 1 orientações para a inclusão da criança de seis anos
de idade" (Brasil, 2006b), observa–se toda uma
produção de saberes específicos. Esses saberes são
produzidos para orientar o trabalho pedagógico e as

atividades escolares para a criança de seis anos de
idade:

Em função da necessidade de incluir imedia–

tamente as crianças de seis anos, o MEC
produzIu a orientação aos sistemas, em nove
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capítulos elaborados por especialistas. Com o
documento, as escolas terão informações
relevantes para o atendimento adequado aos
estudantes. Nele são desenvolvidos temas

como a infância e sua singularidade; a infância

na escola e na vida: uma relação fundamental;
o brincar como um modo de ser e estar no

mundo; as diversas expressões e o desenvolvi-
mento da criança na escola; as crianças de seis

anos e as áreas de conhecimento; letrarnento

e alfabetização: pensando a prática pedagó-

gica; a organização do trabalho pedagógico:
alfabetização e letrarnento corno eixos orga-
nizadores; avaliação e aprendizagem na escola:

a prática pedagógica como eixo da reflexão e

modalidades organizativas do trabalho pe–

dagógico: uma possibilidade (Brasil, 2006b,
online).

Pode-se observar que os ternas a que se refere
o documento são os títulos dos capítulos do do-
cumento de 139 páginas, que visa a orientar os
sistemas de ensino em relação às questões parti–

culares e singulares da infância, bem como aos pro-

cessos de alfabetização, avaliação e metodologias que

consistem em propostas de atividades passíveis de
serem desenvolvidas com crianças de seis anos de
idade. Por esse motivo, trabalha–se com a ideia de

emergência do aluno de seis anos. Surge um deter-
rninado tipo de aluno e um determinado saber sobre

como trabalhar com esse aluno de forma a garantir

uma boa aprendizagem.

A emergência desse aluno deu-se articulada a

urna pretensa noção de que a criança de seis anos,

outrora de responsabilidade da Educação Infantil, pre–

cisa ser incluída no Ensino Fundamental, e incluída com

qualidade. Dado que essa inclusão não pode ocorrer ao

acaso, é construída toda uma proposta pedagógica
para o trabalho a ser desenvolvido com a criança de seis
anos, para que se evitem transposiçóes inadequadas
de conteúdos, como orienta o MEC.

No entanto, não se trata de transferir para as

crianças de seis anos os conteúdos e atividades

da tradicional primeira série, mas de conceber

uma nova estrutura de organização dos con-
teúdos em um Ensino Fundamental de nove

anos, considerando o perfil de seus alunos

(Brasil, 2004a, p.1 7).

Chama atenção, nessa passagem do pro-

grama, a referência à "tradicional primeira série". É

expresso como algo que não deve acontecer corn as

turmas de seis anos, algo que precisa ser renovado,

transformado de acordo com um novo perfil de aluno
- como se todo o trabalho desenvolvido em todas as

turmas de primeira série pudesse ser classificado, até

então, como tradicional, e o trabalho desenvolvido
com as crianças de seis anos na Educação Infantil

não correspondesse ao que se deseja para esse novo

perfil de aluno. Parece, também, que algo antigo
precisa ser substituído por algo novo, mais compa-
tível com o momento social em que vivemos. Cabe
ressaltar que, ao se analisar o que é proposto no
documento, constata-se a existência de capítulos
privilegiando uma ampla discussão sobre as questões

da alfabetização e do letramento e sobre como esses

processos podem ser utilizados nas atividades que

podem ser realizadas com as crianças de seis anos.

Deve-se ressaltar a importância dessa discussão no

documento sobre alfabetização e letramento do
Ensino Fundamental de nove anos, trazendo-se o alerta

de Trindade (2005, p.1 29) quanto ao descarte que se

faz de “velhos" discursos, substituindo-os por "novos’:
com base em falas de professoras colhidas para tal

fim:

[...] fragmentos de falas, se analisados de forma

descontextualizada, podem vir a ser interpre-
tados com forte acento classificatório, como

se fosse possível encapsular a formação e
atuação docente em um único discurso ou de

uma única epistemologia: essa prática docente
é tradicional, ela é construtivista, ela já trabalha
com letramento etc. Queremos alertar que se

faz necessária a ressignificação de determ i-
nadas atividades – reconhecidas como tradi-

cionais, construtivistas e letradas considerando
a compreensão e os usos que são feitos das
rnesrnas

Embora se fale mais especificamente sobre a
atuação docente, considera–se importante refletir
sobre isso, pois, na apresentação do documento
norteador do trabalho pedagógico a ser feito pelo
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Ensino Fundamental de nove anos, a primeira série é
nomeada como tendo conteúdos e atividades tra-

dicionais. Portanto, é possível pensar que a proposta

do MEC tem a pretensão de investir na inovação, em
metodologias que assegurern um trabalho diferen-
<.--iado (_-om as crianças de seis anos, Deve-se sinalizar

como essa questão tomou importância aliada à
emergência da criança de seis anos no Ensino Funda-
mental.

Ao que parece, a emergência da criança de
seis anos está intimamente ligada à ideia de uma

criança que se torna escolar, que estudará num siste-
ma obrigatório de ensino e será um aluno "oficial". O

próprio nome do documento repassado pelo MEC

para as escolas do País, com o subtítulo " orientações
para a in(’--lusão da criança de seis anos", (Brasil, 2006b)

sugere que estar no Ensino Fundamental é estar
n(.-'luído na instituição escola, num sistema formal de
edu,.-ação, como se estar na Educação Infantil, que
também é uma instituição escolar, mas que não tem
caráter obrigatório e, portanto, não seria tão “oficial",

fosse uma perda para a aprendizagem da criança, pois

não seria algo tão sério quanto o trabalho a ser
desenvolvido pela nova estrutura do Ensino Funda–

mental.

Esses e outros discursos criados e postos em

,..-ir<.._ulação pelo Ensino Fundamental de nove anos
funcionam estrategicamente, uma vez que não basta

somente implementar o aumento da escolaridade
obrigatória - é preciso que os discursos se entranhem
no tecido social como uma trama bem articulada. E

isso ocorre por meio de inúmeras estratégias, corno
pelo exemplo exposto anteriormente, com a ampla

publicação e divulgação de materiais de apoio às
escolas que convergem em assuntos relacionados
ao Ensino Fundamental de nove anos.

Tais discursos subjetivam os sujeitos a que se
destinam e procuram mobilizar a sociedade a favor
dessa política pública. Por isso, problernatizam–se os
discursos que fizeram emergir no cenário educacional

a criança de seis anos, bem como os saberes
produzidos para essa população infantil. Faz–se isso

por se entender, a exemplo de Foucault (2C)C)3a), que
os discursos são práticas que constituem as coisas

das quais falam.

(..--onstata-se que não foi a questão do aumento

de anos escolares que causou diversos estranha–

mentos, mas sirn a obrigatoriedade de o aluno iniciar
o Ensino Fundamental aos seis anos. Concorda–se com

Bujes (2006, p.221) quando diz que “A passagem pela

escola quanto mais precoce, mais desejável, mais
indelével suas marcas, mais duradoura sua influência";

parece que é nessa lógica que o MEC justifica suas
ações. Mesmo não (.-.ompactuando com tal ideia, é
importante discutir como determinadas mentalidades

posicionam os sujeitos na educação e veem, nas ações

produzidas pela e na escola, possibilidades de consti–

tuição de cidadãos. A ,-rença parece ser a de que os
efeitos dessa constituição no espaço escolar serão
mais eficientes se o investimento começar já com as

crianÇas menores.

O sistema deve analisar se a criança que já
cursou, com menos de seis anos de idade, o
último ano da pré–escola no ano anterIor à
matrícula no Ensino Fundamental, ingressa no

to ou no 20 ano de Ensino Fundamental de

nove anos. Esta observação leva em conta que
o to ano dessa etapa de ensino deve ser um

período privilegiado para o trabalho com as
diferentes dimensões do desenvolvimento

humano, tendo como referência a infâncIa,
deve ser uma ampliação do trabalho desen-

volvido na Educação Infantil e não urna repe–

lição desse trabalho. A possibilidade de a
criança ingressar mais cedo no Ensino Funda–

mental não significa acelerar o seu processo
de saída/ mas sim dar a essa criança rnaÉores

,-ondições de ensino aprendizagem (Brasil,

2006c, p.4).

É frisado que o 1c) ano não deve se constituir

em uma repetição da Educação Infantil, ao mesmo
tempo em que se destaca que incluir as crianças de
seis anos no Ensino Fundamental garantirá melhores

condições de ensino-aprendizagem, e isso ocorre
dado o caráter escolar do Ensino Fundamental. Lopes

(2006, p.1 834) diz que “Conhecer para governar é um

princípio evidente na escola", e o número expressivo

de ,...-rianças de seis anos que serão anualmente rnatri-
culadas no Ensino Fundamental representa um con–

siderável contingente populacional que será agora
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conhecido e sobre o qual será possível agir para

normaÉizar, disciplinar, vigiar e controlar. Esse contin-

gente, em sua grande maioria, parecia escapar às

malhas do poder produzidas pela maquinaria escolar

ao também estar fora da Educação Infantil aos seis
anos de idade.

Garantir a aprendizagem de forma reconheci-

damente eficaz sempre foi prerrogativa do Ensino

Fundamental. O tempo para que essa aprendizagem
aconteça agora com o aluno de seis anos de idade na

escola obrigatória é o tempo escolar, "Que vai deterrni–

nar o tempo de sujeito enunciando para ele corno, o
que, e em qual fase do desenvolvimento determinadas

aprendizagens devem acontecer" (Lopes, 2006, p.1830).

Para garantir urna melhor e maior inclusão dos
alunos de seis anos no Ensino Fundamental, o MEC

propaga quais as melhores e mais desejáveis práticas

pedagógicas que podem ser desenvolvidas no espaço

institucional do to ano ao distribuir para as escolas um
manual de orientaçôes para que a inclusão da criança

de seis anos ocorra adequadamente.

Conforme Foucault (2C)C)3a, p.23), "A emergência

se produz sempre em um determinado estado das

forças". Pelo que foi analisado com este trabalho,

oriundo de uma pesquisa maior, vê-se que diversas
condições de possibilidade fizeram com que emer–

gísse, no cenário educacional, o aluno de seis anos de

idade no Ensino Fundamental de nove anos. Forças
econômicas, sociais e culturais articularam-se de
forma a produzirem, no presente, não só o aumento
de anos de permanência no Ensino Fundamental, rnas

principalmente o ingresso da criança de seis anos no
ensino obrigatório, ocorrendo com isso a supressão

de um nível da Educação Infantil.

Considerações Finais

As políticas educacionais são arranjadas e
organizadas de modo a se apresentarem de forma
confiável e segura, como a melhor opção para a
sociedade atual. Os sujeitos são historicamente
convidados a internalizar as proposições que Ihes são
apresentadas pelos mais variados meios de comu–

nicação impressa e televisiva, entre outros. As leis

servem para dar garantias legais, mas a eficiência de

certas medidas, como a implantação do Ensino

Fundamental de nove anos, só se dará por meio de

uma mobilização dos agentes educacionais envo
vidos: professores, alunos, famílias, comunidade
escolar em geral. Portanto, retomando a questão inicial

do título deste artigo, pergunta-se: será esse um novo

aluno? Ele não esteve sernpre aí conosco, seja na

Educação Infantil ou já no Ensino Fundamental?
Acredita–se que tais questões não precisam ser

respondidas de imediato, mas podem servir de
estímulos para pensar e propor ações pedagógicas
no ensino de nove anos.

É importante retomar que a escola, mais uma
vez, é colocada como a rnelhor possibilidade de

melhoria de vida, e não só no campo intelectual e

profissional – ela também vem adquirindo uma

responsabilidade cada vez mais investida do socia

Ao se apresentar o Ensino Fundamental como a

melhor opção para as crianças de seis anos, privilegia-
-se um formato escolar reconhecidamente institu–

cional que, desde seu surgimento, foi atrelado à trans–
missão do conhecimento e da cultura mundial

acumulada.

Ser um aluno de seis anos no Ensino Funda-

mental é estar apto para ser educado e alfabetizado, o

que certamente pode acontecer. Porém, o que está
em questão aqui é como deterrninados enunciados
vão ganhando forma e um estatuto de verdade ao

dizerem sobre como é essa criança no discurso dessa

política educacional. Não faz muito tempo que esse

mesmo sujeito surgia em documentos, legislações e

orientações de muitos governos estaduais e do federal

como um ser em desenvolvirnento na Educação
Infantil. O discurso opera mudanças de acordo com a

época em que ele se faz necessário e verdadeiro.

No discurso do Ensino Fundamental de nove

anos, destaca–se a produção desse sujeito, alguém
que pode vir a ser um bom trabalhador, um bom

cidadão. Por isso, esse sujeito deve ser trazido para o

ambiente ordenador da escola agora mais cedo, para
que desde os seis anos se possam potencializar deter–

minadas características na infância, garantindo-se
uma população adulta mais ativa, produtiva e auto–
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governada. Esse novo sujeito garantirá rnenos gastos
com políticas paliativas e compensatórias da ordem
social no futuro. No entanto, não é preciso ver este
momento educacional como se fosse refém de uma

visão única e global, mas pensar, sim, em possibi-
lidades de fazer do Ensino Fundamental de nove anos

uma política que respeite a infância e que promova

uma educação de qualidade.

Referências

Ariés, P. História social da criança e da família. 2.ed. Rio de
Janeiro: LTC, 1 981.

Brasil. Lei n' 9.394, de 20 de dezembro de 1 996. Estabelece
as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da

União, 23 dez. 1 996. Seção 1, p.27833.

Brasil. Lei nQ 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Dispõe
sobre o plano nacional de educação. Diário C)ficiaÊ da União,
1 0 jan. 2001 . Seção 1, p.1.

Brasil. Ministério da Educação. Ampliação do ensino fun-
damentaF de nove anos-. relatório do programa. Brasília: MEC,
200':4a.

Brasil. Ministério da Educação. Encontro discute ampliação
do ensino fundamental. Assessoria de Comunicação Social ,

3 nov. 200'+b. Disponível em: <http://www.mec.gov.br/
acs/asp/noticias/noticiasld,asp?Id>. Acesso em: 14 maio
2006.

Brasil. Ministério da Educação. Ensino fundamental de nove

anos-. orIentações gerais. Brasília: MEC, 2C)04c.

Brasil. Lei no 1 1.114, de 16 de maio de 2005. Altera os

artigos 60, 30, 32 e 87 da Lei nc) 9.394 de 20 de dezembro
de 1 996, com o objetivo de tornar obrigatório o início do
ensino fundamental aos seis anos de idade. Diário Oficial
da União, 17 maio 2005. Seção 1, p.1.

Brasil. Lei n'1 1 .274, de 6 de fevereiro de 2006. Altera a

redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei nc) 9.394 de 20

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de
9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula
obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. Diário Oficial
da União, 7 fev. 2006a. Seção 1, p.1

Brasil. Ministério da Educação. Ensino fundamental de nove
anos-. orientações para a inclusão da criança de seis anos
de idade. Brasília: MEC, 2006b. Disponível em: <http://
portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfu nd/
ensifund9a nobasefinal.pdf>.

Brasil. Ministério da Educação. Terceiro relatório do programa.
ampliação do ensino fundamental para nove anos. Brasília:

MEC, 20C)6c

Bujes, M.l.E. Discursos, infância e escolarização: caminhos
que se cruzam. In: Silveira, R.M.H. Cultura, poder e educação 1

um debate sobre estudos culturais em educação. Canoas:
Ulbra, 2005. p.1 85-1 96.

Bujes, M.l.E. Outras Infâncias? In: Bujes, M.1.E.; Sommer, L.H

(Org.). Educação e cultura contemporânea: articulações,
provocações e transgressões em novas paisagens. Canoas:
Ulbra, 2006. p.217–231.

(.__orazzaf S.IVI. O que quer um currículo-. pesquisas pós–críticas

em educação. 2.ed. Petrópolis: Vozes, 2001

Dahlberg, (,.; Moss, P.; Pence, A. Qualidade na educação da
primeira infância. perspectivas pós-modernas. Porto Alegre:
ARmed, 2003

Dean, M. Govern mental i ty-. power and rule in modern
society. London: Sage, 1 999.

Dornelles, L.V. Infâncias que nos escapam: da criança na rua
à criança cyber. Petrópolis: Vozes, 2005.

Foucault, M. O sujeito e o poder. In: Rabinow, P.; Dreyfus,
H. Michel foucault-. uma trajetória filosófica para além do
estruturalisn io e da hermenêutica. Rio de Janeiro: Forense
Universitária, 1 995. p.231-249.

Foucault, M. Vigiar e punir. nascimento da prisão. 26.ed.
Petrópolis: Vozes, 2002.

Foucault, M. Microfísica do poder. 18.ed. Rio de Janeiro:
Graat, 2003a.

Foucault, M. A verdade e as formas jurídicas. 3.ed. Rio de
Janeiro: NAU, 20C)3b

Gallo, S. Repensar a educação: Foucault. Educação e
Realidade, v.29, n.1, p.79–97, 2004.

Klaus, V. A família na escola: uma aliança produtiva. 2003.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-

–Graduação em Educação, Faculdade de Educação,
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre,
2003

Lopes, M.C. in/exclusão, diferença e igualdade: a
aprendizagem definindo posições no currículo escolar. In:

Colóquio sobre Questões Curriculares, 8., 2006,
Florianópolis. Anais... Florianópolis: NUP, 2006.

Narodowski, M. Infância e poder. conformação da pedagogia
moderna. Rio de Janeiro: São Francisco, 1 994

Popkewitzr T.S. A reforma como administração social da
criança: a globalização do conhecimento e do poder. In:

Burbulesf N.(.--.; Torres, C.A. Globalização e educação:
perspectivas críticas. Porto Alegre: Artrned, 20C)4. p.107-

1 25

Rev. educ. PUC-Camp., Campinas, 18(1 ):85-95, jan./abr., 2013



ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS 95

Postman, N. O desaparecimento da infância. Rio de Janeiro:
Graphia, 1999.

a escola pública na formação de professores. Porto Alegre:
UFRGS, 2005. P.123–133.

Varela, J.; Alvarez-Uria, F. A maquinaria escolar. Teoria &
Educação, n.6, p.68–96, 1992

Souza, N.G.S. C) corpo: inscrições do campo biológico e do
cotidiano. Educação e Realidade, v.30, n.1 , p.169-186, 2005.

Trindade, 1.M.F. 1\ invenção de uma nova ordem para as
cartilhas-. ser maternal, nacional e mestra. Bragança Paulista:

USF, 2004.

Veiga–Neto, A. Dominação, violência, poder e educação
escolar em tempos de império. In: Rago, M. Figuras de

foucault. Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p.13–38.

Trindade, 1.M.F. Um olhar dos estudos culturais sobre
artefatos e práticas sociais e escolares de alfabetização e
alfabetismo. In: Moll, J. MúltipÉos alfabetismos-. diálogos com

Recebido em 24/7/2011, reapresentado em 24/5/2012 e aceito

para publicação em 11/6/2012.

Rev. educ. PUC-Camp., Campinas, 1 8(1 ):85-95, jan./abr., 2013



Uma análise das manifestações do Conselho Naciona
Educação sobre a escola de nove anos1

de

An analysis of the manifestations of the National Council of
Education about the school of nine years

Andréia Silva Abbiati2

Cleiton de Oliveira3

Resumo

Com a promulgação da Lei Federal n') 1 1.274/2006, o Ensino Fundamental brasileiro passa a ter nove anos de
duração, com a inclusão das crianças de seis anos de idade. Esta medida tem implicações administrativas,
pedagógicas e financeiras para a manutenção e desenvolvimento do ensino, gerando consultas dirigidas ao
Conselho Nacional de Educação. O presente artigo tem como objetivo a análise das manifestações deste
Colegiado referentes à ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos, no período de 1998 a 2009.

Os procedimentos metodotógicos empregados para a realização desta pesquisa foram a análise bibliográfica
e a análise documental. As manifestações analisadas, em número de 16, foram agrupadas em 3 categorias de
análise: as iniciativas para a manifestação do colegiado, os conselheiros relatores e os assuntos tratados. A
pesquisa detectou, ainda, "silêncios" nestas manifestações, referentes aos seguintes assuntos: demanda escolar,
adequação dos espaços físico e material e proposta curricular para a nova realidade.

Palavras-chave: Ensino fundamental de nove anos. Conselho Nacional de Educação. Política educacional

Abstract

With the promulgation of the Federal Law nc>1 1 .274/2006, Brazifian EFernentary School now has a duration of nine years
instead of eight, with the incfusion of six-year–oÊd children. This measure has administrative, educational and financial
impÊications and development of education, generatíng queries sent to the National Council of Education. The aim of

this article was to anaÊyze the manifestations of this Board regarding to the expansion of Elementary school from eight
to nine years in the period of 1 998 to 2009. The methodological procedu res used in this research were a bibliographic and
docurnentary analysis. The totaÊ ofsixteen manifestatÊons analyzed were grouped into three categories of analysis'. the
inÊtÊatives for the manifestation of the board, the counselor reporters, and treated issues. The survey detected “silence" in

these manifestations on the following issues. demand forschooIÊng, adequa(_y of physical space and materiaf, and the
curriculum proposed for the new reality.

Keywords-. Nine-years elementary school. National Councif of Education. Educational policy.
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Introdução

A Constituição Federal, promulgada em 5 de
outubro de 1 988, estabelece a educação corno direito
de todos e dever do Estado e declara como princípios

do ensino, dentre outros, a igualdade de condições

de acesso e permanência, a gratuidade nos estabele-
cimentos oficiais, a oferta de urna escola com um

padrão mínimo de qualidade para todos, indepen–
dente das diferenças sociais, econômicas ou raciais

que possam existir (Brasil, 1 988).

Os indicadores nacionais comprovam o quan–
to o Brasil avançou em direção à democratização do

acesso e permanência dos alunos no Ensino Funda-
mental, uma vez que cerca de 97% das crianças
estavam na escola em 2006, ano em que foi publicada

a Lei no 1 1 .274/2006, ampliando o Ensino Fundarnenta

para nove anos, com o ingresso aos seis anos de idade

(Brasil, 2006a). Entretanto, se o Ensino Fundamental

experimentou significativa ampliação do atendimen-
to, nosso País está distante de alcançar o almejado

padrão de qualidade expresso na Lei Maior.

Considerando que a Lei no 1 1 .274/2006 inova

em relação à duração do Ensino Fundamental, bem
como dá aos "Municípios, Estados e Distrito Federal o

prazo até 2010 para implementar" esta obrigatoriedade,
conforme seu Art. 5'), é de se esperar que os diferentes
sistemas de ensino necessitem de orientações para

efetivar tal ampliação. Surge, então, o problema de
viabilizar esta implementação, uma vez que a mesma

traz implicações administrativas, pedagógicas e
financeiras.

O artigo tem como objetivo geral analisar as

manifestações emanadas do Conselho Nacional de
Educação ((.-.._NE), referentes à ampliação do Ensino
Fundamental de oito para nove anos, ocorrida no

Brasil, pela inclusão das crianças de seis anos de idade,
de acordo com a Lei citada.

O período de análise estabelecido foi de
dezembro de 1998, ocasião em que o Colegiado
manifestou-se pela primeira vez sobre o assunto, por
intermédio do Parecer CNE/CEB nc) 20/1998, a
dezembro de 2009, quando aprovou o Parecer CNE/
CEB n' 22/2009, última manifestação antes de 201 0,

prazo estabelecido para implementação da medida
(Brasil, 1 998, 201 Qa).

Para a realização dessa pesquisa, utilizou-se a

análise bibliográfica e documental. A análise bib)IÉo-

gráfica foi realizada por meio de levantamento, seleção
e estudo de fontes concernentes à ampliação do fnsi-
no Fundamental no Brasil. A análise documentaÊ foi

realizada por intermédio do levantamento e exame
da legislação e das manifestações do CNE pertinentes
à temática.

Para tanto foram observadas as recomenda-

çóes para a adoção deste procedimento, conforme
Lüclke e André (1 986) e Chizzotti (1998); a compreensão

da documentação não se resumiu ao nível do con-
teúdo manifesto dos mesmos, segundoTriviõos (1 987);

a análise do conteúdo da documentação foi elaborada
de acordo com Bardin (1 977).

As manifestações do CNE foram assim cate-

gorizadas: assuntos tratados, iniciativas que desen-
,.-_adearam as manifestações, os conselheiros relatores
e os silêncios detectados.

O Ensino Fundamental de nove anos

A primeira normatização, ern nível nacional,
do Ensino Elementar deu–se com a “Lei Orgânica do
Ensino Primário", Decreto-Lei n'’ 8.529/1946. Esta

iniciativa é parte da chamada “Reforma Capanema"r

aprovada após o governo getulista do Estado Novo.
De acordo com o documento, o “Ensino Primário

fundamental [é] destinado às crianças de sete a doze

anos", podendo ser oferecido “Em dois cursos
sucessivos, o elementar e o complementar" (Art. 3')),

aquele terá a duração de quatro anos e este de um
ano. Acrescentou que o ano escolar terá a duração de

“Dez meses, divididos em dois períodos letivos. De

um para outro ano escolar haverá dois meses de férias"
(Brasil, 1 946, p.1 1 3).

Antes desta ini,...iativa, o governo central, no

período imperial, e o federal, no período republicano,
se en(..arregavam da normatização e manutenção do
Ensino Elementar no Município da Corte e, pos-
teriormente, no correspondente Distrito Federal. A não

preocupação com este nível de ensino, em todo o
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território, deveu-se à interpretação que prevaleceu

do Ato Adicional de 1 834, delegando este nível de

escolarização às províncias e depois aos estados. Ern

duas únicas ocasiões, 1 918 e 1 938, o governo federa

fez intervenções, com a intenção de nacionalizar
escolas no período de guerras.

Sucedendo à "Reforma Capanema" foi pro-
mulgada a primeira “Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional", Lei n') 4.024/1 961. O curso
primário teve sua duração prevista “no mínimo em

quatro séries anuais’: podendo estender sua duração

por até mais dois anos. A carga horária mínima de 24
horas semanais e de 1 80 dias letivos, excetuando-se o

reservado a prova e exames, foi estabelecida para o
Ensino Médio, não havendo referências em relação

ao Ensino Primário (Brasil, 1 961 ). Esta Lei tramitou no
Congresso desde 1 948, período de redemocratização
do País, sendo resultante de intensos debates, prin–

cipalmente em relação à descentralização do ensino
e à questão ensino público versus ensino particular.

Durante o período autoritário militar, a partir

de 1 964, foi promulgada, sem maiores discussões, a
Lei n'’ 5.692/1 971 , que fixou as diretrizes e bases para o

ensino de to e 20 graus. O primeiro compreendendo
o antigo primário e o ginásio (primeiro ciclo do Ensino
Médio) passa a ter “A duração de oito anos letivos e

compreenderá’1 anualmente, pelo menos 720 horas

de atividades (Art. 1 8). A duração do semestre será de,
no mínimo, 90 dias letivos e de 1 80 dias no ano esco–

lar, sendo este considerado independente do ano civi

Para o ingresso no ensino de lograur a idade mínima

estabelecida foi de sete anos, porém delegou às
“Normas de cada sistema" a possibilidade de ingres-

so ’'Com menos de sete anos de idade"(Brasil, 1 971,
P. 6377).

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação

Nacional, Lei n'9.394/1 996, de iniciativa do legislativo,
foi elaborada em regime de reconstrução democrá-

tica, globalização da economia, reestruturação
produtiva e de questionamentos sobre o papel do

Estado. A Lei estabelece que o Ensino Fundamental é

obrigatório a partir dos sete anos de idade e“Faculta-

tivamente a partir dos seis anos’: sendo “Obrigatório e
gratuito na escola pública", estabelecido com a

"Duração mínima de oito anos". O ano letivo foi esta–

beÊecido com o mínimo de “Oitocentas horas” e “Du-

zentos dias de efetivo trabalho escolar, excluindo o

tempo reservado aos exames finais, quando houver"

(BrasiÉ, 1 996, p.27833).

Merecem destaque três iniciativas verificadas

na primeira década deste século: o Plano Nacional de

Educação, Lei no 1 0.1 72/2001 , que estabelece, dentre

objetivos e metas, a ampliação para nove anos do
Ensino Fundamental com início aos seis anos de

idade; a Lei n'’ 1 1.1 14/2005, que tem corno objetivo a
matrícula no Ensino fundarnentaÊ aos seis anos de

idade; por último, a já citada Lei n'’ 1 1 .274/2006, que

mantém a matrícula inicial aos seis anos e amplia a
duração do Ensino Fundamental para nove anos,

dando o prazo até 2010 para implementação da

medida (Brasil, 2001 , 20Q5a, 2006a).

As medidas adotadas procuraram responder:

às exigências da democratização do acesso ao ensino,

à ampliação da escolaridade das crianças de classes

populares ao movimento verificado em diferentes

países, inclusive na região, à ampliação da escolari-

dade obrigatória e às expectativas do mundo
produtivo.

As iniciativas encontraram eco em sistemas

municipais, tendo em vista o esquema de financia-
rnento, via Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Fundamental (FUNDEF), que considera o
custo-aluno. Assim, em 2005, 24,2% das matrículas
no território nacional se inseriam no ensino de nove

anos (Silva & Scaff, 2009). A “Motivação perdeu razão

de ser com a substituição do FUNDEF pelo FUNDEB,

já que este passou a abranger toda a Educação Básica,

incluindo, portanto, também a Educação Infantil na

sua integralidade” (Saviani, 201 1, p.84). Corrobora esta

afirmação, a verificação de que o valor aluno-ano para

a pré-escola integral, nos anos de 2007 a 2009, fosse

inferior ao do Ensino Fundamental integral; em 2010

os valores foram igualados (Gemaque, 201 1 ). Apesar
desta verificação, o processo de municipal ização do
Ensino fundamental sofreu influências de outras

variáveis além da econômica, sendo irreversível a
participação dos municípios na responsabilização por

redes e sistemas de ensino no período estudado.
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A promulgação da Lei no 1 1 .274/2006 impõe
“Razoáveis modificações na estrutura e no funciona–
rnento do Ensino Fundamental, com vistas a questio-

nar as necessidades que devem ser preenchidas pela

agenda da área" (Martins, 2006, p.363). Para tanto,
diferentes sistemas de ensino necessitam de orien-

tações claras para sua implementação. Para Cury (2006,

p.55), “Às vezes, a lei tem um caráter geral para que
sua aplicação, em casos específicos, seja feita por
órgãos que interpretam a lei. É o caso dos órgãos
normativos da educação escolar que interpretam as

leis do ensino". Um desses órgãos é o Conselho
Nacional de Educação (CNE), objeto de estudo deste
artigo.

O Conselho Nacional de Educação, sucessor
do Conselho Federal de Educação, foi criado pela Lei

n' 9.131/1 995, com "Atribuições normativas, deli–

berativas e de assessoramento", devendo ser corn–

posto por "Brasileiros de reputação ilibada, que
tenham prestado serviços relevantes à educação, à
ciência e à cultura"; sua composição deve "Assegurar

a participação da sociedade no aperfeiçoamento da
edu(._ação nacional" (Brasil, 1 995, online).

Pela sua natureza, o CNE "Tem uma conver-

gência final: garantir o acesso e a permanência de
todas as crianças, de todos os adolescentes, jovens e

adultos em escolas de qualidade" (Cury, 2001, p.44).
Para exer(.-er sua função normativa, o CNE se manifesta
por meio de indicações, pareceres e resoluções.

A indicação, de acordo com o Artigo 1 8, 1 do
Regimento Interno do Conselho Nacional, pode ser
definida como um "Ato propositivo subscrito por um
ou mais Conselheiros, contendo sugestão justificada
de estudo sobre qualquer matéria de interesse do
CNE" (Brasil, 1999, online) . Urna indicação, ao ser
acolhida, terá designada cornissão para estudo da

matéria e consequente elaboração de parecer.

O parecer, de acordo com Cury (2006, p.43),
pode ser assim definido: “Um parecer é um ato pelo
qual um órgão emite um encaminhamento funda–
mentado sobre uma matéria de sua competência".
Os pareceres são relatados nas reuniões do CNE e,
quando aprovados, dependem de homologação do
Ministro da Educação para posterior publicação no
Diário Oficial da União, para ter força de ordenamento

legal.

As resoluções são decorrentes de pareceres
normativos e destinadas a estabelecer regras e normas

a serem observadas peÉos sistemas de ensino. Para

Cury (2006, p.43):

A resolução é um ato normativo emanado de
autoridade específica do poder executivo corn
competência em deTerminada matéria regu–
lando–a corn fundamento em lei. O Conselho

Nacional de Educação, por lei, é um órgão
,.._om poderes específicos para exp)edir uma
resolução

Ao se manifestar sobre a ampliação do Ensino

Fundamental, o (_NE apresentou algurnas orientações
sobre o assunto, porém, nem todos os aspectos
referentes à ampliação foram esclarecidos por este

orgão.

As manifestações do Conselho Nacional de
Educação

No período em estudo, o Conselho Nacional
de Educação manifestou-se sobre o Ensino fun–

damental de nove anos por intermédio dos seguintes
atos:

1 ) Parecer CNE/(_-EB n' 20/98 – Consulta relativa
ao Ensino Fundamental de nove anos (Brasil, 1 998).

2) Indicação CNE/CEB n'’ 1/2004 – Proposta de

estudos para o estabelecimento de Norrnas Nacionais
para a ampliação do Ensino Fundamental para nove
anos (Brasil, 20C)4a).

3) Parecer CNE/CEB n'' 24/2004 - Estudos
visando ao estabelecimento de norrnas nacionais para

a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos

de duração (Brasil, 2004b).

4) Parecer CNE/CEB no 6/2005 - Reexame do
Parecer CNE/CEB n' 24/2004, que visa o estabe-
lecimento de normas nacionais para a ampliação do
Ensino Fundamental para nove anos de duração
(Brasil, 2005 b).

5) Resolução CNE/CEB n'’ 3/2005 – Define
normas nacionais para a ampliação do Ensino Fun-
damental para nove anos de duração (Brasil, 2C)C)5c).

6) Indicação CNE/CEB no 2/2005 – Orientações
para a rnatrícula das crianças de seis anos de idade
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no Ensino fundamental obrigatório, em atendimento
à Lei n'’ 1 1.1 14/2005 (Brasil, 2005d).

7) Parecer CNE/CEB n'’ 18/2005 - Orientações

para a matrícula das crianças de seis anos de idade
no Ensino Fundamental obrigatório, em atendimento

à Lei n') 1 1.1 1 4/2005, que altera os Arts. 6'’, 32 e 87 da
Lei n'’ 9.394/1 996 (Brasil, 20C)5e).

8) Parecer CNE/CEB no 39/2006 – Consulta sobre

situações relativas à matrícula de crianças de seis anos
no Ensino Fundamental (Brasil, 20C)7a).

9) Parecer CNE/CEB no 41 /2006 – Consulta sobre

interpretação correta das aÉterações promovidas na

Lei n'’ 9.394/1 996 pelas recentes Leis n'’ 1 1.1 1 4/2005 e
n'’ 1 1 .274/2006 (Brasil, 20C)7b).

1 0) Parecer CNE/CEB n'’ 45/2006 – Consulta

referente à interpretação da Lei Federal nc) 1 1 .274/2006,
que amplia a duração do Ensino Fundamental para

nove anos, e quanto à forma de trabalhar nas séries
iniciais do Ensino fundamental (Brasil, 2007c).

1 1 ) Parecer CNE/CEB n') 5/2007 - Consulta corn

base nas Leis n') 1 1.1 1 4/2005 e n') 1 1 .274/2006, que
tratam do Ensino Fundamental de nove anos e da

matrícula obrigatória de crianças de seis anos no
Ensino Fundamental (BrasiÉ, 2007d).

1 2) Parecer CNE/CEB nc) 7/2007 - FReexame do

Parecer CNE/CEB no 5/2007, que trata da consulta com
base nas Leis no 1 1 .1 14/2005 e n') 1 1 .274/2006, que se
referem ao Ensino Fundamental de nove anos e à

matrícula obrigatória de crianças de seis anos no
Ensino Fundamental (Brasil, 2Q07e).

Quadro 1. Assuntos tratados nas manifestaçücs do CNE (1998-2009)

Assuntos Tratados

1. financiamento da educação
2. Currículo

3. Estabelecimento de normas nacionais para a ampliação
4. Idade para a matrícula

5. Projeto político pedagógico
6. Organização do tempo escolar
7. Formação do professor
8. Nomenclatura

9. Classificação dos alunos

1 0. Frequência mínima

CNE: Conselho Nacional de Educação.
fonte: EÉaborado a partir das manifestações do CNE.

13) Parecer CNE/CEB n'’ 21/2007 – Solicita

esclarecimentos sobre o inciso VI do art. 24, referente

à frequência escolar, e inciso f do art. 87, referente à

rnatrícula de crianças de seis anos no Ensino
Fundamental, ambos da LDB (Brasil, 2008a).

1 4) Parecer CNE/CEB nQ 4/2008 – Orientação
sobre os três anos iniciais do Ensino FundarnentaÉ de

nove anos (Brasil, 2008b).

15) Parecer CNE/CEB n'’ 22/2009 - Diretrizes
Operacionais para a implantação do Ensino
Fundamental de nove anos (Brasil, 201 Qa)

A análise destas manifestações possibilitou a

categorização de: assuntos tratados, iniciativas para
as manifestações do CNE, os conselheiros relatores e

os silêncios detectados. Observou–se que há pareceres
que tratam de mais de um assunto.

a) Assuntos Tratados 1 a ampliação do Ensino
Fundamental para nove anos tem implicações aclmi–

nistrativas, financeiras e pedagógicas que exigem
análises dos diferentes sistemas de ensino e posicio-

narnentos do CNE. O Quadro 1 organiza os assuntos

tratados nas manifestações do Conselho Nacional de
Educação, tendo em vista os aspectos mencionados
anteriormente

A análise das manifestações do CNE permite

afirmar que, apesar da variedade de assuntos
abordados, há urna superficialidade no tratamento
dispensado a alguns deles, fato este comprovado pela
insistência dos consufentes sobre determinados as-

suntos. O aspecto mais questionado foi o do financia-

Manifestações (n)

8

5

5

5

5
4

2

2
1

1
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mento do ensino, tratado em 8 das 1 5 manifestações
analisadas. Observou-se uma preocupação recorrente

de consulentes no que diz respeito ao assunto, tendo

em vista que a questão do custo-aluno tornou-se
crucial. Assim, a matrícula das crianças de seis anos

de idade é vista como fator rentável para sistemas

estaduais e municipais.

Outra constatação refere-se aos aspectos pe-
dagógicos - currículo, projeto político pedagógico,
organização do tempo escolar, formação de profes-
sores, classificação de alunos e frequência mínima –,

mencionados em 18 manifestações do CNE, as quais

não trazem orientações claras sobre a nova organi-

zação do Ensino Fundamental.

Outro aspecto bastante recorrente refere–se ao
estabelecimento de normas nacionais para a arn–

pliação do Ensino Fundamental para nove anos,
assunto que mereceu a manifestação do CNE em cinco
documentos; em igual número de manifestações
encontra-se a referência à idade para a matrícula inicia
no Ensino Fundamenta

b) Iniciativas para as Manifestações do CNE. as
manifestações do CNE sobre o Ensino Fundarnenta

de nove anos são provocadas por iniciativas de
diferentes entidades. As consultas feitas ao Colegiado

partiram de órgãos do governo federal, dos governos

municipais, de associações civis e de conselheiros do
CNE (Quadro 2).

A análise do Quadro 2 permite afirmar que a
nova medida ensejou que órgãos centrais do
Ministério da Educação (MEC), de sistemas estaduais

e de sistemas/redes municipais, solicÊtassem posi-

Quadro 2. Consulentes e respectivos números de consultas encaminhadas ao CNE (1998-2009).

Iniciativas

Governo Federal - MEC/INEP/CNE 5

CQnselheiros do CNE 4

Fórum Estadual dos Conselhos Municipais de Educação – Rio Grande do Sul 2

Conselho Municipal de Educação - Rio Grande do Sul 1

Movimento Interfórum de Educação Infantil do Brasil (MIEIB) – Minas Gerais 1

Secretaria Municipal de Educação de Costa Rica – Mato Grosso do Sul 1

União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) – Rio Grande do Sul 1

MEC: Ministério da Educação; INEP: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais; CNE: ConseEho Nacional de Educação
Fonte: Elaborado a partir das manifestações do CNE.

cionarnento do CNE. É de se registrar que 60% das

consultas tiveram como consulentes órgãos do MEC

e de indicações do próprio CNE.

O segundo aspecto observado refere-se à
quantidade de consultas que partiram de entidades
ligadas ao poder executivo municipal, muito prova–

velmente em função da ampliação acelerada em suas
redes/sistemas de ensino.

c) Os Conselheiros Relatores. a análise das
manifestações do CNE apontou a presença de 16

conselheiros que foram reiatores das manifestações

sobre o assunto, por intermédio de indicações,
pareceres e resoluções. São eles: Adeum Hilário Sauer,

Arthur Fonseca Filho, Cesar CalÊegari, Clélia Brandão

Alvarenga Craveiro, Francisca Novantino Pinto de
Ângelo, Francisco Aparecido Cordão, João Antonio
Cabral de Monlevade, José Fernandes de Lima, f<uno
Paulo Rhoden, Maria Beatriz Luce, Maria das Dores de

Oliveira, Maria Izabel Azevedo Noronha, Murílio de

Avellar Hingel, Nélio Marco Vincenzo Bizzo, Regina
Vinhaes Gracindo e Wilson Roberto de Mattos.

Dos conselheiros que participaram das
manifestações sobre o Ensino Fundamental de nove
anos, identificou-se como recorrente a presença do
Professor Murílio de Avellar Hingel, o qual foi
responsável por 1 C) dos 1 5 atos normativos emanados.

O Conselheiro Hingel foi Secretário Municipal de

Educação e Cultura de Juiz de Fora (MG), de 1 967 a
1 973, Ministro da Educação de 1 992 a 1 995, Secretário
da Educação de Minas Gerais, de 1999 a 2002, e
membro do Conselho Nacional de Educação, exer–

cendo a função de conselheiro durante o período de
2C)04 a 2008.

Quantidade de Consultas
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Partiu-se do pressuposto de que a variedade

de assuntos tratados pelo CNE não esgota a discussão
sobre a temática/ e, dessa forma, muitos silêncios

forarn observados na análise das manifestações,
silêncios esses que serão discutidos.

d) Silêncios Detectados. o documento "Ensino
Fundamental de nove anos. orientações gerais" (Brasil,

2006b, p.22) afirrna que a organização da escola é
essencial para acolher as crianças de seis anos de
idade neste nível de ensino, apontando a necessidade
de

Reorganizar sua estrutura, as formas de gestão,

os ambientes, os espaços, os tempos, os

materiais, os conteúdos, as metodologias, os

objetivos, o planejamento e a avaliação, de

sorte que as crianças se sintam inseridas e
acolhidas num ambiente prazeroso e propício

à aprendizagem.

Diante do exposto, a análise das manifestações
do CNE permite afirmar que nem todos os aspectos
concernentes ao assunto foram tratados. Ao silenciar

sobre determinadas questões o Colegiado deixa a
cargo dos diferentes sistemas de ensino a nova
organização da escolaridade obrigatória (Saviani,

201 1 ), sem considerar se todos estes têm as condições
que garantam o ensino de qualidade.

A demanda escolar e a adequação dos espaços

A obrigatoriedade de matricular todas as

crianças de seis anos de idade no Ensino Fundarnenta
de nove anos exige dos sistemas de ensino uma
análise cuidadosa para atender, do ponto de vista

financeiro, administrativo e pedagógico, a demanda.
O Parecer CEB/CNE n'' 20/1998 reconhece que
“Milhares de famílias já matriculavam seus filhos de
seis anos no Ensino Fundamental nas cidades, mesmo

antes que a atual lei o permitisse" (Brasil, 1 998, online).
Afirma que “Dezenas ou até centenas de sistemas

estaduais ou municipais tinham propostas de
matricular crianças de seis anos na primeira série do
Ensino Fundamental ou em ciclos ou classes de
alfabetização" sem, no entanto, o Colegiado
pronunciar-se em relação à todas as condições para

o acolhimento destas crianças na escolarizaçao

obrigatória (Brasi\, 1 998, onlinel.

A não explicitação do referido acolhimento
nas manifestações do CNE parece ser decorrente da

,.--onstatação, por parte do Colegiado, de que sistemas

públicos, irnpulsionados pela implantação do
FUNDEF em 1998, já realizavam a matrícula das

crianças de seis anos de idade no ensino obrigatório,

antes da medida ser tomada. Assim, o que poderia

ser um problema para os sistemas de ensino, ou seja,

a criação de vagas para as crianças de seis anos de

idade, foi equacionado antes mesmo da sua
proposlçao.

Outro aspecto silenciado diz respeito à

adequação dos espaços escolares – mobiliário,
material pedagógico e instalações -, adequados à

criança de seis anos que adentra o Ensino Funda-

mental. O silêncio do CNE a respeito de assunto tão

relevante pode dar margem aos sistemas e
estabelecimentos de ensino de se ornitirem a esta

adequação, sul)metendo os alunos novos a se

aclaptarem a uma estrutura que não condiz com a
respectiva faixa etária.

Proposta curricular

f\ proposta curricular para o Ensino Funda-

mental de nove anos é assunto que exige ser

analisado criteriosamente, uma vez que está intima-

mente ligado à questão da qualidade da educação.

Os sistemas devem possibilitar aos professores o
conhecimento dos conteúdos que deverão ser
trabalhados ao longo dos nove anos e, em especial,

nos primeiros anos da escolaridade obrigatória. De
outra forma, correm-se os riscos de antecipar, além

da idade da matrícula obrigatória, também os

conteúdos da aprendizagem.

Os documentos oficiais do MEC apontam a
necessidade de: “Reelaboração da proposta pe-

dagógica das Secretarias de Educação e dos projetos

pedagógicos das escolas, de modo a assegurar às

crianças de seis anos de idade o seu pleno desen-
volvirnento em seus aspectos físico, psicológico,

intelectual, social e cognitivo" (Brasil, 2006c, p.1 0).
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No entanto, as manifestações do CNE ana-

lisadas nesta pesquisa não trouxeram esclarecirnentos

sobre a proposta curricular a ser adotada ao longo
das nove séries do Ensino Fundamental. Com exceção
do Parecer CNE/CEB n'’ 4/2008, onde se lê: “Os três

anos iniciais são importantes para a qualidade da

Educação Básica: voltados à alfabetização e ao
letrarnento" (Brasil, 2008b, p.2), as demais mani-
festaçôes do CNE, dentro do período analisado, não
trazem orientações a respeito da Oíganização
curricular. Esse assunto é abordado somente após a

implantação do Ensino Fundamental de nove anos,
por meio do Parecer CNE/CEB no 1 1/201 O que define
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino

Fundamental de nove anos e da Resolução CNE/CEB

n'’ 7/2(')1 0 gerada a partir do documento anterior
(Brasil, 201 Ob, 201 Oc).

Considerações Finais

A ampliação da escolaridade obrigatória para
nove anos, com matrícula das crianças de seis anos

de idade, representa uma in(.'vação para os sistemas

brasileiros de ensino e, consequentemente, para as
unidades escolares. Nesse sentido, a ampliação trouxe

implicações administrativas, financeiras e pedagó-
gi(.-_as que não podem ser negligenciadas e que

exigem posicionamento do CNE sobre o assunto.
Sendo assim, objetiva-se com este trabalho pesquisar

as manifestações do Colegiado referentes à ampliação

da escolaridade obrigatória.

Busca–se identificar, nas manifestações do

Conselho, no período de 1998–2009, elernentos
relacionados à implementação da nova organização
do Ensino Fundamental que poderu orientar os
sistemas educacionais nessa finalidade. Foram

analisadas 1 5 manifestações da Câmara de Educação

Bási,-a, ou seja, 2 indicações, 1 2 pareceres e 1 resolução,

que trataram do assunto no período pesquisado. Não
há manifestações do Conselho Pleno sobre a temática.

O Colegiado manifestou–se, no período
estudado, em relação aos seguintes assuntos:
financiamento da educação, currículo, estabe–
lecimento de normas nacionais para a ampliação,

idade para a matrícula, projeto político pedagógico,

organização do tempo escolar, formação do professor,
nornenclatura, classificação dos alunos e frequência
mínima. Das 15 manifestações, 9 delas foram de
iniciativa dos próprios conselheiros ou respondendo

a órgãos do MEC, 5 foram solicitações feitas por
representações municipais e 1 por movimento ligado
à Educação Infantil.

Ao se analisar as referidas manifestações,

constatou-se que as mesmas nem sempre foram
suficientemente esclarecedoras, além de serem

detectados silêncios que não contribuem para a
melhoria da qualidade do ensino. Os silêncios deram–
–se em relação: à proposta curricular que considera
as necessidades pedagógicas da criança de seis anos,

à ne,..-.essidade de reelaboração do planejamento das
secretarias estaduais e municipais de educação e dos

projetos políticos pedagógicos das escolas; ao
atendimento à demanda e à adequação dos espaços

físicos, do mobiliário escolar, do material pedagógico

e das instalações adequadas ao atendimento do
alunado de seis anos.

(.--.onstatou-se que as Diretrizes Operacionais

para a implantação do Ensino Fundamental de nove
anos foram estabelecidas somente no ano de 2009,

por meio do Parecer CNE/CEB nc) 22/2009 e da

Resolução CNE/(.__EB n' 1/201 C), orientações extern–

porâneas considerando a experiência vivenciada há

alguns anos por diferentes sistemas bem como a
época em que foram expedidos, não subsidiando o
planejamento anual. A não manifestação do CNE, em
tempo oportuno, parece representar que a preo-

(.-_upação maior se deu com o aspecto quantitativo,
ou seja, mais com o aumento do número de matrículas
no Ensino Fundamental, do que com a qualidade do
ensino ofertado.

A pesquisa realizada permite afirmar que a

ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove
anos, do ponto de vista democrático, é uma medida

positivaf pois prevê uma extensão dos anos de
escolaridade para as crianças brasileiras. Com relação
às manifestações do CNE, concluiu-se que as mesmas

nem sempre respondem às necessidades que a

inovação exige/ nem sempre são suficientemente
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claras, haja vista a reiteração de consultas sobre o
mesmo assunto, e delegam, sem os subsídios
necessários, aos sistemas subnacionais a tarefa de

implementar a inovação, desconsiderando as

limitações dos mesmos.
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Avaliação externa e as repercussões em uma escola de baixo
rendimento

External evaluation and its impact on a school with low
performance

Orlando Carlos Morasco Junior1

Renata Prenstteter Gama2

Resumo

Neste artigo apresenta–se os resultados de uma pesquisa que teve por objetivo investigar as repercussões do
Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo em uma escola pública com baixo
desempenho, bem como analisar as ações delineadas pelos diferentes agentes envolvidos no sistema
educacional para melhorar esses índices. A pesquisa foi estruturada considerando os seguintes instrumentos
para coleta de informações: boletins e relatórios oficiais da avaliação; diário de campo e entrevistas
semiestruturadas com professores, coordenadores pedagógicos e dirigentes regionais pedagógicos. Por meio
da técnica de triangulação de dados, sob uma análise de natureza descritiva e interpretativa, percebeu-se que
o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo não tem contribuído significativamente
para a melhoria da qualidade do ensino, uma vez que há divergências nas concepções dos agentes educacionais
em relação a esse exame - efeito do trabalho de postura não colaborativa.
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Abstract

This aFticle shows the Fesults of research that investigated the repercussÊons of the State ofSão Paulo Schoolchildren’s
Performance Evaluation System in a public school with low performance, and analyzed the actions implemented by

different agents involved in the educational system to improve these ratings. The research structure considered the
following information coflection instruments-. report cards and State ofSão Paulo Schoolchildren’s Performance Evaluation

System report; field journal and semi-structured interview with teachers, educational facilitators and regional educational
leaders. The data TrianguÊatÊon technique was used, with a descriptive and interpretive analysis, which showed that State

ofSão Paulo Schoolchildren’s Performance Evaluation System has not contributed substantiaÊly to improving the quality
of education, since there are disagreements among the educational agents’ views about this test – effect of non-
-cooperative postu re of work.
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Introdução

Neste artigo apresenta-se os resultados de urna
pesquisa desenvolvida no âmbito do Prograrna
nstitucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)

da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) que
teve, por objetivo, investigar as repercussões do exa–

me oficial do Estado – Sistema de Avaliação do FRendi–

rnento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) -, em

uma escola pública com baixo rendimento na área
de Matemática, bem como analisar as ações deli-
neadas pelos agentes envolvidos, como professores,
coordenadores pedagógicos e diretoria regional de

ensino, para melhorar esses índices.

O projeto PIBtD da UFSCar funciona em
parceria com escolas públicas da cidade de São Carlos
(SP) que detém índices de rendimento aquém da
média municipal na avaliação do SAFRESP. Neste

contexto, uma das finalidades do projeto é promover
“[...] reflexões com licenciandos, professores, gestores
e a comunidade sobre as concepções, metodologias
e implementação dos processos avaliativos oficiais e
suas repercussões nas atividades de ensino e
aprendizagem [...]” (Programa Institucional de Bolsa
de Iniciação à Docência, 2008, p.4).

Neste sentido, esboça-se esta pesquisa a fim
de investigar as ações e repercussões do SARESP ern

urna das escolas parceiras do PIBID, onde se atuou
por um período de dois anos (2009-2010), denominada
no texto por Escola Estadual Clarice Lispector (nome

fictício).

Tabela 1. Perfil profissional dos professores entrevistados

Função do
Entrevistado(a)

Esfera de AtuaçãoSigla

Coordenadora

Pedagógica 1

Coordenadora
Pedagógica 2

Professora de

Matemática

Professor Coordenador

da Oficina Pedagógica 1
Professor Coordenador

da Oficina Pedagógica 2

EE Clarice LispectorProf. 1

EE Clarice LispectorProf,2

Prof,3

Prof.4

Prof.5

EE Clarice Lispector

Diretoria Regional de
Ensino de São Carlos

Diretoria Regional de
Ensino de São Carlos

O estudo se configura como um estudo de
caso (Ponte, 2006), pois a intenção é compreender
este fenômeno - S/\RESP -, em urna escola específica.
Sendo assim, utilizou-se como instrumentos para

coleta de informações: a) boletins e relatórios oficiais
do SARFSP, que dispõe de resultados e aspectos
rnetodológicos da avaliação; b) diário de campo, para
descrever a dinâmica do cotidiano escolar e a atuação

dos alunos durante a apiicação da prova; c) estudo da
realidade, documento produzido pela equipe de
li(..-enciandos do PIBID, sob orientação dos professores

formadores, na qual detalha aspectos sociais,
econômicos e subjetivos dos alunos da escola parceira,
bem como análises dos resultados na avaliação
externa do Estado; d) entrevistas serniestruturadas,
considerando as visões de uma professora de
Matemática, de duas professoras coordenadoras
pedagógicas e dos responsáveis pela área pedagógica

de Matemática que atuam na Diretoria Regional de
Ensino. A Tabela 1 ilustra o perfil profissional desses
entrevistados.

Por meio da técnica da triangulação desses
dados, foram analisados os resultados sob uma
perspectiva descritiva e interpretativa, construindo
duas categorias de análise, consideradas foco deste
estudo: 1 ) as ações e 2) as repercussões.

SARESP: objetivos e breve histórico

No Estado de São Paulo, a qualidade da
educação é monitorada anualmente pelo Sistema de

Na FunçãoNa RedeFormação Inicia

Licenciatura em

Matemática (1 986)

Licenciatura em
História (2000)

Licenciatura ern

Matemática (1996)

Licenciatura em

Matemática (2000)

Licenciatura ern

Ciências Exatas (1997)

8 anos14 anos

2 anos

14 anos

2 anos

8 anos

14 anos

10 anos

13 anos 1 ano
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Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São

Paulo, implementado em 1 996, com a finalidade de
"Fornecer dados e informações sobre o desempenho
dos alunos em relação ao desenvolvimento de
competências e habilidades cognitivas" que possam
contribuir para "0 aprimoramento da gestão do siste–

ma educacional e a adoção de estratégias pedagó-
gicas favorececloras da melhoria do ensino e da

aprendizagem" (São Paulo, 2008, p.5).

Essa metodologia está ern consonância com
a abordagem de Luckesi (2002), na qual afirma que o

objetivo da avaliação é fornecer informações que
possibilitem ao professor investigar sua própria
prática pedagógica, reorientando–a de modo que a
aprendizagem ocorra de forma mais significativa.

Porém, essa função da avaliação se dissipa no modelo

de larga escala, corno afirma Esteban (2008, p. 1 1 ), pois

além de não considerar os múltiplos fatores da diver-

sidade de uma escola, esse tipo de exame “Pressiona

no sentido de homogeneização curricular, pois todos
os alunos e alunas devem ter acesso a conteúdos

iguais para que tenham as 'mesmas oportunidades’
num processo de avaliação padronizado".

Nesse sentido, com base nos resultados do
SARESP, verifica-se que a Secretaria de Estado da

Educação de São Paulo (SEESP), visando unificar o
currículo e reorientar as práticas pedagógicas, adotou

em 2008 um sistema de apostilas denominadas de
"Caderno do Aluno" e "Caderno do Professor" para cada

área curricular (como Matemática, História, Geografia,
Arte etc.). Embasadas na Proposta Curricular do Estado

de São Paulo, as apostilas apresentam os conteúdos

que devem ser desenvolvidos em cada bimestre,
sugerindo uma série de atividades teóricas e práticas

para o professor trabalhar com suas res-pectivas
turmas.

Em relação à metodologia do SARESP, de
acordo corn análises dos relatórios oficiais, constata-

-se que nos últimos cinco anos o sistema tornou-se

mais rigoroso, passando por uma gama de mudanças
e adaptações, dentre as quais se destaca: 1 ) inclusão

de provas dissertativas destinadas a uma amostra de
escolas sorteadas de forma aleatória; 2) uso dos
resultados para compor o índice de Desenvolvimento

da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) - este
índice estabelece metas às escolas, norteando na

bonificação financeira àquelas que atingirem a meta;
3) contratação de fiscais externos para evitar fraudes

no dia de aplicação das provas; entre outras medidas
adotadas.

Resultados e Discussão

A Escola Estadual Clarice Lispector se localiza

em um bairro periférico da cidade de São Carlos (SP)

e é composta, majoritariarnente, por um público
economicamente desfavorecido, conforme os

apontamentos do Estudo da Realidade. Por meio das
atividades iniciais do PIBID na escola, tais como
dinâmicas de divulgação científica, apoio extraclasse,

atividades interdisciplinares em diferentes ambientes

educativos, estudo da realidade etc., percebe-se que
os alunos inseridos nesse contexto social não cor-

respondem ao interesse escolar esperado pelos
professores, os quais julgam esse desinteresse dos
alunos como um fato intrínseco à desestrutura

familiar, característica peculiar da comunidade local.

Outra percepção, analisada na esfera escolar,

refere-se à inquietação dos professores e gestores

pedagógicos corn os possíveis resultados da escola

no SARESP, já que a instituição apresenta um baixo

desempenho,

Com base nos boletins de resultados dessa

avaliação no Ensino Fundamental (sextas e oitavas
séries), dos anos de 2008 e 2009, elaborou-se um

ranking das escolas estaduais da cidade de São Carlos

(SP), a partir da média alcançada no exame de Mate-

rnática, e pode-se notar que a escola Clarice Lispector

detém o menor índice no âmbito municipal.

Sobre essa vulnerabilidade da escola, uma das
coordenadoras entrevistadas afirma não concordar

com os resultados, alegando que o SARESP é um

exame classificatório que não considera todos os
fatores que possam interferir na nota e que esse tipo

de classificação afeta a autoestima da escola:

Melhorar os índices da escola, mas não só pela

gente, da gestão, mas pra elevar a autoestima dos
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professores e dos alunos. Na verdade, a gente
trabalha muito e às vezes é muito criticado. É uma

coisa que a gente sente muito, sabe? E o ano
passado nós fomos muito cobrado por isso [por
resultados no SARESP] (Prof.1 ).

Fernandes (2009, p.1 24) afirma que esse tipo

de sentimento é um “efeito indesejável"da elaboração

e publicação de rankings, que tende a “Estígrnatizar

escolas que eventualmente até poderão estar fazendo
um bom per(._urso para melhorar, desmoralizando os

professores e os demais colaboradores da escola [...]”.

Por outro lado, a Diretoria de Ensino acredita

que as notas atribuídas pelo SARESP são coerentes
com o nível de (.-onhecirrlento matemático dos estu-

dantes das escolas, destacando que o SARESP avalia

o ,-oletivo e não o individual, justificando: "Quando
você começa a estudar como que éfeito [o SARESP], então
você fala 'é muito coerente’. Mesmo porque não é uma

coisa que foi inventada agora" (Prof.5),

Sobre as peculiaridades da comunidade local,

a professora entrevistada acredita que a escola está
"Inserida num meio que tem muitas dificuldades de

ordem famiÊiar, financeira e social" e que esse fator pode

contribuir no desempenho do SARESP: "A gente é muito
cobrado e é colocado tudo no mesmo patamar. Acho

que tanto a escola de centro, quanto a da periferia, o
aluno tem que aprender do mesmo jeito. Mas que tem

diferença, tem“ (Prof.3),

A concepção da professora sobrepôe-se à
literatura da área de avaliação educacional, urna vez

que as características da comunidade local em que a

escola está inserida não são consideradas durante o
processo de uma avaliação externa (Fernandes, 2009),

ou seja, a padronização nega a diversidade (Esteban,
2008).

As notas atribuídas pelo SARESP não levam
em conta o nível socioeconômico dos alunos ava-

liados, as qualificações dos professores e gestores e
nem dos recursos materiais ou as condições físicas
da escola; de acordo com Fernandes (2009, p.123),

todas essas variantes podem influenciar nos resul-

tados de urna avaliação de larga escala, portanto,
“Poderemos estar cometendo urna injustiça se

julgarmos uma escola baseados exclusivarnente

numa classificação que, por vezes, pode resultar de

urna agregação de dados sem muito sentido".

Em função dos baixos índices, a escoÊa é
bastante cobrada para melhorar seus resultados. Essa
cobrança, denominada de rnonitoração,“Consiste na

utilização dos resultados dos exames para pedir
contas às escolas e aos professores" (Fernandes, 2009,

p.122). Muitos professores chegam a adoecer em
função dessas cobranças:“[...] a pressão [por resultados]

é muito grande e isso acaba deixando até o professor

doente, psicoÊogicamente acabada. Você vive em função
do SARESP'’ (Prof.3) .

Apesar dessa repercussão negativa da
avaliação externa sobre o corpo docente, a Diretoria

de Ensino e os gestores escolares compreendem a

monitoração como um aspecto natural e inerente à
função do exame-." A Diretoria cobra da gente, mas tem
quem cobre deles, também" (Prof.1 ); “0 professor }á na
sala de auto, ele é cobrado; o coordenador, a vice–

-diretora é cobrada por resultados. A gente é cobrado

por resultados" (Prof.4).

Embasada neste ciclo de cobranças, para
melhorar os resultados da Clarice Lispector, a Diretoria

de Ensino passou a atuar de forma sistemática durante
o ano de 2009, realizando intervenções diretas na
instituição. Uma das estratégias utilizadas foi a

participação do Professor Coordenador da Oficina
Pedagógica (PC(.-.)P), responsável regional da área de
Matemática, na Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo

(HTPC). Nesses encontros com os professores, eram

levadas algumas sugestões de atividades de mate-
máti(:a já realizadas em outras escolas, na qua
obtiveram resultados positivos. Também era discutido

sobre o SARESP: quais as competências e habilidades

avaliadas pelo exame, como elaborar um simulado,
como avaliar uma determinada habilidade mate-
máti(.--a etc. Na visão da Diretoria de Ensino, essa ação

não teve uma repercussão significativa: “[...] esse ano
[201 0] a gente não fez mais esse trabalho. Por quê? Eu

não acho que isso surtiu em algum resultado na escola.
Eu não vi uma melhora significativa" (Prof.4).

No entanto, a professora percebe a ausência
da Diretoria de Ensino na escola durante o ano de

2010 e acredita que isso poderá afetar o desempenho
da escola no SARESP:

m;=Ta=p–uniTama=Tm=TT;i=m013
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Como no outro ano nós fornos péssimos, então a

gente teve bastante participação na HTPC da
Diretoria como um todo. Veio até dirigente de ensino

[.,.] esse ano já menos. Então eu tenho até medo do

que vai ser o ano que vem [...]e vai começar aquela

tortura psicológica de novo SARESBSARESESARESR

SARESP, SARESP [...] (Prof.3).

Sobre essa participação da Diretoria de Ensino

na escoÉa, uma das gestoras afirma: “[...] como nossa

escola tem um índice baixíssimo, então a intervenção da
Diretoria de Ensino é maior. Nosso PCOP está aqui toda

semana. Agora, falar assim para você 'tern uma inter-

venção de ajuda, de colaboração: não tem'’ (Prof.2),

Outra repercussão dos índices da unidade
Clarice Lispector refere-se às reflexões sobre a postura

metodológica de ensino adotada pelos professores.
Um dos objetivos do SARESP e que consta no projeto

pofítico pedagógico de 2009 da escola é, justamente,

a reflexão sobre a própria prática pedagógica e a
elaboração de estratégias para melhorar a posição
no ranking gera

Nessa dinâmica reflexiva, as três visões entre-

vistadas apontam a posição de acomodação dos
professores como um fator que dificulta o desen–

volvimento de trabaíhos pedagógicos diferenciados
que possam contribuir para melhorar a aprendizagem
e, consequentemente, o desempenho no S/\RESP.

Para a coordenação pedagógica da escola,
diversificar a metodologia do ensino, principalmente

na Maternática, pode surtir efeitos nas avaliações
externas: "t...] o aluno não aceita mais fórmula, sabe?

Não adianta esse discurso tradicional. Mostre sempre o

porquê. Mudar essa metodologia, sair da aula tra-
dicional para aula mais dinâmica refletiria em melhores

resultados no SARESP, com certeza" (Prof.2).

Porérn, o trabalho no sentindo de atualizar a

postura pedagógica dos professores mais experientes

é difícil, como aponta a gestora: “[...] alguns professores
estão aqui há muitos anos, estão acomoda(Ios, alguns

já estão assim em fase de pensar em aposentadoria, então

a gente precisa assim de uma base para provocar a mu-
dança nessa escola" (Prof.2).

A Diretoria de Ensino, por sua vez, atribui essa
postura acomodada de alguns professores ao fato da

tensão que têm em sair de sua “zona de conforto":

“efes se negam a trabalhar com o Caderno do Aluno e

alguns conceitos que estão lá, não porque eles não

gostaram do material, mas porque eles saem dessa zona

de conforto, saem dessa situação que eles já fazem há

anos" (Prof.4).

A professora confirma essa postura de

acomodação:

[...] hoje eu acho que sou um pouco acornodada
e às vezes eu me sinto mal por isso. [...] no primeiro

ano, no segundo, no terceiro, no quarto, no quinto,

você está no início, né, então você vai atrás e aí

depois você vai assim pegando o traquejo, o jeito

e aí você vai se acomodando, infelizmente (Prof.3)

Outra ação da escola, intencional ao SARESP e

norteada pela Diretoria de Ensino, foi a imple-
mentação de provas simulando avaliações externas.
Esta ação, iniciada no ano de 2009, ocorreu ao término

do primeiro semestre, no qual os professores de todas

as disciplinas elaboraram uma prova que abordasse

os conteúdos trabalhados naquele período de aulas.

Ao contrário do SARESP, que avalia apenas quatro
séries do Ensino Básico, o Provão - terrno utilizado

pefa gestão e pelos professores para designar esse
simulado -, é af)ficado a todas as séries da escola

durante dois dias. A gestão da escola justifica essa
ação como um método de preparar os estudantes
para as avaliações do SARESP: “A gente tem feito desde

o ano passado esse provão para treinar o aluno como
você se comportar dentro de um exame" (Prof. 1 ). /\
professora afirma que essa estratégia é positiva e
corrobora para treinar os alunos:

[...] eu acho que é legal, eu acho que os alunos
respeitam essa prova, é um momento que eles se

concentram, eles treinam pra assinalar alternativa

[...] . Eu acho que serve, também, para o professor

ver oque ele ensinou, o que o aluno aprendeu ou

não aprendeu (Prof.3).

Para Valente (2008, p.37), essa prática em treinar

os alunos para os exames oficiais é uma retomada do

antigo sistema educacional:

Mais recentemente, assistimos a urna espécie
de retorno do controÉe da avaliação escolar
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pelo Estado. O professor, assim, volta à sua
condição de preparador dos alunos para os

exames, de espectador do processo avaliativo,
que passa a ser realizado fora do âmbito de

suas práticas didático-pedagógicas.

A Diretoria de Ensino alerta que não orienta as

escolas a realizarem o simulado na perspectiva de treinar
seus alunos: “ A gente incentiva as escolas a fazerem
simulados, mas não simulado por simulado, não é treino

[...] mas que dê a devolutiva ao aluno, que peça pro aluno
argumentarl..3 ever oque está ocorrendo de bom'’ (Prof.4),

De acordo com Chiste (2009), ao pesquisar duas

escolas que obtiveram índices positivos no SARESP,

esses tipos de ações, corno a realização de simulados,
são comuns nas instituições que obtém resultados

elevados nas avaliações do SARESP

Entretanto, a própria gestão da escola admite
que os provões não estejam repercutindo de forma

positiva:

[...] até foi comentado já. dinheiro jogado fora. A

gente gasta para imprimir essas provas, papel, a
tinta [...] entrega e em meia hora eles fizeram
“xizinho” em tudo [...] . Estamos orientando os

professores a voÊtarern com essa prova, nova men-

te, para sala e trabalhar com o aluno as questões

que foram aplicadas. Em todas as séries (Prof. 1 ).

A professora entrevistada procura seguir as

orientações advindas da coordenação pedagógica da
escola, trabalhando, principalmente, nos conteúdos
que os alunos apresentaram maior defasagern: " A

partir do simulado, o que eles errararn rnais eu procurei
trabalhar mais aquilo" (Prof.3),

Sobre a postura dos alunos da escola durante
a aplicação dos exames de Matemática do SARESP

no ano de 2009, observou-se que transcorridos meia
hora de prova muitos alunos começaram a apresentar

problemas de comportamento, sendo necessárias
diversas intervenções da diretora na sala de aula, além
daqueEes estudantes que realizavam a prova com
pressa e/ou desistiam de resolvê–la facilrnente (Diário
de Campo, nov. 2009).

Lidar com a falta de interesse dos alunos é um

dos desafios do professor contemporâneo, uma vez

em que o cenário escolar está inserido em um rneio

onde "A sociedade tecnológica Ihes impõe novos
hábitos" (Freitas er. al., 2005, p.97) e a família não vê a
educação escolar como meio de ascensão social,
econômico e cultural.

As coordenadoras afirmam que têrn
dificuldades na relação com as famílias dos alunos.

Elas tentam esclarecer para a comunidade focal sobre
a importância do S/\RESP para a escola por meio de
reuniões com os pais, pois acreditam que a família
pode desempenhar urna função importante nesse
processo avaliativo: " Acho que através desses

esclarecimentos é que a gente está conseguindo trazer
um pouco mais os pais para a escola. E é difícil, muito

difícil. Eles não valorizam a educação. Os pais não
valorÊzam a escola" (Prof.2). “Tem séries que nós fizemos
reunião esse ano e veio somente dois pais.Tern urna série

que veio apenas uma mãe" (Prof. 1 ). Observando essas

afirmações, pode-se perceber que a maioria das
famílias apresenta dificuldade corn as questões da
educação escolar de seus filhos, debilitando a

construção da relação dicotômica família–escola.

Outro aspecto observado na proposta político

pedagógico da escola refere-se à análise detalhada
dos resultados do SARESP para que a equipe escolar
encontre caminhos a fim de superar as possíveis

deficiências de aprendizagens existentes.

Uma das ações neste sentido é o dia do
SARESP: trata–se de uma data que consta no

calendário anual escolar em que todo o corpo
docente, em conjunto com os gestores, se reúne para
discutir, refletir e elaborar medidas de prática
pedagógica visando o próprio SARESP:"[...] foi um dia,
oito horas, de estudos do SARESP. E aí nós fizemos uma

análise bem profunda dos resultados, das competências

e habilidades avaliadas pelo SARESP'’ (Prof.2). Para
ministrar esse tipo de reunião, a gestão obtém
orientações da Diretoria de Ensino: " Nós ternos uma
orientação na Diretoria [...] a gente tem urna capacitação
lá [na Diretoria de Ensino] para depois trabalhar na
escola com os professores" (Prof.2).

Na visão da professora, o dia do SAFRESP é mais
importante para os professores das séries que serão
avaliadas e que tampouco altera sua prática
pedagógica, porém ela dá indícios de que essa
atividade promoveu reflexões e aponta um caminho:
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o trabalho em grupo. "Á cobrança maior fica nas sextas
séries, na oitava e no terceiro do Ensino Médio. Eu acho

que fica mais nas séries avaliadas. Mas eu acho que esse

é o momento pra repensar o grupo todo’' (Prof.3).

Durante os estudos e análises, percebeu-se,

também, que os Cadernos – sistema de apostilas

implementado pela SEESP em 2008, são uma evidência

de controle do governo sobre os conteúdos ministrados

nas escolas estaduais. A partir de exames padronizados,

há uma tendência do governo em assegurar que
"Conteúdos semelhantes sejam lecionados nas escolas

do país de acordo com o previsto no currículo nacional"

(Fernandes, 2009, p.1 22).

A coordenadora pedagógica enfatiza o uso dos

Cadernos como um importante referencial para a
prova do SARESP: " Algumas questões que estão no

caderrlinho [termo usado pelos professores, referin-
do-se aos Cadernos] de Matemática podem cair no

S/\RESP [...] por isso orientamos os professores a utiliza–

rem em sala de aula" (Prof.2). A professora entrevistada

afirma que segue as atividades propostas pelos
Cadernos, porém não se limita somente a essas

propostas: "t...] você não precisa se limitar só àquilo. Por

que o ano passado eu trazia coisas além do que esta-
vom a// [no Caderno]" (Prof.3).

Os Cadernos se tornaram alvo de críticas dos

professores, por apresentarem algumas atividades

ncoerentes corn a realidade escolar e mesmo por
ameaçar a autonomia desses docentes. Porém, a
Diretoria de Ensino discorda dessa justificativa,
alegando que o material "é muito born" e que as

atividades que não estão em acordo com a realidade

da escola podem ser adaptadas pelo professor:"Sabe
qual o problema em não querer utilizar, que incomoda

a gente demais? Quando eu pergunto para o professor

'porque o senhor não gosta do Caderno?’ [e o professor

responde:] 'ah, porque não gosto" (Prof.4).

Outras políticas públicas determinadas a partir
dos resultados do SARESP são o estabelecimento de

metas para as escolas atingirem no ano, a partir dos

índices do IDESP, e a compensação financeira para as

instituições que atingem a meta (bônus). Esse tipo de

política tern impacto direto no cotidiano dos
professores:

[...] às vezes, assim, um ano a escola melhora, no

outro piora, melhora, piora, e aí na época do bônus

fica aquele buchichinho dequem recebeu, quem

não recebeu, escola que recebeu, que não recebeu.

É um,caos. E isso vai deixando o professor doente
e desanimado (Prof.3),

Afinal, qual o papel do SARESP? As visões dos
educadores envolvidos na Rede de Ensino sobre o

sistema de avaliação do Estado são múltiplas. Há uma

divergência na concepção das duas coordenadoras
pedagógicas da escola Clarice Lispector: para uma, o

SARESP contribui fornecendo informações de que é
preciso mudar; para a outra, o SARESP não passa de um

exame classificatório. Na visão da professora, essa

avaliação não tem contribuído para melhoria da

qualidade do ensino, pelo contrário, deixa o professor

adoecido em função das cobranças. Os coordenadores

da Oficina Pedagógica de Matemática da Diretoria de

Ensino acreditam que o SARESP é uma ferramenta

para que a Secretaria de Educação tenha um panorama
da qualidade da aprendizagem dos alunos.

Considerações Finais

Após descrever os efeitos do Sistema de

Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São

Paulo (SARESP), na escola Clarice Lispector, pode-se

pontuar algumas das ações desenvolvidas pela escola
e das repercussões desse exame sobre os agentes
envolvidos no sistema educacional:

Professores: seguem as orientações da Coor-
denação Pedagógica, centrando-se no ensino por
meio do uso dos Cadernos e realizando simulados.

Porém, os professores não acreditam muito no que

estão fazendo - pois se tratam de orientações e não de
atividades colaborativas - e, assim, sentem-se sozinhos

e desnorteados. Esses sentimentos contribuem, por
insegurança, para optarem em manter a mesma linha

metodológica de ensino que dominam há anos.

Coordenação Pedagógica. as ações planejadas
procuram seguir as orientações advindas da Diretoria
de Ensino, como o dia do SARESP e a aplicação de
simulados; centrarn seus esforços para aprimorar a

relação da escola corn a família dos alunos. Mas a
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gestão percebe que essas ações não têm repercutido
em resultados significativos, provocando desânimo
no corpo docente da escola.

Diretoria Regional de Ensino. planejamento e

execução de ações pautadas em orientações por meio
de oficinas pedagógicas (planos de aula e simulados,
por exemplo). Porérn, esse tipo de ação não repercute

de forma positiva nas escolas, pois não são atividades

construídas em conjunto com os profissionais envo
vidos, corroborando para sentimentos de desvalori-

zação profissional e frustração nos professores e
coordenadores pedagógicos.

Políticas Públicas: as ações centra m–se na
avaliação oficial do Estado (o próprio S/\RESP) e nos

Cadernos implementados em 2008. Desde então,

estabeleceram urn sistema de metas nurnéricas para as

escolas atingirem, bem como padronizararn os
conteúdos lecionados nas escolas com intuito de

melhorar a qualidade de ensino. Essas ações têm gerado
concepções distintas do papel do SARESP pelos
diferentes agentes, determinando um descompasso
entre os objetivos esperados e as ações planejadas.

Na área do ensino de Matemática, as políticas

públicas oriundas do SARESP - metas, bônus e

apostilas, por exemplo -, influenciam nas práticas

pedagógicas utilizadas pelas escolas: os Cadernos se

tornaram o principal instrumento de ensino, com o
objetivo de treinar os alunos para as questões ava–

liadas pelo exame do Estado, bem como a

implementação de simulados visando o mesmo
objetivo. Nessa perspectiva, a qualidade da

aprendizagem Matemática dos alunos tende a ficar
comprometida, limitando–os a memorizar regras e

procedimentos para resolução de problemas.

Concorda–se que é importante ter avaliações

em Éarga escala para que se forneça informações da

qualidade do sistema de ensino de São Paulo, mas
percebe-se que é necessário ter maior clareza sobre
qual a concepção em vigor pelas políticas nesse
momento, pois, conforme se observou, as funções de
controle e monitoração do SAFRESP não têm
repercutido de forma positiva na escola.

O Sistema de Avaliação do Rendimento
Escolar do Estado de São Paulo, no contexto da

nstituição Clarice Lispector, tem provocado, no

mínimo, urna inquietação de todos os agentes. Porérn,

a partir de um ranking, os esforços dos educadores
são traduzidos em números, e o Estado e a sociedade

culpabilizam os professores pelo mau desempenho
na avaliação. No rnornento se visualiza que é ne–

cessário estabelecer uma postura de trabalho
colaborativo envolvendo todos os agentes e
planejando ações específicas em que todos (gestores,
professores, coordenadores regionais) realmente
possam acreditar.
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A formação de professores do ensino secundário em Portuga
no século XX
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Resumo

O presente artigo apresenta um panorama sobre os modelos de formação de professores do ensino secundário
em Portugal durante o século XX, articulando três componentes: a formação científica no domínio da
especialidade que o professor lecionará, a preparação científica do âmbito psicopedagógico e a prática de
ensino. Aborda-se, em particular, a estrutura orgânica, nomeadamente, sobre objetivos, componentes de
formação, duração e o funcionamento, tendo como especial preocupação apresentar os principais momentos
da formação inicial de professores para o ensino secundário em Portugal. Analisam-se o Curso de Habilitação
para o Magistério Secundário, as Escolas Normais Superiores, o Curso de Ciências Pedagógicas e o Estágio,
para, já a partir da década de 1 970 do século passado, enfocar o modelo sequencial e o integrado, fazendo
referência à formação dos professores que se encontravam em exercício de suas funções.

Palavras--chave: Educação básica. Ensino secundário. Formação de professores. Portugal

Abstract

This article shows a perspective about secondary school teacher training in Portugal during the 20th century, articuiating
three components. scientific training in the domain ofspecíalty the teacher will teach, and scientific preparation of the
psycho pedagogical scope and teaching practice. A special approach is made to the organic structure, particularly about
objectives, components of formation, duration and operation, with the special concern of presenting the main moments
of initial teacher training for secondary education in Portugal, The Qualification Course for Secondary Magísterium/
Higher Normaf Schools, Course of Pedagogical Sciences and Internship are ana Êyzed, as from the 1 970s of the last century,
focusing on the sequential and integrated models, with reference to the training of teachers who were exercising their
functions

Keywords-. Primary education. Secondary school. Training of teachers. Portugal

Introdução exigência em Portugal, pelo menos, desde o século
XVI. Mas ela só se coloca verdadeiramente como uma

preocupação de formação pedagógica a partir da

segunda metade do século XIX. Pode-se remontar, a

A exigência de professores devidamente
qualificados é bem antiga e encontra-se ecos dessa
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meados de 800, a primeira legislação sobre forrnação

de professores do ensino secundário, cabendo, nesse

domínio, um papel ao Curso Superior de Letras. No
fim do século XIX, sentia-se bem a necessidade de se

avançar com a formação de professores, dando origem
a tentativas de se introduzir "didáticas do ensino" no

Curso Superior de Letras ou à criação de disciplinas

universitárias do âmbito da cultura pedagógica
(Nóvoa, 2005). De fato, a efetivação da formação de
professores do Ensino Secundário, atualmente com a

designação de 2'’ e 3'’ ciclos do Ensino Básico (do 5'’
ao 9'’ ano) e Ensino Secundário (do 1 0Q ao 1 2' ano),

remonta ao início do século passado (Gomes, 1 974).

Com este texto, pretende-se dar um panorama

sobre os modelos de formação de professores do
Ensino Secundário em Portugal durante o século XX,
considerando, desde logo, que qualquer modelo de

formação articula três componentes: a formação
científica no domínio da especialidade que o professor

ecionará, a preparação científica do âmbito
psicopedagógico e a prática de ensino (Abreu, 1 974).

Por modelo entende–se uma representação
simplificada do real, construída com base em variáveis
selecionadas, com finalidades analíticas e sem
qualquer caráter normativo (Ferry, 1983). Esta

abordagem incidirá, em particular, sobre a estrutura

orgânica, nomeadamente, sobre objetivos, compo-
nentes de formação, duração e o funcionamento,
Tendo corno especial preocupação apresentar os

principais momentos da formação inicial de pro-
fessores para o Ensino Secundário em Portugal. Serão

analisados o Curso de Habilitação para o Magistério
Secundário (CHMS), as Escolas Norrnais Superiores

(Ferreira & Mota, 2012), o Curso de Ciências
Pedagógicas e o Estágio, para, já a partir da década
de 1 970 do século passado, colocar–se o enfoque nos

modelos sequencial e integrado, mas sem deixar de
fazer referênçia à formação dos professores que se

encontravam em exercício de funções.

O curso de habilitação para o ensino secundário

Remonta a 1901, o início da formação psi–

copedagógica dos professores do Ensino Secundário,

em Portugal. O objetivo era forrnar professores para

as disciplinas de Matemática, Ciências Físico–Químicas,

Histórico-Naturais e Desenho, do plano de estudos dos
liceus. O curso, com a duração de quatro anos, era

composto por duas componentes: 1) a preparação
científica, que se desenvolvia ao longo de três anos,
realizava–se, em alternativa, na Universidade de

Coimbra, na Escola Politécnica de Lisboa ou na

Academia Politécnica do Porto e 2) a preparação pe-

dagógica, cursada no Curso Superior de Letras, em
Lisboa. C) último ano integraria as disciplinas de Psi–

cologia e Lógica, Pedagogia do Ensino Secundário e
História da Pedagogia e em especial da metodologia do

Ensino Secundário a partir do século XVI em deante
(Gomes 1 991 ).

Concomitantemente era reformulado o Curso

Superior de Letras, criando na instituição um curso,

específico, de habilitação para o Magistério Secun-
dário, no domínio das Ciências Sociais e das Hurna–

nidades – Geografia, Filosofia, História e Línguas. A
criação do curso é justificada pela necessidade de

complementar o conhecimento científico corn a
adequada formação pedagógica, reconhecendo-se
que a falta de conhecimentos de Pedagogia podia

conduzir ao desperdício de horas letivas e à

consequente fadiga intelectual.

A estrutura do curso estabelece para os

primeiros três anos as disciplinas da formação
científica no domínio da especialidade do professor

e, a partir do 3'’ ano, a introdução das disciplinas de

preparação científica do âmbito psicopedagógico,
Pedagogia do Ensino Secundário e História da Peda-

gogia e em especial da Metodologia do Ensino
Secundário a partir do século XVI em deante. No 40 ano,
os estudos eram de especial aplicação e exercitação

para o Magistério Secundário, realizando-se a
iniciação ao exercício do Ensino Secundário. No fina
do curso os alunos submetiam–se às seguintes provas:

um exame vago sobre as disciplinas das componentes
científicas, da especialidade do professor e do domínio

psicopedagógico; um argumento, com a duração
mínima de 30 minutos, sobre a interpretação crítica

de um texto literário, sobre a exploração de um fato

de alcance social importante ou sobre a explanação
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de um texto de um tratado clássico de Filosofia

consoante a seção frequentada; e uma lição, de meia

hora, para alunos do Ensino Secundário (Portugal,

1901 ).

Apesar da diferença na denominação das
disciplinas, pois só existia a disciplina de Psicologia e

Lógica na habilitação para o Magistério Secundário
na área de Ciências, os conteúdos lecionados eram

os mesmos, uma vez que os da referida cadeira
ncluíam-se no âmbito da Filosofia, disciplina da seção

de Letras. A estrutura curricular do Curso de Habili–

tação para o Magistério Secundário é sequencial,
realizando-se nos primeiros anos a formação no
domínio da especialidade e depois a de âmbito
psi(.--opedagógi(.--o, ainda que, na área de Ciências
Sociais e Humanidades, esta se inicie no 3'’ ano,

originando urna melhor distribuição. O 40 ano da seção
de (_iências revela alguma sobrecarga ao conjugar

todas as disciplinas de natureza psicopedagógica corn

a iniciação ao exercício do Ensino Secundário.

Se ao nível dos conteúdos e da preparação
oferecida esta parece adequada às necessIdades do
Ensino Secundário da época, já a oferta, por outro
lado/ emerge desajustada face à procura social,
gerando uma estrangulação ao concentrar em Lisboa

a única possibilidade de formação pedagógica,
mesmo considerando o reduzido número de liceus

existentes, 29. O Curso de Habilitação para o

Magistério Secundário constitui o reconhecimento
da necessidade de formação pedagógica para os

professores do Ensino Secundário, traduzido numa
preocupação com a articulação entre as formações
científicas da especialidade da docência e a psico-

pedagógica ,.._om a iniciação à prática, e cometendo
às instituições de ensino superior, nomeadamente à
universidade, papel de responsabilidade nessa tarefa.

As escolas normais superiores

No âmbito da reforma universitária repu-

bli(..ana que cria universidades em Lisboa e no Porto,

extingue–se o Curso de Habilitação para o Magistério

Secundário – que, no entanto, manter-se-á em vigor
até 1914–1 91 5, funcIonando também em Coimbra a

partir do ano letivo de 1 91 1 -191 2 -, criando-se, anexas
às faculdades de Letras e Ciências das universidades

de Coimbra e Lisboa, as Escolas Normais Superiores,

que têm por finalidade promover a alta cultura
pedagógica e o objetivo de formarem pedagogi-
camente os professores para o Magistério Secundário,

o Magistério Normal Primário e Magistério Primário
Superior e, ainda, habilitar para a admissão ao

concurso para os lugares de inspetores de ensino. Na

medida em que o acesso exigia o diploma de Bachare
das Faculdades de Letras ou de (_iências, as Escolas

Normais Superiores só começaram a funcionar ern

1 91 5 (Portugal, 1 91 l ).

O curso de habilitação ao magistério liceal das

Escolas Normais Superiores tinha a duração de dois

anos, o primeiro de preparação pedagógica e o
segundo de iniciação à prática pedagógica, colocando
a formação dos professores do ensino liceal corn a
duração de cinco anos, correspondendo os três iniciais

à formação científica no domínio da especialidade

que o professor lecionaria, isto é, ao bacharelato. O
plano de estudos no âmbito da preparação pe-
dagógica (ferreira & Mota, 201 1) incluía as seguintes

disciplinas: Pedagogia (com exercícios de Pedagogia
Experimental – anual); História da Pedagogia (anual);

Psicologia infantil (semestral); Teoria da Ciência (se-
mestra 1); MetodoÊogia Geral das Ciências do Espírito/

Ciências Matemáticas/Ciências da Natureza km
alternativa, consoante o domínio da especialidade

do professor - anual); Organização e Legislação Com–

parada do Ensino Secundário (trimestral); Higiene Geral

e especialmente a Higiene Escolar (semestral) e Moral

Instrução ('_ívica Superior (semestral).

A iniciação na prática pedagógica sul)dividia-

-se em duas partesr a Metodologia especial das
disciplinas de acordo com o domínio da especialidade

do professor, correspondendo ao seu bacharelato, e a

Prática Pedagógica, exercida nas aulas dos liceus

regidas pelos professores de metodologia especial. O
2' ano incluía trabalhos práticos como: exercícios

es,'.-ritos nas aulas; preparação prévia, seguida da

análise crítica, de lições-modelo; e exercícios de
Pedagogia Experimental e de Psicologia Infantil, no
Laboratório de Psicologia das Faculdades de Letras

(Portugal, 1 91 1 ).

ii:=M-Mna=aTmn======3í3



118 A.G. FERREIRA & L. MOTA

A iniciação à prática pedagógica era gradua
sendo que no 1 '’trimestre os alunos assistiam às aulas

dos professores dos liceus e lecionavam, pelo menos,

uma vez por semana, sendo a intervenção objeto de

apreciação crítica do professor e do restante do grupo

de prática pedagógica. De janeiro até ao fim do ano
letivo, os alunos exerciam a função docente sob a
supervisão dos professores. No final do ano letivo, os

alunos submetiam-se a um exame de estado que
compreendia: dois argumentos, de 30 minutos cada,
sobre matérias de ensino sorteadas e referentes a

classes inferiores e superiores dos liceus, respec-
tivarnente; uma lição dada a uma classe ou turma do
liceu, sobre ponto sorteado na véspera, seguida de

discussão pedagógica; e apresentação de dissertação

sobre um ponto de didática à escolha do aluno (Fer-
reira & Mota, 201 C)).

A estrutura curricular, entre 1916 e 191 7, viu

serem regulamentados os trabalhos práticos do ano

de preparação pedagógica e os da prática pedagógica,
mas sem alterar a natureza inicial estabelecida,

quando da sua criação (Gomes, 1 974). Neste modelo

de formação de professores, também ele sequencial,

articulavarn–se instituições e professores da Univer-

sidade e professores do ensino liceal, estes últimos,

responsáveis pelas metodologias especiais e pela

niciação à prática pedagógica realizada, como pode
ser visto nos estabelecimentos de ensino liceal. As

Escolas Normais Superiores viveram, ao longo de toda
a sua existência, diversas vicissitudes, basta recordar

que a de Coimbra foi extinta três vezes, no segundo
lustro da década de 1920, e, se ao nível retórico,

constituíram um momento significativo na História

da Educação, o mesmo já não se pode afirmar quanto
ao seu funcionamento, ficando muito aquém do que

seria desejável, corno de resto deixam transparecer
relatos da época, seja na imprensa ou nos relatórios
dos seus diretores (Gomes, 1 991 ).

O curso de Ciências Pedagógicas e o estágio

Com a instauração da ditadura resultante do
movimento militar vitorioso em maio de 1926, são

reformuladas as Instituições de Ensino Normal em

Portugal, em 1 930, sendo extintas as Escolas Normais

Superiores, nas quais se reconhecia o contributo para

a melhoria da preparação técnica dos professores do

ensino liceal, rnas também associando–as aofalhanço
da melhoria do sistema, ou seja, do Ensino Secundário

português. O novo modelo tem por base o divórcio

entre a cultura pedagógica e a prática pedagógica, a
primeira, cometida às universidades e a segunda,
constituída por dois anos de estágio, realizava-se nos

liceus normais, corn a categoria de liceus nacionais
centrais, os liceus Dr. Júlio Henriques, em Coimbra, e

de Pedro Nunes, em Lisboa, que funcionavam em
regime de coeducação (Portugal, 1 930). Com a reforma
do ensino liceal, em 1947, o Liceu Normal D. João III,

em Coimbra, constituiu-se na única instituição licea

em que se podia realizar o estágio, situação que se
manteve durante cerca de duas décadas, alterada só
em 1 969.

No sentido de dar cumprimento ao estabe-

lecido, são criadas as seçôes de Ciências Pedagógicas
das Faculdades de Letras, as quais compete assegurar

as disciplinas da cultura pedagógica, num conjunto
de quatro anuais, Pedagogia e Didática, História da

Educação, Organização e Administração Escolares,

PsicoÊogia Geral e Psicologia Escolar e Medidas Mentais,

e urna quinta, Higiene Escolar, a única sernestral. Corno
para a frequência destas disciplinas bastava possuir o
curso complementar, de Letras ou Ciências, dos liceus,

na prática os alunos realizavam as pedagógicas, como

então eram conhecidas, ao longo do curso ou, por
vezes, face ao insucesso na primeira tentativa de
admissão à Universidade, cursavam as disciplinas
nesse ano de espera para a realização de novo exame
de admissão (Portugal, 1930). Neste contexto, o
número excessivo de alunos e ern regirne de volun-

tariado, a sua heterogeneidade e a total ausência de
coordenação entre o curso de Ciências Pedagógicas
e o Estágio, marcou, indelevelmente, os 34 anos da

sua vigência (Gomes, 1 974).

N prática pedagógica tinha a duração de dois
anos e para acesso ao to ano de estágio, além da

obrigatoriedade de possuir a licenciatura, os candi-
datos reaÉizavam um concurso de provas públicas

que, associadas ao reduzido número vagas - até em
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face do número de liceus disponíveis para a realização

do estágio, deixavam adivinhar um reduzido número
de estagiários admitidos por grupo. O 1 o ano de está–

gio estava vocacionado para a assistência a lições

modelo, cabendo ao estagiário dar algumas lições
posteriormente discutidas com o professor meto–

dólogo e com o restante dos estagiários. A matrícula

no 2' ano dependia da aprovação nas cadeiras de

cultura pedagógica e da classificação mínima de 10

valores nos exercícios do 1 '’ ano. No 20 ano o estagiá-

rio assumia o ensino que Ihe fosse distribuído, su-

pervisionado pelo professor metodólogo e demais
professores, além do reitor. Concluído corn apro–

veitamento o 2') ano do estágio, os candidatos
subrnetiam–se a exame de estado, composto por
provas de cultura e provas pedagógicas (Portuga

1 930). A pressão da explosão escolar conduziria, ern

1969, a alterações na prática pedagógica, entre as

quais referencia-se a abolição do concurso de
admissão ao estágio, a realização deste em vários

liceus e a sua duração reduzida para um ano.

A expansão dos programas de formação inicial
de professores

A expansão dos programas de forrnação inicial

de professores dos 20 (5'’ e 60 anos) e 3'’ (7'’, 8'’ e 9'’ anos)
ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário tern

raízes sociais e históricas e remonta ao início da

década de 1970, mais precisamente a 1 971 , com o
curso de Ciências Pedagógicas no âmbito das
Faculdades de Ciências, a ceder a um ramo educa–

cional, em resultado da criação de duas licenciaturas

nas Faculdades de Ciências (Portugal, 1971) - esf)e-

cialização científica e formação educacional -, in-

cluindo no 4'’ e 5'’ ano do Ramo de Formação Educa-

cional, disciplinas de cultura pedagógica, urna mo-

nografia científica e o estágio (Gomes, 1 991 ). Com o

Ramo da Formação Educacional a dar os primeiros

passos nas Faculdades de Ciências (Valente, 2002) e as

Faculdades de Letras mantendo–se à margem do
processo de transformação, ao abrigo do despacho
das “Experiências Pedagógicas", as universidades
novas - Aveiro e Minho, e os institutos universitários

dos Açores e de Évora e o Instituto Politécnico da

Covilhã (posteriormente abrangendo também o
Instituto Politécnico de Vila Real), criados em 1 973 -

colocavam ern funcionamento bacharelatos em

ensino, que, em 1978, foram institucionalizados,
tornando-se, também, legalmente possível a criação
de licenciaturas em ensino, o que efetivamente veio a

acontecer. Será necessário esperar pelo final da década

de 1980, para que, de algum modo, impulsionadas

por um forte movimento de alunos, as Faculdades de

Letras, das Universidades de Coimbra, Lisboa e Porto,
e a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni–

versidade Nova de Lisboa criem as estruturas neces-

sárias para garantirern formação específica para a
docência, apresentando, cada urna delas, as suas pro-

postas de efetivação de um ramo educacional (Por-

tugal, 1 967, 1 973, 1 978a, 1 978b, 1 978c, 1 978d, 1 978e,
1 987a, 1 987b, 1 987c, 1 987d).

Elencado o quadro normativo dos programas

de formação inicial de professores dos 2'’ e 3'’ ciclos
do Ensino Básico e do Ensino Secundário nas dife–

rentes instituições de ensino superior por eles respon–

sáveis, torna–se conveniente apresentar urna síntese

analítica dos modelos de formação inicial de pro-
fessores em vigor em 1992–1993 (Portugal, 1992).

Partindo da distinção entre modelos estruturais e
modelos conceptuais (Feirnan-Nernser, 1 990), pode-

-se afirmar que em Portugal, foram os modelos estru-

turais que se consolidaram na formação inicial de

professores dos 2a e 30 ciclos do Ensino Básico e do
Ensino Secundário. Esta análise será centrada em

critérios como a duração do programa de formação,
a duração de cada componente - a formação científica

no domínio da especialidade que o professor Ie-

cionará, a preparação científica do âmbito psico-
pedagógico e a prática de ensino -, no interior do

programa, o grau acadêmico que constitui certifi-

cação para o exercício da atividade profissional e a

ordenação dos três componentes do programa de

formação (sequencial, paralelo, integrado) (Esteves,
2006). O debate em torno dos critérios dos modelos

estruturais e a diversidade de programas de formação

inicial de professores dos 20 e 3c) ciclos do Ensino Básico
e do Ensino Secundário perduraram para além da

publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo e
ulteriores revisões, bem como da publicação do
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''Ordenarnento Jurídico da Formação Inicial e Contínua
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos

Básico e Secundário" (Portugal, 1 986, 1 989).

Em 1 992, 13 universidades públicas disponi-
bilizavam 1 20 cursos de formação de professores cujas
configurações, no que diz respeito à estrutura e à
concepção, obedeciam a lógicas institucionais,
detectando–se a diferenciação em três níveis de

decisão: o universitário, o da faculdade, o do depar-
tamento. O estágio pedagógico, corn a duração de

um ano letivo, era o único aspecto em comum dos
cursos de formação de professores, que se dife-
renciavam pela sua duração – 5 ou 6 anos -, pela forma
de distribuição dos componentes de formação
científica no domínio da especialidade do futuro
professor e pela preparação científica do âmbito
psicopedagógico. A forrna de distribuição no tempo
dos componentes de formação e o modo de sua
articulação permitem agrupar os cursos existentes

em dois modelos: o sequencial ou o integrado
(Esteves, 2006).

Cinquenta e quatro dos 1 20 cursos de forma-
ção inicial pertenciam ao modelo sequencial. A
estrutura da maioria dos cursos, oferecidos pelas 4
Universidades mais antigas, estava adequada a este
modelo. Inicialmente adotado pelos primeiros cursos

de formação inicial de professores da exclusiva
responsabilidade do ensino superior universitário,
dava prioridade, ao longo dos primeiros 3 ou 4 anos,

à formação científica no domínio da especialidade
do professor e, só depois de este componente estar

adquirido ou largamente concluído, teria lugar a
preparação científica do âmbito psícopedagógico.

No interior deste modelo, a configuração da

formação dá origem a dois sul)modelos. Na primeira

Tabela 1. Modelos de formação inicial de professores em1992-1993

Anos do Curso Configuração A Configuração B

Estágio

Esp.
Esp.
Esp.
Esp.

Estágio

Esp. Ed.
Esp. Ed.

Esp. Ed.

Especialidade

Ed.

Ed.

Ed.

Ed.

Esp.: Especialidade; Ed.: Educação
Fonte: Esteves (2006, p.1 60)

configuração, a duração global da forrnação era de 5
anos e concedia o diploma de Licenciatura ern Ensino

de [...], apenas no fim da realização do estágio. Dos 54

cursos, 1 9 possuíam esta configuração, pertencendo
quase todos à formação inicial de professores de
Ciências, com exceção de duas variantes de Línguas

e Literaturas Modernas, na Universidade do Algarve.
A segunda configuração assentava num subrnodelo
bietápico, em que, no final dos primeiros 4 anos do

curso, era atribuído o grau de licenciatura numa dada

especialidade e, ao fim de mais 2 anos de estudo, se
concedia o diploma profissional para a docência
Nesta configuração inseriam-se os restantes 35 cursos,
dominante nos cursos oferecidos pelas Faculdades
de Letras e de Ciências Sociais e Humanas.

Foi no primeiro lustro da década de 1 970 que,

corn a criação das universidades novas, as quais já
foram feitas referências, se afirmou um modelo de
formação dito integrado, que articulava e associava,

ao longo da duração do curso, os componentes de
formação científica no domínio da especialidade do
professor e a preparação científica do âmbito psico-

pedagógico. Com uma duração de cinco anos, ainda
assim, o modo de articulação, em termos formais,

está na origem de quatro configurações diferentes
(Tabela 1 ).

Dos 66 cursos, 33 apresentavam a configuração

A; 4, a configuração B, 28, a configuração C e 1, a

configuração D. Da breve análise realizada sobre os
cursos de formação inicial de professores dos 2'’ e 3c)

ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, em
1992, deve-se sublinhar que os cursos divergÊam

quanto ao modo de articular as componentes de
formação científica no domínio da especialidade do

Configuração C Configuração D

Estágio

Esp. Ed.
Esp. Ed.

Especialidade
Especialidade

Estágio
Educação
Esp. Ed

Especialidade
Especialidade
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professor, bem como quanto à duração da preparação
científica do âmbito psicopedagógico. A diferenciação
estabelecia–se entre universidades, entre faculdades

no âmbito da mesma universidade, bem corno entre

cursos pertencentes à mesma faculdade.

Formação de professores em atividade

Independentemente da avaliação que se possa

realizar dos esforços desenvolvidos ao longo da

década de 1 970, nomeadamente no plano pedagó–

gico, a realidade é que em 1 978-1 979 o número de

professores dos ensinos preparatório e secundário
sem habilitação profissional situava-se acima dos
60%, fato a que não será alheia a extensão da esco–

laridade obrigatória de 4 para 6 anos, em 1 968, e a
explosão da procura social da educação pós–primária

na década de 1970 e 1980, gerando um debate

alargado, facilitado pelas alterações sociopolíticas
inerentes ao regime democrático, em torno da

problemática e em busca de uma solução (Esteves,
2006).

Ao longo da década de 1 980 surgiram três
soluções normativas, denunciando a acuidade do

problema e a vitalidade do debate, centrado, parti–

cularmente, no grau de intervenção e íesponsa–

bilidade das instituições de Ensino Superior e das
escolas dos 20 e 3'’ ciclos do Ensino Básico e do

Secundário nos projetos de formação. A profissio-
nalização em exercício (1 980-1 986) realizava-se ao

ongo de dois anos de estágio e centrava–se na escola

e na prática da docência (Portugal, 1979). Como
componentes de formação definiam-se a informação
científica, a informação e formação no âmbito das

ciências da educação e a observação e prática
pedagógica orientada, polarizadas na turma, na escola
e no sistema educativo. Na verdade, a escola era

entendida como espaço privilegiado de aprendiza-
gens do ensino, e o professor era considerado um

agente informado, corn apetência para a formação
permanente e a inovação pedagógica e um inter-

ventor na cornunidade educativa. O projeto enfatizava

a prática e a experiência, e, embora a partida não
secundarizasse a articulação entre a teoria e a prática,

o resultado foi que as primeiras se constituíram nas

estratégias dominantes da formação, fato que não
terá sido alheio à ausência de intervenção de quais-

quer instituições de Ensino Superior.

Em meados da década de 1 980, desenvolve-se

o projeto de Formação em Serviço (1 986-1 988) que
desloca a responsabilidade de formação das escolas

básicas (5'’ - 90 anos) e secundárias (1 0'’ -1 20 anos) para

as instituições de Ensino Superior, nomeadamente,
para os Centros Integrados de Formação de
Professores (CIFOP) e para as Escolas Superiores de

Educação (ESE) (Portugal, 1 985a, 1 985b). Neste caso,

retirava-se da escola o papel de agente principal do
processo de formação em exercício. Ele contemplava

um componente teórica do domínio das ciências da

educação, a realizar no primeiro ano, e, no segundo,
urna prática pedagógica devidamente acompanhada
e centrada na atividade docente dos formandos. A

sua execução prática revelou dificuldade de resposta

aos objetivos propostos e encontrou a resistência dos

professores em face de algumas determinações
previstas para a avaliação, acabando por não ser mais

do que um projeto de transição entre a profissiona–
lização em exercício e a profissionalização em serviço
(Pardal, 1 992).

h profissionalização em serviço pauta-se por
ser um projeto de equilíbrio, apostando numa partilha

entre o papel e a responsabilidade das instituições de

Ensino Superior na formação de professores e o

reconhecimento da escola como centro de formação
e corno comunidade educativa (Portugal, 1988)

Estruturava-se em dois componentes de formação,
um teórico, no domínio das Ciências da Educação,

no l ' ano, e outro que visava urna articulação entre a

teoria e a prática, o Projeto de Formação e Ação Pe–

dagógica, a desenvolver por cada formando no 2'
ano, de responsabilidade partilhada entre a instituição

de Ensino Superior e a escola básica e/ou secundária
(Pardal, 1 992).

O esforço global de formação profissiona
docente reduziu para cerca de 1 3,9%, em 2003-2004,

os professores não profissionalizados nos 20 e 3'’ ciclos

do Ensino Básico e no Ensino Secundário, o que
contribui fortemente para afastar a temática da
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agenda em debate. Mas o fato de se considerar a
formação em Ciências da Educação através do recurso
ao ensino à distância e à dispensa da prática pedagó-

gica supervisionada dos docentes com seis ou mais
anos de serviço são aspectos que, seguramente,
também tiveram a sua importância nesta situação
(Esteves, 2006).

O novo século não tarda a conhecer nova

legislação que tem implicações com a formação dos
docentes. Logo no início, são publicados normativos
legais que traçam, por um lado, o perfil geral de
desempenho de educadores e professores e, por outro,

os perfis espe(_íficos relativos a educadores de infância
e aos professores do to ciclo do Ensino Básico,
estabelecendo-se referenciais para a atividade
docente no ensino não superior, consubstanciando-
–se a ação na: dimensão profissional, social e ética;
dimensão de desenvolvimento do ensino e da

aprendizagem; dimensão da participação na escola e

na relação com a comunidade; e dimensão do desen-

volvimento profissional ao longo da vida (Portugal/
2001 a, 2001 b).

Estas dimensões foram, por certo, atualizadas

no quadro de competências objetÊvadas nos projetos
de formação das instituições de Ensino Superior
aquando da adequação da oferta ao processo de
Bolonha, onde se desenhou a nova habilitação

profissional para a docência (Portugal, 2007). É ainda
(.--edo para se avaliar se esta adequação conduziu à
manutenção dos modelos estruturais, sequencial ou

integrado, ou se, efetivamente, o debate interno, em
cada uma das instituições de Ensino Superior, ou o

diálogo interinstitucional, terá conduzido à opção por
modelos conceptuais.
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profissionalização dos professores. Diário da República, 2
out. 1 985b, Série 1, n.227.

Portugal. Decreto-Lei n'’ 46, de 14 de outubro de 1 986.
Lei de bases do sistema educativo. Diário da República , 14
out. 1 986. Série 1, n.237.

Portugal. Portaria n' 844, de 6 de outubro de 1987
Aprova a reestruturação curricular dos cursos ministrados
pela faculdade de Letras da Universidade de Coimbra
Diário da República, 28 out. 1 987a. Série 1, n.248.

Portugal. Portaria no 850, de 6 de outubro de 1 987. Aprova
a reestruturação curricular dos cursos ministrados pela
Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Diário da
República, 3 nov. 1 987b. Série 1, n.253.

Portugal. Portaria n' 852, de 4 de novembro de 1987
Procede à reestruturação curricular dos cursos mInistrados
pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e à
respectiva regulamentação. Diário da República, 4 nov
1987c. Série 1, n.254.

Portugal. Portaria n'’ 853, de 4 de novembro de 1987.
Reestrutura os cursos ministrados pela Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de

Lisboa e a respectiva regulamentação. Diário da RepúbFica,
4 nov, 1 987d. Série 1, n.254

Portugal. Decreto-Lei n(’ 287, de 19 de agosto de 1988.
Regulamenta a profissionalização em serviço dos
professores pertencentes aos quadros, com nomeação
provisória, dos ensinos preparatório e secundário. Diário
da República, 1 9 ago. 1 988. Série 1, n.191

Portugal. Decreto–Lei n'’ 344, de 1 1 de outubro de 1 989.
Define o ordenamento jurídico da formação inicial e
contínua dos educadores de infância e dos professores
dos ensinos básico e secundário. Diário da República, 11

out. 1989. p.4426.

Portugal. Ministério da Educação. Plano de estudos-. ensino
superior universitário. Lisboa: Ministério da Educação
1 992

Portugal. Decreto-Lei n') 240, de 30 de agosto de 2001.
Aprova o perfil geral de desempenho profissional do
educador de infância e dos professores dos ensinos básico
e secundário. Diário da República, 30 ago. 2001 a. p.5569.

Portugal. Decreto-Lei n'’ 243, de 30 de agosto de 2001.
Aprova os perfis específicos de desempenho profissional
do educador de infância e do professor do 1c) ciclo do
ensino básico. Diário da República, 30 ago. 2001 b. p.5572

Portugal. Decreto–Lei n') 43, de 22 de fevereiro de 2007
Aprova o regime jurídico da habilitação profissional para

a docência nos domínios de habilitação não abrangidos
pelo decreto-lei n') 43/2007, de 22 de fevereiro. Diário da
República, 22 fev. 2007 . p.61 22.

Valente, M.O. História da formação de professores na

Faculdade de Ciências de Lisboa e do departamento de
educação. Revista de Educação, v.1 1 , n.1 , p.7–14, 2002
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Instruções aos Autores

Objetivo e política editorial

Revista de Educação PUC-Campinas destina-se à divulgação de resultados de

pesquisas inéditas da comunidade científica nacional e internacional para incentivar

debates permanentes sobre diferentes concepções de Educação.

Os manuscritos podem ser rejeitados sem comentários detalhados após análise inicial,

pela Comissão Editorial da Revista de Educação PUC-Campinas, se os artigos forem
considerados inadequados ou de prioridade científica insuficiente para publicação
na Revista

Os trabalhos enviados para publicação devem ser inéditos, em meios impressos ou

eletrônicos, não sendo permitida a sua apresentação simultânea para avaliação em

outro periódico. A revista aceita artigos para publicação redigidos em português,

espanhol e inglês, nas seguintes categorias:

Original: contribuições destinadas à divulgação de resultados de pesquisas inéditas,

tendo em vista a relevância do tema, o alcance e o conhecimento gerado para a área

da pesquisa (limite mínimo de 3 500 e máximo de 5 mil palavras)

Revisão: síntese de conhecimentos disponíveis sobre determinado tema, mediante
análise e interpretação de bibliografia pertinente, de modo a conter uma análise crítica

e comparativa dos trabalhos na área, que discuta os limites e alcances metodológicos,

permitindo indicar perspectivas de continuidade de estudos naquela linha de pesquisa

(limite máximo de 6 mil palavras). Serão publicados até dois trabalhos por fascículo.

Comunicação: relato de informações sobre temas relevantes, apoiado em pesquisas

recentes, cujo mote seja subsidiar o trabalho de profissionais que atuam na área,

servindo de apresentação ou atualização sobre o tema (limite máximo de 4 mil

palavras)

Seção Temática (a convite): seção destinada à publicação de 60% de artigos
coordenados entre si, de diferentes autores e instituições, versando sobre tema de

interesse atual (rnáxinro de 10 mil palavras no total).

Resenhas: devem ser de obras que tenham até dois anos de sua 1 - edição. contendo
de 2 a 3 mil caracteres,

Apreciação do Conselho Editorial

Os originais serão aceitos para avaliação desde que não tenham sido publicados
anteriormente e que venham acompanhados de carta assinada pelos autores do

trabalho, solicitando publicação na revista. O processo editorial só terá início se os

manuscritos encaminhados obedecerern às condições das instruções, Caso contrário,

serão devolvidos para adequação às normas, inclusão de carta ou outros documentos,
antes mesmo de serem submetidos à avaliação de mérito do trabalho.

Os manuscritos submetidos, quando derivados de estudos que envolvem seres

humanos, devem obrigatoriamente ter sido aprovados por Comitê de Ética em

Pesquisa, conforme preconizam as diretrizes e normas da Resolução 1 96/96. Os autores
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deverão inserir a cópia digitalizada da declaração de aprovação
do Comitê de Ética em Pesquisa da instituição.

Ao reproduzir no manuscrito material previamente publicado
(incluindo textos, gráficos, tabelas, figuras ou quaisquer outros

materiais), a legislação cabível de direitos autorais deverá ser
respeitada e a fonte citada.

Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) busque(rn)
assessoria linguística profissional (revisores e/ou tradutores
certificados em língua portuguesa e inglesa) antes de
submeter(em) originais que possam conter incorreçóes e/ou
inadequaçôes morfológicas, sintátÊcas, idiomáticas ou de estilo.

Originais identificados com incorreções e/ou inadequações
morfológicas ou sintáticas serão devolvidos antes mesmo
de serem submetidos à avaliação quanto ao mérito do

trabalho e à conveniência de sua publicação.

Avaliação dos manuscritos

Opcionalmente, os autores podem indicar três possíveis
pareceristas para o seu manuscrito.

Os manuscritos serão avaliados, por dois pareceristas ad hoc da

área. Havendo divergências de avaliação, um terceiro será

consultado para desempate. Os pareceristas ad hoc recomen-
darão a sua aceitação, recusa ou poderão sugerir reforrnulações.
Neste caso, o artigo reformulado pelo autor retornará aos pare-
ceristas para avaliação final.

Com dois pareceres de aprovação, o artigo será encaminhado
ao Conselho Editorial para ad referendum e comunicação ao

autor. Pequenas alterações no texto poderão ser feitas pelo
Conselho Editorial da Revista, de acordo com critérios e normas

operacionais internas,

Com o sistema duplo-cego Çbl ind review) , os nomes dos
pareceristas permanecerão em sigilo, omitindo-se também

perante estes os nomes dos autores e respectivas instituições.

No caso de identificação de conflito de interesse por parte dos
pareceristas, o Conselho Editorial encaminhará o manuscrito a
outro revisor ad hoc_

Prova da arte-final: serão enviadas provas tipográficas aos
autores para correção de erros de impressão. As provas devem
retornar a Secretaria da Revista na data estipulada. Outras

mudanças no manuscrito não serão aceitas nesta fase.

Envio de manuscritos

Todos os artigos devem ser submetidos de forma eletrônica pela
página do Portal de Periódicos Científicos da PUC-Campinas
<http://www.puc-campinas.edu,br/periodicocientifico>, cujos
passos são os seguintes:

a) Acessar o site <http://www.puc-campinas.edu.br/
periodicocientifico>,

b) EscoÉher “Revista de Educação PUC-Campinas

c) Clicar em “Acessar a Revista"

d) Já na página da Revista, entrar em ’'Acesso

e) Se for o primeiro acesso, preencher os dados pessoais no item

"Cadastro". Se já estiver cadastrado, basta preencher login e
senha

f ) Para submeter trabalhos, siga as demais instruções do próprio
sistema

Manuscritos enviados por correio convencional, fax , e-mail ou

qualquer outra forma de envio não serão apreciados pelos
editores.

Apresentação dos manuscritos

- Corpo do texto, ao longo do qual não deve haver identificação
autoral nem institucional

- Os manuscritos deverão ser redigidos na nova ortografia e
digitados em processador de texto Word for Windows simiÊar ou

superior a versão 93-2003, em fonte AriaI 1 1 , espaço entrelinhas
1,5, em folha formato /\4. As folhas deverão ser numeradas a
partir da página de rosto, que deverá apresentar o número 1

- Deve ser observada a extensão máxima para cada tipo de artigo.

No preparo do original, deverão ser observados os seguintes
itens, na folha de rosto:

a) Título e subtítulo do artigo (até duas linhas) no idioma de
origem e em inglês;

b) Nome de cada autor, por extenso, seguido por afiliação

institucional. Não abreviar os prenomes

c) Todos os dados da titulação e afiliação deverão ser apre-
sentados por extenso, sem nenhuma sigla

d) Indicações dos endereços completos das universidades às

quais estão vinculados todos os autores;

e) Indicação de endereço para correspondência com o editor
para a tramitação do original, incluindo fax, telefone e endereço
eletrônico.

0 Resumo e palavras-chave (no idioma de origem e em inglês)
o resumo não deve ultrapassar 1 mil caracteres (considerando
espaços), sem siglas e as palavras-chave, que identificam o

conteúdo do artigo, devem ser de no máximo cinco. Para a
redação e estilo do resumo, observar as orientações da NBR-
6028, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNI).

- Versão reformulada por indicação de parecerista: a versão
reformulada deverá ser encaminhada via site <http//www.puc-

campinas.edu,br/periodicocienti8co>. O(s) autor(es) deverá(ão)
enviar apenas a última versão do trabalho. O texto do
artigo deverá empregar fonte colorida (cor azul) ou sublinhar,

para todas as alterações, juntamente com uma carta ao editor,

reiterando o interesse em publicar nesta Revista e informando
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quais aÉterações foram processadas no manuscrito. Se houver
discordância quanto às recomendações dos revisotes, o(s)
autor(es) deverão apresentar os argumentos que justificam sua

posição. O título e o código do manuscrito deverão ser
especificados.

- Organização do trabalho

o te*.to de todo trabalho submetido à publicação deverá ter
uma organização clara e títulos (e sul)títulos, se for o caso) que
facÊlitem a leitura. Para os artigos, pesquisa oríginals' o texto

deverá, obrigatoriamente, apresentar introdução, métodos,
resultados, discussão e conclusão.

- Ilustrações (Tabelas, Figuras e Quadros)

Tabelas/ quadros e figuras devem ser limitados a cinco no

conjunto e numerados consecutiva e independentemente com
algarismos arábicos, de acordo com a ordem de menção dos
dados, e devem vir em folhas individuais e separadas, com
indicação de sua localização no texto. A cada um se deve atíibuir
um título breve. Os quadros e tabelas terão as bordas laterais
abertas.

O(s) autor(es) se responsabiliza(m) pela qualidade das figuras
(desenhos, ilustrações, tabelas, quadros e gráficos), que deverão
ser elaboradas em tamanhos de uma ou duas colunas (8 e 1 6cm,

respectivamente); não é permitido o formato paisagem.
Figuras digitalizadas deverão ter extensão jpeg e resolução
mínima de 500 dpi

Gráficos e desenhos deverão ser gerados em programas de de-
senho vetorial ÇMicrosoft Excel/ CoreIDraw X5, Adobe, Photoshop
(-s6 SPSS v. 1 0.0), acompanhados de seus parâmetros quan-
titativos, em forma de tabela e com nome de todas as variáveis.

As palavras Figura, Tabela/ Anexo que aparecerem no texto
deverão ser escritas com a primeira letra maiúscula e
acompanhadas do número (Figuras, Tabelas e Anexos) a que se

referirem. Os locais sugeridos para inserção de figuras e tabelas
deverão ser indicados no texto. Os títulos deverão ser concisos.
Informar o local do estudo e o ano.

- citações no texto: baseadas na ABNT (NBR 10520/2002)

O método adotado é auTor e data

- Citações diretas ou literais no texto: devem sul)otdinar-se
à forma (Autor/ data e página). Quando estiver dentro ou fora

dos parênteses, o autor fica com apenas a letra inicial rnaíús-
,.-.ulas (Autor, data, página). Com até três linhas, as citações de-
vem ficar entre aspas e sem itálico. Com mais de três Çinhas/ as

citações devem seguir o seguinte padrão: recuo de 4crn na

margem/ fonte 10, espaço simples/ sem aspas e sem itálico.

Exemplo

O ponto de referência de uma proposta pedagógica deve ser a
transformação da sociedade. “Esse é o sentido básico da expressão
pedagogia histórico-crítica. Seus pressupostos, portanto, sao os
da concepção dialética da história" (Savianif 2008r P-93).

_ Citações indiretas: quando o autor estiver citado na frase,

colocar somente autor e ano. Se o sobrenome do autor estiver

fora da frase e entre parênteses ficará também em letra inicial
maiúscula

Exemplos

Para Carvalho (2000), historicamente, a educação especial tem
sido considerada como a educação de pessoas com deficiência,

seja ela mental, auditiva, visual, motora, física, múltipla ou
decorrente de distúrbios evasivos de desenvolvimento

Historicamente, a educação especial tem sido considerada como

a educação de pessoas ,..-om deficiência, seja ela mental, auditiva,

visual, motora, física, múltipla ou decorrente dedÊstúrbiosevasivos

de desenvolvimento (Carvalho, 2000)

- (.._Êtações de diversos documentos de um mesmo autor

publicados no mesmo ano são distinguidas pelo acréscimo de
letras minúsculas, em ordem alfabética, após a data e sem

espacejarnento

Frigotto (2C)DOa)

frigotto (2000b)

Os autores citados devem constar das referências listadas no

final do texto, em ordem alfabética, segundo as normas.

Referências: baseadas na NBR-6023/2002 da ABNT

As Referências serão ordenadas alfabeticamente pelo

sobrenome do primeiro autor. Nas referências de até três autores,

todos serão citados, separados por ponto e vírguÉa. Nas

referências com mais de três autores, citar somente o primelro

autor, seguÇdo da expressão et al. (.-.aso haja obras referenciadas
do mesmo autor, a entrada será repetida, isto é, não será utilizado

o recurso do traço sublinear. A exatidão das referências
constantes na listagem e a correta citação de seus dados no

texto são de responsabilidade doCs) autor(es) dos trabalhos

A formatação da lista de referências, ao final, deverá facilitar a
tarefa de revisão e de editoração; para tal, devem ser apresentadas

em ordem alfabética, em espaço simples e com espaço entre as

referências, tamanho de fonte 111 parágrafo justificado, sem
recuo e sern deslocamento das margens.

A exatidão e a adequação das referências a trabalhos que
tenham sido consultados e mencionados no texto do artigo

são de responsabilidade do autor, do mesmo modo que o
conteúdo dos trabalhos é de sua exclusiva responsabilidade

Exemplos de casos mais comuns de referências, para
orientação:

Livro

Saviani, D. História das idéias pedagógicas no BrasÊ i. Campinas:
Autores Associados, 2007
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Capítulo de Livro torado) - Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo,
São Paulo, 2007

Dias Sobrinho, J. Avaliação educativa: produção de sentidos
com valor de formação. In: Dias Sobrinho, J.; Ristoffi, D.; Goergen/

P. (Org.). Universidade e sociedade: perspectivas internacionais.

Sorocaba: Eduniso, 2008. p.169-182.

Trabalho apresentado em Evento

Castanho, M.E.; Castanho, S.E.M. Contribuição ao estudo da
história da didática no Brasif. In: Reunião Anual da Anped, 31

2008, Caxambu. Anais._ Rio de Janeiro: Anped, 2008. v.1, p.1-1 8
Artigo

Documentos jurídicos
Noronha, O.M. A praxis como categoria central para o enten-
dirnento da educação sócio-comunitária. Revista de Ciências
da Educação, v.8, n.14, p.59-1 29, 2006.

Brasil. Ministério da Educação. Parârnetros curriculares nacio-
nois 1 temas transversais. Brasília: MEC, 1 998

Material Eletrônico
Brasil. Lei n' 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelecer as

diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União,
23 dez. 1 996. Seção 1, p.207

Brzezinski, 1. Políticas contemporâneas de formação de profes–

sores para os anos iniciais do ensino fundamental. Educação e
Sociedade, v.29, n.1 05, p.1 1 39–1 1 66, 2008. Disponível em: <http://

www.scielo.br>. Acesso em: 15 jun, 2009.

- Notas de rodapé, de caráter explicativo, deverão ser evitadas e
utilizadas apenas quando estritamente necessárias para a com-
preensão do texto. Deve-se usar numeração consecutiva dentro do
texto. Além disso, devem estar em fonte 10, alinhadas à esquerda

e sempre na página em que foram mencionadas no texto.Tese
A revista não devolve os originais a ela submetidos e informa que
o conteúdo dos trabalhos publicados é de inteira responsa-
bilidade de seus autores.

Real, G.C.M. A qualidade revelada na educação superior-.

impactos da política de avaliação no Brasil. 2007. Tese (Dou–

Toda correspondência deve ser enviada à Revista de Educação PUC-Campinas no endereço abaixo

Núcleo de Editoração SB 1 - Campus

Rod. Dom Pedro I, km 136, Prédio da antiga Reitoria, Sala 8, Parque das Universidades/1 3086-900, Campinas/ SP, Brasil

Fone/Fax: 55 (1 9) 3343–7401

E-mail-. sbi.nucleodeed itoracao@puc-campinas.edu.br
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INSTRUCTIONS TO THE AUTHORS

Objective and editorial policy

The aim of the Revista de Educação PUC-Campinas is to publish
the results of original research from the domestic and
international scientific communities and to always incentivize
debates on different Education concepts.

The manuscripts can be rejected without detailed explanations
after an initial analysis by the Editorial Board of the Revista de
Educação PUC-Campinas if they are considered ínappropriate
or unworthy of publication in this Journal.

The works presented for publication cannot have been
published in printed or eíectronic media eÊsewhere. They may
not be submitted sirnultaneousfy to other journals. The Journal
accepts articles written in English, Portuguese and Spanish in the
following categories:

Original: contributions that aim to disclose the results of
unpublished researc-FIes, taking into account the relevance of
the theme, the scope and the knowledge generated to its

research area. It must contaIn no less than 3,500 words and no

more than 5,000 words.

Review: summary of the knowledge available on a qi\'’ erl theme,
including the analysis and interpretdtiorl of thc' r,,levant
bibfiogra f)hy. It should corlta in a critical and corllf J.lr,ltive d rlalysis
of the works in the field and discuss tfleir í11L'tflOc]uluqical

limitations and scopes and suggest fu rthí'rstLI(lit'', ir 11 flat research
line. The word count should not exceed ô,000 wc)rds. Each issue
will have no more than two reviews.

Communication: should contain inforrlrdtion on l'c'Êevant
themes and be based on recent researches. The ainr is to enrich

the work of professionals in the field, and function as a
presentation of or update on the theme. it should contain no
more than 4,000 words.

Thematic section (only by invitation): thÊs section is for the
publication of 60% coordinated articles, of different authors and
institutions, on a currently relevant theme. It should contain a
total of no more than 10,000 words.

Digests: should be about works that have been firstly published
no more than two years ago and have from 2,000 to 3,000
characters.

Analysis of the Editorial Board

Original articles will only be assessed if they have not been
previously published. They must be accompanied by a letter
signed by all authors requestÉng its publication in the journal.

The editorial process will only begin if the manuscripts meet the
requirements. If they do not meet the requirements, they will be

returned to the authors to correct the problems or include a
presentation letter or other documents before assessment of its
merit

The manuscripts submitted when derived from studies involving

humans, are required to have been approved by the Research
Ethics Committee, as advocated in the guidelines and rules of
Resolution 196/96, The authors should insert the scanned copy
of the declaration ofapproval of the Research Ethics Committee.

Applicable copyright laws should be observed when previously
published materiaIs (texts, graphs, tables, figuras or any other
materiaIs) are reproduced in the manuscript, including citation

of the original source

It is strongly recommended that the author(s) have their paper

reviewed by a professional linguist or translator before submÉtting
papers that can contain morphological, syntactic or idiomatic
mistakes orinappropriate STyle. Papers with such mistakes will be
returned to the authors even before assessment of their merit or

publication suitdbility.

Manuscript submission

Ali articles must be subrrlitted in electrorric format at the Portal of
Scierltific Journals of PUC-Campinas at <http://www.puc-
campinas.edu.br/periodicocientifico>, through the following steps:

a) Access the site <http://www.puc-campinas.edu.br/
periodicocierrtifico>

b) Choose "Revista de Educação PUC-Campinas".

c) Click on “Access the Journal"

d) Once on the Journal’s page, click on “Access,"

e) if this is your first visit, fill out your personat data in the item

“Form’'. If you have already joined, just provide your login and
password.

f ) To submit works, follow the instructions provided by the
systern.

Manuscripts sent by regular mail, fax, e-mail or other means will

not be assessed by the editors

Manuscript assessment

The manuscripts will be assessed by two ad hoc referees in the
field. If their opinions disaqree, a third refer?e will be consulted.
The ad hoc referees may recommend the publication of the
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manuscript, ask for changes in the text or simply refuse it. If

changes are recommended, the manuscript will be assessed

again by the same referees after the changes are made.

If the article is approved by the two referees, it will be sent to the
Editorial Board for ad referendum and communication to the
author(s). The Editorial Board of the Journal may make small

changes in the te,.t to meet the internal operational criteria and
riorrns.

This Journal uses the double blind review system, that is, both
the referees and the authors and institutions ínvol\„ed will remai n

anonymous to each other.

If any of the referees de(._iare a conflict of interest, the Editorial
Board will send the rnanuscript to another ad hoc referee.

Proof: A proof will be sent to the authors for them to check for
printing errors. The proof needs to be returned to the Journal
within the pre-established deadline. Other changes in the
manuscript will not be accepted during this stage.

Presentation of the manuscripts

- The authors or institutions involved in the study cannot be

identifiable in the body of the text.

- The manuscripts written in Portuguese must follow the new
spelling rules. AII manuscripts must be in Microsoft Word format
(doc), use Arial font size 1 1 , 1 ,5 line spacing in A4-size paper. The

pages must be numbered starting with the title page, which
should be number 1.

- Make sure the manuscript does not exceed the maxirnurn
number of words for its c-ategory. The title page should contain:

a) Title and subtitle of the article (up to two lines) in the original

language and in English, if the manuscript is not aÉready in
English;

b) Full name of every author follc)wed by their institutional
affiliation. Do not use any abbreviations;

c) AII data regarding titles and affiliations must be in fuIÉ, no

abbreviations are accepted;

d) Include the full address of the universities with which the
authors are affiliated;

e) Provide a full address for correspondence with the editor,
including facsimile number, telephone number and e-mail
address.

Abstract and keywords (in the original language and in

English): the abstract should have no more than 1000
characters with spaces. Abbreviations are not allowed. The
keywords should identify the content of the article and be
limited to five.Theabstract should be written as recommended

by NBR–6028 (Associação Brasileira de Normas Técnicas , ABNT.

f)

- Reviewed version: send the copies of the reviewed version to
the site ,,www.puc-campinas.edu.br/periodicocientifico~'. The
author(s) must send only the last version of the work. The
changes must be made using blue font or undertined. Please
include a letter to the editor confÉrming the interest in publishing

the manus,.-ript in this Journal and the changes made to the
manuscript. If there are disagreements between the referees'
recomrnendations, the author(s) must present arguments that

justify their position. Please include the title and code of the
rnanuscri pt.

- Organization of the work

Every work subrnitted for publication must be clearly organized
and contain section titles that ease the reading. Original articles
must be divided into Introduction, Methods, Results, Discussion
and Conclusion.

- Illustrations (Tables, Figures and Charts)

Tables, (._harts and figures should not exceed five in all and be
numbered (..-onse(._utively and independently with Arabic
numbers, according to the order in whích they are mentioned in

the text. They must be in separate and individual sheets, with
indications of their location in the body of the text. Each
illustration should have a brief title. Tables and charts must have

open side borders.

The author(s) is/are responsible for the quality of the figures
(drawings, illustrations, tables, charts and graphs) that should fit
in one or two (.-olumns (8 and 1 6cm respectively). The landscape
format is not allowed. Images must be in jpeg format and have

a rninirnum resolution of 500 dpi

Graphs and drawings must be generated in vector graphics
editor (Microsoft Excel, CoreIDraw X5, Adobe, Photoshop CS6
SPSS V.10.0), accompanÊed by their quantitative parameters in
table format and variable names

The words Figure, Table, Attachment etc., in the body of the text
must be (._apitalized and followed by their respective number.
Please in(Ji(.-ate in the text where the tables and figures must be

inserted. Keep the titles short and include the study site and year.

- Citations in the text: please follow the ABNT (NBR 10520/
2002) standard

The method used is author and date

- Direct or literal citations in the text: they must obey the
format (Autor, date and page). Whether inside or outside
pa renthesis, capitalize only the first letter of the name ofthe author
(Author, date, page). If the citations are at most three lines long,

they should be in quotes. Do not use italic. If the citations are
longer than three lines, they must have a margin of4crn and use
font size 10. Do not use quotes or italic

Example

The point of reference of a pedagogical proposal must be the
transformation of society. “This isthe basic sense ofthe expression
historical-critical pedagogy. lts assumptions are therefore those
of the dia tactical conception of history" (Saviani, 2008, p.93).

- Indirect citations: when the author is mentioned in the
senten(._e, include only author and year. If the author’s last name
is out ofthe sentence and in parentheses, capitalize the first better,
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Examples

For Carvalho (2000), special education has been historicafly

considered the education of people with disabilities, whether
mental, hearing, visual, motor, physical, multiple or dueto evasive

developmental disorders.

Historically, special education has been considered the education
of people with disabilities, whether mental, hearing, visual, motor,
physical, multiple or due to evasive developmental disorders
(Carvalho, 2000).

- Citations of many papers of the same author published in the
same year are distinguished by adding a small ietterimmediateÊy
after the year and in alphabetical order.

Examples

Frigotto (2000a)
Frigotto (2000b)

The authors mentioned in the text have to be listed in the

references at the end of the text, in alphabetical order, according
to the rules below.

References: based on NBR-6023/2002 of ABNT

The references need to be in alphabetical order according to the fast

name of the first author. References with up to three authors must
include the names of all three separated by a semicolon. References
with more than three authors must mention only the first author
foÊlowed by the expression et al. If there are references to papers of
the same author, the entry needs to be repeated, that is, do not use

the underline resource. The author(s) is/are responsible for the
preciseness of the references and their correct citation in the text,

The format of the reference list at the end of the paper must
facilitate the review and editing job. Therefore, they must be in
alphabetical order, use single spacing between the lines, skip a

line after each reference, use font size 1 1 , use justified paragraph
and do not indent or dÊsplace the margins.

The author(s) is/are responsible for the exactness and
appropriateness of the references that have been consulted and
mentioned in the text of the article and also for the content of the
article.

Examples of the most common reference types

Book

Saviani, E>. História das idéias pedagógicas no Brasil, Campinas:
Autores Associados, 2007.

All correspondence should be sent to Revista de Educação PUC-Campinas at the address below
Núcleo de Editoração SBI - Campus

Dom Pedro I, km 136, Prédio da antiga Reitoria, Sala 8, Parque das Universidades,13086-900, Campinas, SP, Brasil

Fone/Fax: 55 (1 9) 3343-7401

E-mail-. sbi.nucleodeeditoracao@puc-campinas.edu.br

Rod

Book Chapter

Dias Sobrinho, J. Avaliação educativa: produção de sentidos
,.-om valor de formação. In: Dias Sobrinho, J.; Ristoff, D.; Goergen,
P. (Org.). Universidade e sociedade-. perspectivas internacionais.
Sorocaba: EDUNISO, 2008. p.169-182

Article

Noronha, O.M. A praxis como categoria central para o enten-

dimento da educação sócio-comunitária. Revista de Ciências

da Educação, v.8, n.14, p.59-129, 2006

Electronic material

Brzezinski, 1. Políticas contemporâneas de formação de pro-

fessores para os anos iniciais do ensino fundamental. Edu-

cação e Sociedade, v.29, n.1 05, p.1 139-1 1 66, 2008. Disponível
em: <http://www.scielo.br>. Acesso em: 15 jun. 2009

Thesis

Real, G.C.M. A qualidade revelada na educação superior-. im-

pactos da política de avaliação no Brasil, 2007. Tese (Doutorado)
- Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo,
2007

Work presented in a congress or other event

Castanho, M.E.; Castanho, S.E.M. Contribuição ao estudo da

história da didática no BrasiÊ. In: Reunião Anual da Anp)ed, 31 ,,

2008, Caxambu. Anais... Rio de Janeiro: Anped, 2008, v.1, p.1-
18

Legal documents

Brasil. Ministério da Educação. Parâmetros curriculares nacio-

nois 1 temas transversais. Brasília: MEC, 1998.

Brasil. Lei n'’ 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Estabelece as

diretrizes e bases da educação nacional, Diário Oficial da União,

23 dez. 1 996. Seção 1 , p.207,

- Footnotes are used to explain something and should be
avoided. Their use is only allowed when they are critical for

understanding the text. Use consecutive numbering within the
text. Use font size 10, aligned to the left, and always in the same
page that they were mentioned in the text.

The Journal does not return the originals submitted for

assessment and the authors are fully responsible for the content
of the published papers,
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